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Proposta nº 64 março de 1995 

E D 1TOR1 A L 

li CONFERÊNCIA NACIONAL DE PROJETOS , 
ESTRATEGICOS ALTERNATIVOS PARA O BRASIL 

O 
pragmatismo e o imediatismo têm sido a marca do processo governamental 

e institucional aciona.do pela ótica da agenda da reestruturação de matiz 

neoliberal. A Primeira Conferência Nacional dos Projetos Estratégicos 
lternativos para o Brasil (Brasília, 1993) colocou-se o objetivo da construção 

de uma agenda nacional alternativa. A Segunda Conferência Nacional, realiza.da em 
Brasilia (março, 1995) construiu uma primeira formulação de temas e itens que servem 

de parâmetros para uma agenda estratég ica nacional. 

O êxito da PROPOSTA nº 61, "Repensando o Brasil ", levou-nos a buscar entre os 

participantes desta Segunda Conferência e no seu documento ce11tral os artigos que 
compõem este novo número da revista. 

Augusto de Franco nos apresenta o histórico, o sentido e o nexo das conferências dos 

Projetos Estratégicàs Alternativos e o papel da suaAge11da Preliminar que aqui editamos 

na í11tegra. 

Destacamos o tratame11to da.do por Ricardo Saltes às questões liga.das ao tema da 

estratég ia e do poder nacional a partir da especificidade de nação periférica. Estendendo 
o enfoque da democratização das relações internacionais em mudança, temos o artigo de 

José María Gómez. 

A avaliação do impacto interno sobre a economia e a política nacional do binômio 
ajuste-reestruturação é enfoca.da no artigo de Pedro Cláudio Cunca Bocayuva que 
destaca suas conseqüências conjunturais e estruturais na redeji11ição de identidades e 

relações de força de classes e grupos sociais. No texto de Frankli11 Coelho, a dim ensão 
dos movimentos sociais frente à reestruturação é situada nos contextos territoriais 

deriva.dos dos fenômenos da globalização e da fragmentação, particularme11te nos seus 
efeitos sobre contextos urbanos. 

Para Jean-Pierre Leroy, a estratégia de ação local e reg ional nos embates em tomo 
do modelo de desenvolvimento tem uma perspectiva de articulação sócio-ambiental 

dentro de um prisma inova.dor. As políticas de bem-estar social e as estratégias de 
democratização acabam forçando o estreitame11/o do alcance dos temas da redistribuição 
da riqueza e do poder numa era de reformas orienta.das pelo mercado mundializado: 

Virgínia Fontes apollla para os limites da noção de eqüidade e do necessário e11foque 
ético normativo da noção de igualdade para a construção de uma cidada11ia ple11a. A 
entrevista com Elimar Nascimento aprofunda a temática da apartação social insistindo 

no seu enfoque sobre os processos de exclusão social ao longo de diferentes momentos de 
nossa história. 

Para enriquecer o tratame11/o de questões substantivas, não poderia fal tar a ótica 
que combina, 11a nossa estrutura sócio-cultural discriminatória e excludente, a temática 
de gênero e a questão ét11 ica aqui tratada de maneira bastante concreta desde um 
experimento existencial no texto-depoime11to de Wania San/ 'A11na. 

PED RO CLÁUDIO CUNCA BOCAYUVA 
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1 
A Conferência do Rio ide Janeiro, cujos principais resultados encontram-se registrados neste livro, 
significou um importante passo para a consolidação deste projeto que está mobilizando mais de dois 
mil pesquisadores, professores, políticos, representantes de entidades expressivas da sociedade civil 
brasileira , de órgãos governamentais e de ONGs e conta , hoje, ·com a promoção de mais de trinta 
instituições de ensino superior . 

A opinião de participantes como Cristóvam Buarque, Elimar do Nascimento, Augusto de Franco, João 
Paulo dos Reis Velloso, Maria da Conceição Tavares, Pedro da Moita Veiga, Berta Becker, Pedro 
Cláudio Cunca Bocayuva, Aspásia Camargo, Luís Pinguelli Rosa, Carlos Nelson Coutinho, dentre 
muitos outros, servirá como instrumento de reflexão para todos os interessados no debate e na 
formulação de estratégias e alternat ivas para o desenvolvimento brasileiro . 

Os pedidos devem ser encaminhados para o endereço abaixo, 
acompanhados po r cheque cruzado, no valor de 

R$ 25 ,00 (vinte e cinco reais) nominal à: 

FASE 
Rua das Palmeiras, 90 - Botafogo 
Rio de Janeiro - R -- 22270-070 



E NTR EV ISTA 

~ , 
AS CONFERENCIAS DOS PROJETOS ESTRATEGICOS 

ALTERNATIVOS PARA O BRASIL 

PROPOSTA-Comotemseda­
do o debate estratégico no Brasil? 

AUGUSTO DE FRANCO- No 
Brasil, só muito recentemente tem 
se verificado a democratização e a 
valorização do pensamento estra­
tégico. Por um lado, porque a ela­
boração estratégica capaz de apon­
tar saídas globais ou parciais para 
o país era considerada como uma 
espécie de atributo e obrigação do 
Estado e dos governantes. Mas, no 
interi or do Estado, apenas o setor 
militar dedicou-se à formulação de 
projetos nacionais, e o fez, até bem 
pouco tempo , devido à instabili­
dade da vida institucional brasilei­
ra, sob o fluxo de ideologias anti­
democráticas (como a chamada 
Doutrina de Segurança Nacional) , 
de uma forma autocrática e não­
compartilhada com o restante das 
organi zações do Estado e sem me­
diações civis. Por outro lado, pela 
responsabilidade exc lusiva dos 
partidos- os qu ais, entre nós, sem­
pre foram muito frágeis -, que 
nun ca chegaram a consolidar efeti ­
vamente um pensamento nacional. 

Enquanto os setores "desor­
gani zados" da sociedade ficav am 
esperando do Estado a estratégia 
para o país e os setores ditos orga­
ni zados atribuíam a partidos prati­
camente inexistentes ou inope­
rantes nessa área a iniciativa de 
propor soluções globais para a pro­
blemática estratégica brasileira, 
não se formou nada que se pudesse 
chamar propriamente de "escola 
de pensamento es tratégico" ou 
mesmo de "pensamento estratégi­
co nacional". 

Proposta nº 65 junho de 1995 

Augusto de Franco 

Tal constatação não elide o 
fato de que em muitas universida­
des , centros de estudo e pesquisa, 
partidos e outras instituições te­
nham surgido significativos estu­
dos sobre a realidade brasileira, 
freqüentemente apresentando so­
luções e medidas para vários seto­
res e aspectos do desenvolvimento 
nacional , aos quais se poderia atri­
buir o qualificativo de estratégi-

A idéia das 
Conferências nasceu 

com o objetivo de 
contribuir para 

preencher a grave 
ausência do debate 

estratégico no país, que 
ainda não amadureceu 
um consenso sobre as 

prioridades capazes de 
preparar a transição 
para um novo padrão 
de desenvolvimento. 

cos. De mais rara incidência, po­
rém, foram aqueles trabalhos que 
apontavam rumos gerais de desen­
volvimento, resoluções gl obali­
zantes da problemática estratégica 
nacional. 

Em favor desta avaliação , 
pode-se apresentar a ev idência de 
que a maioria dos especialistas no 

assunto não saberia indicar, hoje, 
mai s do que dez projetos com tais 
característic as. 

Uma outra constatação, que 
aqui vai nos interessar especial­
mente, diz respeito à ausência de 
uma insti tui ção - governamental 
ou ex tra-govern amental - que reú­
na os numerosos trabalhos parciais 
e os poucos projetos globais ex is­
ten tes. As orga ni zações que abri­
gam os agentes pol íti cos diretos 
da sociedade brasileira são estan­
qu es, não se co muni ca m. Assim, 
os acadêmicos não sabem o que os 
executivos e assessores governa­
mentais estão fazendo; os quais, 
por sua vez, também não têm co ­
nhec imento do trabalh o dos parla­
mentares e assessores legislativos, 
dos dirigentes, assessores e mili­
tantes de mov imentos soc iais, en­
tidades represe nta ti vas, partidos e 
ONGs. Aliás, mesmo dentro de 
um setor mais homogê neo- como, 
por exemplo, o acadêmi co - não 
existe o suficiente trânsito do pen­
same nto sobre as elaborações de 
caráter es tratég ico que estão sen­
do efetivadas. 

PROPOSTA - Como surgiu a 
idéia da Conferência de Projetos 
Estratégicos Alternativos para o 
Brasil? 

AUGUSTO - Com o objeti vo 
de co ntribuir para preencher a gra-

A UGUSTO DE FRAN CO - Professo r de 
Física, coorde nador do 1 nstituto de Políti­
ca da UnB e membro da Executiva Nacio­
nal do PT. 
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ve lacuna que representa a ausên­
cia do debate estratégico, sobretu­
do num país com o nosso, que 
ainda não conseguiu, na esfera ci­
vil, amadurecer um consenso mí­
nimo sobre as prioridades capazes 
de preparar a transição para um 
novo padrão de desenvolvimento 
(humano, sustentável) e para uma 
inserção menos dependente na 
nova ordem mundial que se anun­
cia, realizou-se, no final de 1993, 
a Primeira Conferência Nacional 
sobre Projetos Estratégicos Alter­
nativos para o Brasil. 

Realizada de 10 a 15 de no­
vembro, com o patrocínio de dez 
universidades federais , em parce­
ria com treze instituições não-go­
vernamentais de expressão nacio­
nal, a Primeira Conferência reuniu 
boa parte dos projetos estratégicos 
globais para o Brasil, já editados e 
em circulação, bem como especia­
listas em várias áreas e aspectos 
do desenvolvimento nacional. Por 
orientação da Primeira Conferên­
cia abriu-se, no início de 1994, um 
processo de realização de Confe­
rências Estaduais em todo o país, 
tendo sido realizadas, até o mo­
mento, as Conferências da Bahia 
(18 a 21 de janeiro), do Ceará (11 
a 14 de abril), da Paraíba (4 a 6 de 
maio), do Rio de Janeiro (23 a 27 
de julho), do Sudoeste da Bahia 
(21 a23 de julho) e de São Paulo (8 
a 10 de agosto). 

O processo decorrente deste 
impulso continua em andamento, 
já estando programadas outras 
Conferências Estaduais. Todavia, 
podemos considerar que uma pri­
meira síntese desta fase inaugural 
de debates somente ocorreu agora, 
com a realização em Brasília, de 
24 a 28 de março de 1995, da 
Segunda Conferência Nacional 
sobre Projetos Estratégicos Alter­
nativos para o Brasil e a proposi­
ção de uma Agenda Preliminar. 

PROPOSTA - Quem tem 
apoiado e participado das Con­
ferências? 

6 

AUGUSTO - Promoveram ou 
apoiaram a Primeira Conferência 
Nacional as seguintes instituições: 

- UnB (Universidade de Bra­
sília), UFC (Universidade Federal 
do Ceará), UFF (Universidade 
Federal Fluminense), UFPa (Uni­
versidade Federal do Pará), UFPb 
(Universidade Federal da Paraíba), 
UFRJ (Universidade Federal do 
Rio de Janeiro) , UFRS (Universi­
dade Federal do Rio Grande do 
Sul), UFS (Universidade Federal 
de Sergipe), UFSC (Universidade 
Federal de Santa Catarina), UFSCar 
(Universidade Federal de São 
Carlos), Abong (Associação Bra­
sileira de ONGs), Fórum Brasilei­
ro de ONGs e Movimentos Sociais 
para o Meio Ambiente e Desen­
volvimento, Cetra (Centro de Es­
tudos do Trabalho e de Assistên­
cia ao Trabalhador), CFM (Conse­
lho Federal e Medicina), CNBB 
(Setor Pastoral Social) , Fase (Fe­
deração de Órgãos para Assistên­
cia Social e Educacional), Ibase 
(Instituto Brasileiro de Análises 
Sociais e Econômicas), Ibrace (Ins­
tituto Brasil Central), Ined (Insti­
tuto Nacional de Educação à Dis­
tância), Inesc (Instituto e Estudos 
Sócio-Econômicos), Instituto de 
Política, Instituto Equatorial de 
Cultura Contemporânea, MNDH 
(Movimento Nacional de Direitos 
Humanos). Tivemos ainda o apoio 
da Adunb, Caixa Econômica Fe­
deral e Encol. 

Mas as Conferências Estaduais 
contaram com um número muito 
maior de promotores e apoiadores. 
Por exemplo: 

- na Bahia: UFB a, Cefet, Facs, 
Ucsal, Uesc, Uneb, Abi, Abong, 
Assembléia Legislativa, Associa­
ção Comercial, Caixa Econômica 
Federal, Cut, Federação do Co­
mércio, Fieb-lel, Fórum Brasilei­
ro de ONGs e Movimentos Sociais 
para o Meio Ambiente e Desen­
volvimento, Instituto Pensar, 
OAB, PrefeituradeSalvador, Une; 

- no Ceará: Uece, Unifor, 
Urca, Uva, Abecom, AGB, AJE, 

CDL, Cetra, Cic, Espiar, Fetraece, 
Fundação Demócrito Rocha, Go­
verno do Estado do Ceará, Institu­
to Ambiental, Instituto Equatorial; 

- na Paraíba: UFPb, Instituto 
Paraíba de Educação, UEPb, 
Adufpb/JP, Api, Crea, CRM, DCE, 
Fiep, OAB, Sebrae, Sintespb; 

- no Rio de Janeiro: UFRJ, 
PUC-RJ, UERJ, UFF, UFRRJ, 
Abong, Banco do Brasil, Capes, 
Fórum Brasileiro de ONGs e Mo­
vimentos Sociais para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento; 

- em São Paulo: PUC, UFSCar, 
Unesp, Unicamp, USP, PNBE, 
ABRH. Gazeta Mercantil , Veja; e 

- no sudoeste da Bahia: UESB , 
Adusb, Rotary Club, Sebrae, Se-

Estamos inaugurando 
uma nova 

metodologia para 
o pensar e o fazer 

estratégicos, 
incorporando como 
sujeito fundamental, 

ao lado do Estado e do 
Mercado, a própria 

Sociedade Civil. 

cretaria da Saúde do Governo da 
Bahia, Sesi, Sindicato dos Bancá­
rios, Sindicato dos Comerciários. 

Finalmente, a segunda Confe­
rência Nacional foi impulsionada 
por um Comitê Coordenador com­
posto pelas seguintes pessoas e 
instituições: 

Angela Dias (UFRJ); Angela 
Siqueira (UFF); Antônio lbafiez 
Ruiz (UnB); Artur Obino Neto 
(UFRJ); Augusto de Franco (Insti­
tuto de Política); Cristóvam Buar­
que (UnB); Elimar Nascimento 
(Núcleo de Estudos Brasil Con­
temporâneo - UnB ); Geraldo 
Nunes (UFRJ); Hamilton de Abreu 
(UFSC); Heleuza Câmara (UESB ); 

Proposta n• 65 junho de 1995 



Inácio Neutzling (2ª Semana So­
cial Brasileira - CNBB); Ivônio 
de Barros Nunes (lbase/lned); 
Izaura Sobral (UFS); Jean-Pierre 
Leroy (Fase); Joaquim Cartaxo 
Filho (Cetra); José Geraldo dos 
Reis Santos (UESB ); Kátia Drager 
Maia (Fórum Brasileiro de ONGs 
e Movimentos Sociais para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento); 
Liszt Vieira (IED); Luiz Carlos de 
Menezes (USP); Maria do Carmo 
Brant de Carvalho (PUC-SP); 
MariaJoséJaime (lnesc); Neiliane 
Maia (UFPb); Pedro Cláudio 
Cunca Bocayuva Cunha (Fase); 
Roberto A. R. de Aguiar (Ceam­
UnB); Rui Rodrigues (UFC); Sônia 
Correia (lbase) . 

Esta Segunda Conferência teve 
o patrocínio da Caixa Econômica 
Federal e os apoios da Fap-DF, da 
Fibra, da Gazeta Mercantil, do 
Hotel Nacional, da Vasp e da Via 
Engenharia. 

Todavia, ainda não temos o 
balanço completo das centenas de 
instituições e pessoas que se asso­
ciaram ao processo por ocasião da 
Segunda Conferência Nacional ou 
dela participaram de alguma for­
ma. 

PROPOSTA - Por que não 
foram utilizados os espaços tra­
dicionais? Qual o lugar do Esta­
do, dos partidos e dos sindicatos 
nesse debate? Por que não têm 
estado presentes? 

AUGUSTO-Foram quase dois 
anos de trabalho desde que surgiu, 
no Centro de Estudos Avançados e 
Multidisciplinares da UnB, a idéia 
de criar um espaço político civil, 
laico, não-corporativo e extra-par­
tidário para debater projetos glo­
bais para o país. O significado des­
se processo, que está mobilizando 
mais de dois mil pesquisadores, 
professores, políticos e represen­
tantes de entidades expressivas da 
sociedade civil brasileira e de ór­
gãos governamentais e que conta, 
hoje, com a promoção de mais de 
30 instituições de ensino superior 
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e de quase uma centena de organi­
zações sociais, está claramente ex­
presso nas resoluções da Plenária 
Nacional do Movimento Pela Éti­
ca na Política realizado em Brasí­
lia, em 24 de junho de 1994: reunir 
elementos teórico-programáticos 
para informar a elaboração de uma 
Agenda Nacional. E é aqui que 
está a novidade: estamos fazendo 
isso a partir da sociedade civil! O 
que não quer dizer que os instru­
mentos tradicionais da política 
devam ficar fora deste esforço . 
Como diz a introdução da Agenda 
Preliminar aprovada na Segunda 
Conferência Nacional, inaugura­
mos uma nova metodologia para o 
pensar e o fazer estratégicos, in-

A interface entre o 
"espaço" próprio da 

Conferência - que é a 
Sociedade Civil - e as 

diversas instâncias 
executivas e 

legislativas do Estado 
está sendo 

criteriosamente 
construída. 

corporando, como sujeito funda­
mental, ao lado do Estado e do 
Mercado, a própria Sociedade Ci­
vil e tendo como centro articula­
dor a parceria entre universidades, 
organizações não-governamentais 
e instituições de colaboração e 
apoio ao desenvolvimento. 

Na metodologia proposta, a 
democratização do pensamento 
estratégico é condição fundamen­
tal para a construção daqueles acor­
dos capazes de possibilitar um ca­
minho nacional de desenvolvimen­
to . Tais acordos- construídos, sem 
negar o conflito, a partir da desco­
berta coletiva, do entendimento e 

• 

da negociação entre os diversos 
atores estatais e não-estatais, par­
tidários e supra-partidários, cor­
porativos e extra-corpora ti vos, 
laicos e confessionais, sobre as 
prioridades do Brasil para a supe­
ração de seus grandes impasses 
estratégicos atuais - cónstituem 
condição necessária para a implan­
tação de qualquer projeto nacio­
nal. A busca da construção desses 
acordos estratégicos não pretende 
substituir o legítimo processo po­
lítico de disputa que se verifica no 
interior do regime democrático . 
Pelo contrário, a ampliação do 
debate que semelhante esforço 
enseja só favorece a uma maior 
clareza quanto à escolha de cami­
nhos. Todavia, reconhece-se aqui 
que a paternidade de um projeto 
nacional não pode mais ser atribuí­
da a nenhum sujeito particular ou 
setorial da sociedade. 

PROPOSTA- Qual é a rela­
ção entre este processo das Con­
ferências e outros processos plu­
rais como a Ação da Cidadania e 
a Semana Social? 

AUGUSTO - Há uma íntima 
relação de parceria. Por exemplo, 
na Segunda Conferência Nacional 
participaram representantes da Pri­
meira Conferência Naci onal de Se­
gurança Alimentar (promovida 
pelo Consea e pela Secretaria Exe­
cutiva Naci onal da Ação da Cida­
dania contra a Fome, a Miséria e 
pela Vida), da Segunda Semana 
Social Brasileira (do Setor Pasto­
ral Social da CNBB) e da XI Reu­
nião do Fórum Brasileiro de ONGs 
e Movimentos Sociais para o Meio 
AmbienteeDesenvolvimento,com 
o objetivo de expor e debater os 
resultados destes eventos que ocor­
reram no ano passado . 

PROPOSTA - Na Segunda 
Conferência Nacional de Proje­
tos Estratégicos Alternativos 
para o Brasil foi tirada uma 
Agenda. Quais são os elementos 
que compõem esta Agenda? 
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AUGUSTO - Na verdade foi 
aprovada uma Agenda Preliminar 
cujo objetivo é a difusão e a conti­
nuidade do debate do debate estra­
tégico sobre alternativas de desen­
volvimento para o país. Esta Agen­
da Preliminar consigna os princi­
pais consensos estratégicos cons­
truídos ao longo do processo inici­
ado em 1993 em torno dos seguin­
tes temas: Novos Paradigmas e 
Modelos de Desenvolvimento; De­
senvolvimento e Sociedade; De­
senvolvimento e Estado; Ordem 
Econômica; Apartação Social; 
Questão Agrária e Segurança Ali­
mentar; Meio Ambiente e Desen­
volvimento Sustentável; Distribui­
ção Espacial do Desenvolvimen­
to; Universidade, Ciência e Tec­
nologia; Cultura; e, Inserção do 
Brasil na Nova Ordem Mundial. 

PROPOSTA-Existe alguma in­
tenção de que esta Agenda setor­
ne mais pública ou de entregá-Ia, 
por exemplo, para o Congresso? 

AUGUSTO - Sem dúvida. Es­
tamos programando, para o segun­
do semestre deste ano, o lança­
mento público da Agenda Prelimi­
nar (e da própria Conferência como 
fórum permanente) no Congresso 
Nacional, com a presença de de­
putados e senadores de vários par­
tidos, de governadores de alguns 
estados e prefeitos de capitais e 
grandes cidades do país. Esta in­
terface entre o "espaço" próprio 
da Conferência - que é a Socieda­
de Civil - e as diversas instâncias 
executivas e legislativas do Esta­
do está sendo criteriosamente 
construída. 

PROPOSTA - Com a Segun­
da Conferência Nacional tem-se 
a sensação de encerramento de 
um primeiro ciclo deste proces­
so. Quais serão os desdobramen­
tos futuros? 

AUGUSTO- A partir de agora 
abre-se uma nova fase, na qual a 
Conferência se instala como fó ­
rum permanente, congregando as 
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A democratização 
do pensamento 

estratégico é condição 
fundamental para a 

construção dos acordos 
capazes de possibilitar 
um caminho nacional 
de desenvolvimento. 

Câmaras Temáticas sediadas em 
diferentes universidades do país, 
sempre em parceria com organiza­
ções não-governamentais, empre­
sas e instituições de colaboração e 
apoio ao desenvolvimento. O ob­
jetivo deste segundo impulso de 
síntese teórico-programática, cujo 
desfecho prevê-se para meados de 
1998, é o de transformar a presen­
te Agenda Preliminar numa Nova 
Agenda, de caráter político-estra­
tégico para o Brasil , ampliando os 
consensos obtidos até o presente 
momento. 

Aprovada pela Segunda Con­
ferência Nacional como fórum 
permanente, a Conferência Nacio­
nal de Projetos Estratégicos 
(CNPE) estará se instalando, até 
junho de 1995, através da organi­
zação de um Centro Facilitador 
(sediado em Brasília) e de Câma­
ras Temáticas . 

Cada Câmara Temática será 
instalada em uma universidade e 
funcionará, obrigatoriamente, em 
parceria com outras instituições 
(ONGs ou centros de pesquisa, 
movimentos sociais, empresas ou 
instituições de colaboração ou 
apoio ao desenvolvimento). As 
Câmaras Temáticas deverão orga­
nizar suas redes de colaboradores 
(participantes interessados, espe­
cialistas etc .), montando seu ban­
co de dados e elaborando um ca­
lendário específico de atividades. 
Cabe ressaltar que as Câmaras 
podem ser formadas por várias ins­
tituições, independentemente de 

estarem ou não no mesmo estado; 
porém, a parceria que servirá como 
ponto focal deve ser entre uma 
universidade e uma ONG do mes­
mo estado. 

O Centro Facilitador editará 
um boletim - "Agenda Estratégi­
ca" - para divulgar os passos e 
eventos de cada Câmara Temáti­
ca, buscando inclusive compatibi­
lizar as agendas bem como outras 
notícias de interesse geral da 
CNPE. O Centro Facilitador inter­
mediará a redistribuição de docu­
mentos no interior da CNPE, entre 
as Câmaras Temáticas e os demais 
participantes, além de ser o res­
ponsável pela organização da Ter­
ceira Conferência Nacional, que 
deverá ocorrer em 1998. 

A coordenação de todo esse 
processo ficará a cargo de um co­
letivo composto pelo Centro Fa­
cilitador e pelas Câmaras Temáti­
cas. 

As Câmaras Temáticas pro­
postas até o momento são as se­
guintes: 
1- Novos Paradigmas e "Mode­
los" de Desenvolvimento; 
2- Cidadania e Políticas Públicas; 
3- Desenvolvimento e Estado; 
4- Ordem Econômica; 
5- Apartação Social ; 
6- Questão Agrária; 
7- Segurança Alimentar; 
8- Meio Ambiente e Desenvolvi­
mento Sustentável; 
9- Distribuição Espacial do De­
senvolvimento; 
10- Universidade, Ciência e Tec­
nologia; 
11- Informação e Comunicação; 
12- Cultura; 
13- Inserção do Brasil na Nova 
Ordem Mundial; 
14- Pequenas e Médias Empresas; 
15- Educação. 

Já existem várias ofertas in­
formais de universidades e ONGs 
para sediar e participar de Câma­
ras Temáticas. O processo conti­
nua em aberto e uma primeira de­
finição será feita até junho ou ju­
lho deste ano. O 
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, 
ORDEM E DESORDEM NA POLITICA MUNDIAL 

Notas sobre 
globalização, 

multilateralismo e 
democracia 

1 - Recentes discussões 
em torno dos Projetos Estra­
tégicos Alterna ti vos para o 
Brasi l têm apontado a neces­
sidade urgente e crucial de 
desenvo lver um amplo deba­
te, nas suas principais dimen­
sões, sobre novas tendências 
e desafios abertos pelo atual 
contexto internacional. O ob­
jetivo é procurar superar um 
tratamento considerado ain ­
da insuficiente das "circuns­
tâncias externas" do país, 
fornecendo elementos de 
análise mais consistentes 
para a elaboração de dia­
gnósticos e propostas de ação 
vinculados às questões mais 
relevantes da política exter­
na e das relações internacio ­
nais do Brasil. Nessas notas, 
meu propósito é levantar uma 
série de considerações ge­
rais sobre a interação pro­
blemática de três fenômenos 
complexos e marcantes da política 
mundial hoje- globalização, mul­
tilateralismo e democracia- e suas 
múltiplas implicações sobre a fi­
gura do Es tado-nação. 

2 - A afirmação de que a polí­
tica mu ndial entrou, nos últimos 
anos, numa "nova era" já faz pane 
do senso comum deste fim de sé­
culo. Na realidade, acontecimen­
tos maiores como o colapso do 
socia li smo real e o fim da Guerra 
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José María Gómez 

Fria deixaram em evidência, além 
do desabamento de estruturas e 
processos que hav iam sobredeter­
mi nado as relações internacionais 
dos últimos cinqüenta anos, uma 

di nâmica de mudanças globais múl­
tip las, profundas e vertiginosas com 
origens que remontam a processos 
desencadeados muito antes da em­
blemática queda do Muro de Berlim 

e com conseqüências para as 
próximas décadas - certa­
mentede vasto alcance-mas 
ainda de difícil previsão. 
Como ressaltam alguns ana­
listas, estamos diante de uma 
mudança sistêmica funda­
mental da política mundial , 
talvez só comparável a de 
1648, quando , por ocasião da 
Paz de Westfalia, surgiu o 
sistema internacional mo­
derno centrado no Estado­
nação e seus princípios cons­
ti tu ti vos de soberania e 
igua ldade jurídica. 

Com efeito, basta uma 
simples observação dos fe­
nômenos e tendências mar­
cantes no atual cenário in­
ternaci onal para compreen­
der as severas restrições que 
afetam a capacidade dos Es­

ILu srnAçAo: MARTA sTRAUCH tados nacion ais para con-

A afirmação de 
que a política 

mundial entrou, 
nos últimos anos, 
numa "nova era" 
já faz parte do 

senso comum deste 
fim de século. 

trolar soberanamente suas 
decisões e resultados polí­

ticos, seja na própna base territo­
rial , seja na arena internaci onal. 
Nesse sentido. cabe salientar a mun­
dialização e a regionalização das 
economias naci onais: a fragmenta-

JOSt MAR ÍA GÓMEZ - C ie nti s ta políti­

co . pesqui sador e coordenador do Mes trado 

de Re lações Exteriores l nternac1 ona1s -

IR l/ PUC - RJ: professor da Escola de Ser­
viço Social da UF RJ . 
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ção das sociedades em subgrupos 
(étnicos, religiosos, nacionais, 
lingüísticos); o advento .de ques­
tões eminentemente transnacionais 
(contaminação ambiental, crises 
financeiras, tráfico de drogas, ter­
rorismo, migrações, AIDS, pobre­
za e exclusão social etc.); o con­
senso normativo sem precedentes 
sobre a democracia e os direitos 
humanos; a expansão de densas 
redes de relações e comunicações 
transgovernamentais ; a intensifi­
cação das interconexões globais e 
regionais nos planos jurídico, cul­
tural, social, político e estratégi­
co-militar. Todos esses fenôme­
nos e tendências implicam, de fato, 
que os poderes da proclamada so­
berania irrestrita dos Estados na­
cionais vêm sofrendo, até nos Es­
tados mais poderosos, um movi­
mento simultâneo de erosões "por 
cima" (lembremo-nos das "inter­
ferências", em termos de atores, 
desde o FMI até a Amnesty) e "por 
baixo" (lembremo-nos da pro­
liferação de demandas de autono­
mização de minorias étnicas e re­
ligiosas, movimentos sociais etc.). 

É claro que isto não significa 
afirmar que se está diante de uma 
crise "terminal" do Estado-nação 
e, portanto, do sistema de Estados, 
pois ele continua, e tudo indica 
que continuará sendo, por bastan­
te tempo, um ator fundamental para 
enfrentar e resolver problemas de 
alta prioridade tanto no âmbito 
doméstico quanto no campo das 
relações internacionais. 

A título de ilustração, pode­
mos pensar, com relação ao pri­
meiro âmbito, no papel imprescin­
dível do Estado na construção 
conflitiva e sempre inacabada de 
uma ordem política, assim como 
na implementação de um projeto 
estratégico de desenvolvimento 
nacional no contexto de uma eco­
nomia mundializada (que requer, 
entre outros imperativos, um Esta­
do dotado de recursos e capacida­
des para lidar com situações e 
interações conflitivas e cooperati-
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vas com poderosos atores econô­
micos transnacionais) . Já com re­
lação ao âmbito das relações inter­
nacionais, fica evidente o papel 
dos Estados numa série de ques­
tões essenciais que vão desde os 
problemas da guerra e da paz (que, 
por definição, concernem a todo 
Estado), até os avanços significa­
tivos- embora ainda insuficientes 
- alcançados em matéria de meio 
ambiente, democracia e direitos 
humanos pela diplomacia multila­
teral, sob forte pressão da socieda­
de civil internacional. 

Contudo, trata-se aqui de 
enfatizar que o tão mencionado 
processo de globalização em cur-

Pouco durou a 
ilusão de que,com o 

colapso do comunismo 
e o fim da 

bipolaridade, o mundo 
entraria numa era 

de ''paz perpétua" e 
de prosperidade 

material via 
generalização dos 

benefícios da 
globalização 
econômica. 

so (no sentido amplo e não estrita­
mente econômico do termo) im­
plica, por um lado, em que as ati­
vidades econômicas, políticas, cul­
turais e sociais de uma nação se 
insiram cada vez mais num marco 
de referência mundial. E, por ou­
tro lado, se intensificam os níveis 
de interação e interdependência 
dentro e entre os Estados e associe­
dades civis, configuradores da co­
munidade internacional. 

3 - O resultado dessa miríade 
de mudanças é uma política mun-

dia! mais complexa e dinâmica, 
menos estadocêntrica e mais 
multicêntrica em termos de atores 
e interesses. E onde até a própria 
equação de poder entre as nações 
se redefine pela tendência à disso­
lução das fronteiras entre o econô­
mico e o político-estratégico, arti­
culando os recursos tradicionais 
(potência militar, produção indus­
trial etc.) com outros menos intan­
gíveis e cada vez mais importantes 
como o avanço científico-tecnoló­
gico, a coesão societal, a capaci­
dade de resposta às crises e de 
antecipação de acontecimentos etc. 

Parece desnecessário subli­
nhar que o fim da Guerra Fria e de 
suas caraterísticas modeladoras do 
conjunto das relações internacio­
nais (predomínio da dimensão es­
tratégico-militar, confronto ideo­
lógico exacerbado entre as super­
potências etc.) não fez mais do que 
agudizar turbulências e incertezas. 
De fato, pouco durou a ilusão de 
que, com o colapso do comunismo 
e o fim da bipolaridade, o mundo 
entraria numa era de "paz perpé­
tua" e de prosperidade material 
via generalização dos benefícios 
da globalização econômica. Rapi­
damente, as celebrações do "fim 
da história" pelo triunfo das idéias 
liberais na economia e na política, 
assim como pelo advento da "nova 
ordem" que a Guerra do Golfo 
Pérsico teria consagrado no cam­
po da segurança coletiva, foram 
sepultadas pelas manifestações do 
que bem poderia ser caraterizado 
como uma "fenomenal desordem": 
intensificação da competição eco­
nômica entre Estados Unidos, 
União Européia e Japão; declínio 
da hegemonia global da única su­
perpotência - Estados Unidos - e 
indefinição do papel futuro das 
outras grandes potências - Japão, 
Alemanha, Rússia, China - ; pro­
longada recessão econômica e de­
semprego estrutural crescente nas 
economias centrais; agravamento 
das disparidades entre o Norte e o 
Sul (com caóticos desdobramen-
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tos sobre a fome e a miséria, as 
correntes migratórias e de refugia­
dos etc.) e dissolução do poder 
político do Terceiro Mundo (Mo­
vimento dos Não-Alinhados, Gru­
po dos 77); exacerbações de iden­
tidades nacionalistas e afirmações 
étnicas e religiosas; desintegração 
política, econômica e militar dos 
países comunistas no Leste Euro­
peu e na ex-União Soviética, dan-

das dos países (como ficou evi­
denciado na recente crise mexica­
na), possibilitados e exacerbados 
pela globalização e pelas políticas 
econômicas de liberalização e des­
regulamentação dos mercados fi­
nanceiros e que o Fundo Monetá­
rio Internacional e os Bancos Cen­
trais do G-7 não conseguem con­
trolar. Em suma, conjuntamente 
com a tendência homogeneizadora 

J. R. RIPPER 

Como assegurar uma governabilúlade efetiva/rente à ausência de um governo centrai, 
quando a natureza e os lugares de autorúlade e legitimidade se deslocam continuamen­
te entre entidades supranacionais, nacionais e grupos subnacionais? 

Seria possível 
construir uma 

ordem em escala 
global no quadro de 

um processo de 
rápidas, extensas 

e inacabadas 
mudanças? 

do lugar adi fíceis transições para 
o capitalismo e para a democracia 
política, além de uma ameaçadora 
explosão de conflitos bélicos 
(Bósnia, Chechênia); riscos sistê­
micos nas finanças internacionais 
provocados pelos movimentos es­
peculativos incontroláveis de ca­
pitais transnacionais sobre as moe-
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do processo de globalização, 
aprofundam-se múltiplas contra­
dições entre o Norte e o Sul, o intra­
Sul, o intra-Leste e também o intra­
Norte que expressam a configura­
ção de um sistema constituído de 
fragmentações, assimetrias e desi­
gualdades geográficas, econômi­
cas, sociais, políticas e culturais. 

4 - Diante dessa situação, 
nada mais lógico que a multiplica­
ção de insistentes apelos, por parte 
de diversas lideranças mundiais, 
para uma profunda redefinição do 
conjunto de crenças, padrões 
estandardizados de conduta e, so­
bretudo, normas e instituições (or­
ganizações econômicas de Bretton 
Woods, ONU, OTAN etc.) regula­
doras do sistema internacional nos 
últimos cinqüenta anos. Não causa 
surpresa, portanto, que uma das 
questões mais urgentes e cruciais 

colocadas hoje na agenda interna­
cional seja a da construção de uma 
ordem global e uma governabili­
dade "sem autoridade central", 
adequadas ao novo contexto. 

Cabe perguntar-se, porém, se 
é possível construir uma ordem 
em escala global no quadro de um 
processo de rápidas, extensas e 
inacabadas mudanças. Em outras 
palavras, como assegurar uma go­
vernabilidade efetiva frente à au­
sência de um governo central, 
quando a natureza e os lugares de 
autoridade e legitimidade se des­
locam continuamente entre enti­
dades supranacionais, nacionais e 
grupos subnacionais? Quem for­
mulará e implementará os siste­
mas de regras para sustentar a go­
vernabilidade, limitando e mode­
lando as condutas dos atores inter­
nacionais? Quais são os formatos 
organizacionais e institucionais 
mais apropriados para o exercício 
de novas funções? 

Seria temerário falar sobre os 
traços distintivos da evolução fu­
tura da emergente ordem global do 
pós-Guerra Fria, quando se sabe 
que sua demorada construção está 
atravessada de tendências e forças 
contraditórias. Contudo , não pode 
ser ignorada a forte gravitação, 
nos últimos anos , de dois fenôme­
nos da globalização política que 
certamente terão um papel funda­
mental a desempenhar nesse pro­
cesso: o ascenso das idéias e regi­
mes democráticos e o peso cres­
cente de organizações e ações mul­
tilaterais . Trata-se de dois desen­
volvimentos que, com histórias, 
dinâmicas e lógicas diferenciadas. 
estabelecem entre si uma relação 
complexa e problemática. 

Durante a Guerra Fria, p'or 
exemplo, organizações internacio­
nais relevantes (ONU e OEA) assu­
miram posturas de indiferença, 
senão de hostilidade, à causa da 
democracia, em razão das óbvias 
implicações da rivalidade Leste­
Oeste e pelo fato de prevalecer 
nessas organizações governos não 
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democráticos. Já nos anos oitenta, 
fruto direto da "terceira onda" de 
democratização que alcançou di­
versas partes do mundo, tal situa­
ção foi completamente revertida, 
como o ilustra a sucessão de uma 
série de resoluções e iniciativas 
multilaterais sem precedentes, nos 
planos global e regional, direcio­
nados a promover e a proteger os 
regimes democráticos constitucio­
nais dos Estados-membros (basta 
citar a resolução sobre eleições 
livres e a criação de agências e 
fundos para financiar a observa­
ção de eleições e a assistência téc­
nica dada pela ONU, o Compro­
misso de Santiago e o estabeleci-
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Não causa surpresa 
que uma das questões 

mais urgentes e 
cruciais colocadas hoje 

na agenda 
internacional seja a da 

construção de uma 
ordem global e uma 

governabilidade "sem 
autoridade central", 
adequadas ao novo 

contexto. 

Aprofundam-se múltiplas contradições que expressam a configuração de um sistema 
constituído de fragmentações, assimetrias e desigualdades. 

mento da Unidade para a Promo­
ção da Democracia da OEA, os 
documentos de Copenhaguc e 
Moscou, a Carta de Paris e a cria­
ção da Office of Democratic 
Institutions and Human Rights da 
Conferência sobre Seguridade e 
Cooperação na Europa). Assim, a 
exigência de "credenciais demo­
cráticas" dos Estados, junto à 
indissociável exigência do respei­
to dos direitos humanos (temática 
na qual já se tinha avançado muito 
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antes e muito mais), além de ex­
pressar a formação de um consen­
so valorativo internacional , é mais 
uma demonstração de que a velha 
doutrina da soberania absoluta e 
exclusiva dos Estados (da qual 
decorre o clássico princípio da não 
intervenção nos assuntos internos 
de outros Estados) está sendo mo­
dificada, no dizer do atual Secre­
tário Geral da ONU, por "uma di­
mensão de soberania universal" 
que afirma, como fonte de paz e de 

tolerância na comunidade interna­
cional, os "direitos dos indivíduos 
e dos povos", os direitos humanos 
e o direito a governar-se democra­
ticamente. 

5 - A aceitação recente no sis­
tema internacional de que a legiti­
midade democrática está funda­
mentada no consentimento dos go­
vernados e no seu conhecido elen­
co de procedimentos e regras é, 
sem dúvida, um desenvolvimento 
de extraordinária significação. Isto 
revela que a democracia, como 
princípio organizador do poder 
político dos Estados, tem uma di­
mensão internacional constitutiva, 
manifestada no papel crescente e 
nas potencialidades que se lhe 
abrem ao direito internacional e à 
atuação multilateral nesse campo. 
Mas. ao mesmo tempo, ele deixa 
cm evidência sérias limitações que, 
além de prevenir contra um exage­
rado otimismo, obrigam a repen­
sar novos e maiores desafios que a 
questão da democracia hoje en­
frenta na construção de uma or­
dem e de uma governabilidade glo­
bal. 

Seria conveniente lembrar, 
nesse sentido, que a "revolução 
democrática" dos anos oitenta não 
se estendeu universalmente e que 
há numerosos governos na Ásia, 
África e Médio Oriente de nature­
za abertamente antidemocrática. 
Por outro lado , aí onde ela aconte­
ceu de maneira mais dramática e 
com ostensivo apoio de organis­
mos regionais - os casos da Amé­
rica Lati na e Europa Central e Ori­
ental e das novas políticas da OEA 
e do CSCE-, por diversas razões 
(institucionais, sociais, culturais ,, 
econômicas), as novas democraci­
as ainda não se consolidaram e não 
há garantias de que num futuro 
próximo isso aconteça. 

Mas é preciso lembrar, sobre­
tudo , as 1 imitações decorrentes das 
já mencionadas conseqüências da 
interdependência regional e glo­
bal: a alteração do exercício e do 
alcance da soberania do Estado-
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Faz-se necessário que a articulação das instituições políticas internacionais com grupos, 
associações e organizações da sociedade civil internacional permitam a esta última 
tornar-se parte integrante de um processo democrático alargado. 

nação e a criação de urna trama de 
decisões e resultados que unem 
Estados e cidadãos e que, ao mes­
mo tempo, modificam a natureza e 
o funcionamento dos sistemas po­
líticos nacionais. Tais conseqüên­
cias, com efeito, afetam os pressu­
postos de simetria e congruência da 
relação política democrática (entre 
os cidadãos votantes, os que assu­
mem a decisão política e os deslina­
tários) e de suas categorias básicas 
(consenso e legitimidade, circuns­
crição eleitoral, "accountabili ty", 
forma e âmbito da participação po­
lítica, papel do Estado como ga­
rantia institucional dos direitos e 
deveres dos cidadãos), derivados 
de uma idéia origi nária de comu­
nidade que se autogoverna como 
un id ade de decisão nacional. 

No novo contexto, é um impe­
rativo da teoria e da prática da 
democracia repensar a fo rma e a 
estrutura internacional da política 
e da sociedade civil de modo a 
enfrentar a problemática de como 
articular , ap licar e co nservar seus 
fundamentos e princípios nos cen­
tros de poder e autoridade local, 
nacional, regional e global. Isso 
implica, em primeiro lugar, remo­
delar os limites territori ais dos 
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É preciso que o 
papel e·as atribuições 

das instituições e 
agências reguiadoras e 
funcionais nos planos 
regional e global sejam 

redefinidos e 
fortalecidos num 

sentido democrático 
de participação 
decisória e de 

responsabilidade. 

mecanismos de responsabilidade 
política para aqueles problemas -
financeiros, de segurança, ambien­
tais, de saúde, novas fo rmas de 
comu nicação- que fogem aos con­
troles democráticos dos Estados 
nacionai s, de maneira que possam 
ser submetidos a um tipo de co n­
trole supranacional. Em segundo 
lugar, é preciso que o papel e as 
atribui ções das instituições e agên ­
cias regulad oras e funcionais nos 
planos regional e global (parla­
mentos regionais ou sub-regionais, 

Assembléia Geral e Conselho de 
Segurança da ONU, tribunais e 
cortes de justiça, direito interna­
cional etc.) sejam redefinidos e 
fortalecidos num sentido demo­
crático de participação decisória e 
de responsabilidade. E, finalmen­
te, faz-se necessário que a articu­
lação das in stituições políticas in­
ternacionais co m grupos, associa­
ções e organi zações da sociedade 
civi l internacional permitam a esta 
última tornar-se parte integrante 
de um processo democrático alar­
gado e adotar no seu modus 
operandi as regras e princípios de­
mocráticos. 

Basta pensar nessas implica­
ções - e nos seus inevitáveis des­
dobramentos organi zalivo-proce­
dimentais, juríd icos, institucionais 
e estratégico-militares - para vis­
lumbrarmos a magnitude das tare­
fas e desafios que a questão da 
democracia enfrenta na constru­
ção de uma ordem e de uma gover­
nabi lidade global. Assim sendo, 
uma leitura "realista" da política 
mundial - que privi legia os Esta­
dos e seu ac ionar estratégico em 
term os exclusivos de acumulação 
de recursos de poder - rapidamen­
te concluiria quanto ao caráterutó­
pico das breves considerações an ­
teriores. Cabe perguntar-se, porém, 
se por acaso é men os utópico de­
fender a causa da democracia nos 
estri tos limites do Estado-nação , 
sem problematizar o desenvolvi­
mento das relações democráticas 
entre os Estados e as sociedades 
civis no plano mundial. Talvez seja 
mais reali sta não ign orar que o 
con texto internacional contempo­
râneo, apesar das gravíssimas li­
mitações, ameaças e incertezas que 
pesam sobre a democracia, tam­
bém tenha assentado certas bases 
mínimas para repensá-la e ampliá­
la nos níveis regi onal e global, 
deixando vislumbrar que eles cons­
tituem uma condi ção cada vez mais 
importante para o desenvolvimen­
to democrátic o das próprias co­
munidades nacional e local. O 
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-A INSERÇAO DO BRA§IL NA NOVA ORDEM 
MUNDIAL: OBSERVAÇOES SOBRE UM DEBATE 

Estas observações foram mo­
tivadas pelo debate que vem se 
travando ao longo da realização da 
Primeira e da Segunda Conferên­
cias Sobre Projetos Estratégicos 
Para o Brasil quanto à inserção do 
Brasil na nova ordem mundial. Re­
sumidamente elas dizem respeito 
a duas ordens de questões: a carac­
terização do quadro internacional 
e das mudanças nele em curso e 
qual o papel reservado aos Esta­
dos nacionais neste novo quadro e, 
particularmente, o papel que o 
Brasil pode desempenhar nesse 
contexto. 

1 - Nos últimos duzentos 
anos, as transformações históricas 
mundiais vêm se desenvolvendo 
em ritmo cada vez mais acelerado 
e com rumos e conseqüências sem­
pre mais imprevisíveis. É comum 
observar-se que neste período o 
mundo - ou pelo menos parte cada 
vez mais abrangente dele - sofreu 
maior número e mais rápidas mu­
danças do que nos dois mil anos de 
história anteriores. 

Enfrentando enormes dificul­
dades em produzir conhecimentos 
seguros sobre os rumos deste qua­
dro de impressionantes mudanças, 
o discurso acadêmico crescente­
mente ateve-se ao rigor dos méto­
dos, à crítica das fontes e dos da­
dos e à fidelidade aos mestres como 
forma de se legitimar científica e 
profissionalmente. A busca de re­
sultados consubstanciados em pre­
visões passíveis de comprovação 
futura foi sendo paulatinamente 
deixada de lado diante do ritm o, 
extensão e imprevisibilidade do 
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panorama mundial. Contudo , o 
exercício de buscar prever o de­
senvolvimento futuro tem sido, 
neste co ntexto, ainda mais neces­
sário para aqueles agentes mais 
importantes que nele tomam par­
te: govern os, partidos políticos, 
forças armadas, grandes corpora­
ções etc. Assim é que este exercí-

Nos últimos duzentos 
anos, o mundo - ou 

pelo menos parte 
cada vez mais 

abrangente dele -
sofreu maior número 

e mais rápidas 
mudanças do que nos 

dois mil anos de 
história anteriores. 

cio, muitas vezes pejorativamente 
alcunhado de "futurologia", tem 
sido uma constante na literatura 
que lida com economia, po lítica, 
tecnologia e mercado. São tentati­
vas de ler o ambi ente, de detectar 
grandes tendências em curso e de­
senhar cenários futuros para me­
lhor decidir as ações mais adequa­
das e que permitam a obtenção de 
posições de vantagem nas áreas 
política, militar e empresarial. 

As observações que se seguem 
encontram-se nesta linha: utilizam­
se inclusive de instrumentos de 

análise da administração moder­
na, combinadas com uma tentativa 
de delinear o quadro das grandes 
tendências históricas que produ­
ziu, englobam - e certamente so­
frerão - as conseqüências impre­
visíveis das mudanças em curso . 
Com isso, deseja-se, por um lado, 
ressaltar as limitações dessas ob­
servações em relação aos possí­
veis desenv olvimentos futuros 
contidos nas tendências do atual 
quadro internacional. Por outro 
lado, busca-se uma certa compen­
sação a estas limitações através de 
uma incursão ao contexto históri­
co destas tendências. 

2 - É consenso que o mundo 
atravessa, neste fina l de século, 
um período de mudanças tecnoló­
gicas, econômicas, polít icas e cul­
turai s talvez sem precedentes. Al­
guns rótul os apli cados a este pro­
cesso já se encontram consagra­
dos: cri se da modernidade, mun­
dialização da cultura, revolução 
da in formação, nova revolução tec­
nológica, globalização da econo­
mia. No plano político, ressaltam 
o desmoronamento do bloco sovié­
tico e o fim da Guerra Fria, o re­
crudescimento de co nflitos étni­
cos e nacionai s localizados, o for ­
talecimento do fundamentalismo 
islâmico, a crescente importância 

RICARDO SALLES - Historiador, autor de 
"Guerra do Paraguai : Escrav idão e cidada­
nia na formação do Exército", Ri o de Ja­
neiro, Paz e Terra, 1990 e de "Nos talgia 
imperial" , no prelo. 
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adquirida pelas questões globais 
como o meio ambiente, a demo­
cracia e os direitos humanos, o 
terrorismo, o narcotráfico e a fome. 
Não nos deteremos na crítica des­
tes conceitos a não ser para efeito 
de nosso objeto principal : sua re­
percussão no quadro das relações 
internacionais e na inserção do Bra­
sil neste quadro. 

3 - Do ponto de vista das trans­
formações econômicas e tecnoló­
gicas, é difícil prever os desdobra­
mentos mais a longo prazo: qual a 
extensão de seus efeitos nas for­
mas de produção e distribuição de 
riqueza, na organização do traba­
lho, nas bases energéticas e nas 
fontes materiais da produção em 
escala mundial? Por sua vez, qual 
o impacto destas transformações 
na ordem política internacional em 
termos do papel das grandes po­
tências (e quais grandes potências) 
e das atuais médias e pequenas 
nações? 

Por ora, o que se pode notar é 
que a globalização da economia e 
o extraordinário avanço tecnoló­
gico que vêm se realizando não 
estão ocorrendo sobre uma base 
que envolva um número maior e 
crescente de países e populações . 
Ao contrário, as distâncias entre 
países ricos e pobres e, principal­
mente, as diferenças sociais nestes 
últimos, parecem se acentuar. 
Pode-se argumentar que este é um 
efeito inicial e de uma fase ainda 
não completamente estruturada das 
mudanças em curso. Entretanto, 
apesar de quase quarenta anos de 
esforço desenvolvimentista, o im­
pacto histórico das transformações 
tecnológicas deste século não dão 
margem para otimismos. Conti­
nentes praticamente inteiros -
América Latina, África e Ásia -
continuam conhecendo níveis as­
sustadores de pobreza e miséria 
absoluta. As desigualdades sociais 
extremam-se. Mesmo o progresso 
social representado pelos países 
que passaram pela experiência so­
cialista - que, durante décadas, foi 
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Preservação ambiental, respeito aos direitos humanos e à democracia, luta contra o 
narcotráfico eo terrorismo são pontos que devem ser garantidos principalmente no 
Terceiro Mundo, a partir fundamentalmente de uma consciência despertada nos 
países centrais. 

o argumento final, se não a jus ti fi­
car, ao menos a compensar a su­
pressão das liberdades democráti­
cas e as carências políticas destes 
regimes - não sobreviveu à fulmi­
nante crise econômica e polftica 
do final dos anos 80. 

Continentes inteiros -
América Latina, África 

e Ásia - continuam 
conhecendo níveis 

assustadores de 
pobreza e miséria 

absoluta. As 
desigualdades sociais 

extremam-se. 

4 - No que diz respeito às 
transformações econômicas e tec­
nológicas, mesmo constatando 
seus efeitos perversos até o mo­
mento , é inegável que elas encer­
ram um potencial positivo. De fato, 
historicamente, a evoluçâo tecno­
lógica e econômica liberou enq­
.gias, exponenciou a capacidade 

produtiva e aumentou significati­
vamente a produção de riquezas . 
O mesmo ocorre hoje em escala 
ainda não de todo dimensionada . 
Se este potencial foi utilizado em 
benefício de parcelas cada vez 
maiores da humanidade é uma ou­
tra questão que depende e depen­
deu, em larga medida, dos proces­
sos históricos concretos em suas 
dimensões política, cultural e ide­
ológica. É aqui que nossa análise 
vai se deter um pouco mais. 

O aparente efeito da globali­
zação da economia na vida políti­
ca e social, a emergência de temas 
globais, o surgimento de institui­
ções transnacionais e o enfraque­
cimento dos Estados nacionais não 
permitem uma visão mais otimis­
ta. Talvez até possamos dizer que , 
neste terreno, justifica-se um mai or 
pessimismo. Tudo isso vem ocor­
rendo sob hegemonia conservado­
ra, mesmo nos países e em situa­
ções em que os agentes políticos 
imediatos das transformações se­
jam partidos e instituições identi­
ficadas historicamente com o 
progressismo. Trata-se de uma pre­
dominância esmagadora dos valo­
res conservadores. 

De fato, vamos dizer, 150 anos 
- para tomarmos o Manifesto Co-
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Na periferia, o desaparecimento das categorias de igualdade racial e de igualdade 
entre povos e nações não é apenas uma questão teórica: estamos falando da ameaça 
à existência física de milhões de seres humanos. 

munista como marco mais eviden­
te - de fé nos benefícios do pro­
gresso material e tecnológico para 
a criação de uma humanidade di­
ferente parecem não mais se justi­
ficar. Não só as previsões, tanto as 
de base comunista quanto as que 
acreditavam no capitalismo como 
base para o progresso social, não 
se realizaram, como seus próprios 
fundamentos morais e filosóficos 
encontram-se em questão. Nunca 
estivemos tão carentes de fé no fu­
turo, de ideal de progresso, de uto­
pias. Os sistemas democráticos 
maduros apresentam um esvazia­
mento preocupante de seu conteú­
do moral: as idéias de liberdade, 
igualdade e fraternidade, por um 
lado, e seu élan universalista, por 
outro . Nas democracias mais no­
vas, não se trata apenas de salien­
tar sua instabilidade, talvez natu­
ral ao seu pouco tempo de vida re­
cente e ao passado de autoritari s­
mo das sociedades que a sustentam. 
Elas já nascem - parece - preco­
cemente envelhecidas, sofrendo da 
mesma perda de valores subjacen­
tes das democracias consolidadas . 

É possível que estejamos tes­
temunhando o fim da república 
iluminista? Isto é, estaremos as­
sistindo a morte dos valores que, 
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de uma maneira ou de outra, foram 
responsáveis pela pouca distribui­
ção de progresso e bem-estar que 
acompanhou a expansão ocidental 
pelo planeta, feita à custa de san­
gue, destruição, aculturação e em 
busca da riqueza transformada em 

Estará o sonho de uma 
cidadania universal -

base filosófica das 
utopias socialista, 

liberal e democrática -
sendo substituído pela 
clivagem entre mundo 

civilizado e hordas 
bárbaras? 

luxo e ostentação? Será que o so­
nho de uma cidadania universal -
base filosófica das utopias socia­
li sta, liberal e democrática - esteja 
sendo substituído pela clivagem 
entre mundo civi lizado e hordas 
bárbaras? 

Assiste-se - quem sabe? - a 
uma gigantesca reação conserva­
dora - no sentido mais visceral do 

termo, com manifestações de 
aristocratismo, racismo, intolerân­
cia, indiferentismo e arrogância 
sociais, e não apenas em sua cono­
tação polftica imediata- a pratica­
mente um século de lutas sociais 
nos países centrais, a décadas de 
luta anticolonialista nos continen­
tes periféricos e à corrente migra­
tória Sul-Norte que inundou o 
mundo de prosperidade das prin­
cipais nações imperialistas. No 
centro, o proletariado desaparece 
enquanto categoria teórica e clas­
se social, diluído nas sociedades 
de serviços. Na periferia, o desa­
parecimento das categorias de 
igualdade racial e de igualdade 
entre povos e nações não é apenas 
uma questão teórica: estamos fa­
lando da ameaça à existência físi­
ca de milhões de seres humanos . 

É neste contexto que, em apa­
rente paradoxo, ganham força e 
expressão as questões globais a 
que acima nos referimos. Aparen­
te, porque algumas considerações 
são importantes para atinar o pa­
pel real que estas questões repre­
sentam no mundo atual. 

Primeiramente, cabe consta­
tar que o final da Guerra Fria fez 
com que minguasse ou mesmo 
desaparecesse uma questão global 
que foi capaz de congregar ener­
gias e mobilizar movimentos com 
incrível força nas últimas quatro 
décadas: a paz mundial. O afasta­
mento do perigo imediato de um 
conflito nuclear generalizado co­
locou, em sua substância, a ques­
tão da paz mundial condescenden­
temente num segundo plano. Este 
afastamento levou a uma situação 
de indiferença ante os conflitos 
locais e regionais, providencial­
mente exportados para a periferia, 
agora desprovidos de seu poten­
cial de geradores de um conflito 
global entre as duas grandes potên­
cias nucleares . O resultado é que a 
luta pela paz como um valor de uma 
humanidade melhor foi substituí­
do pela conveniente segurança da 
existência no mundo civilizado. 
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Este ponto é importante por­
que lança luz sobre a natureza das 
questões globais e o alcance real 
dos movimentos e instituições que 
em torno delas se constróem. Não 
há como negar que estas são preo­
cupações, movimentos e institui­
ções que nascem, se nutrem e se 
desenvolvem fundamentalmente 
no Primeiro Mundo. É inegável 
também que a periferié. aparece 
como lugar em que estas questões 
se tornam problemas. Preserva­
ção ambiental, respeito aos direi­
tos humanos e à democracia, luta 
contra o narcotráfico e o terroris­
mo são pontos que devem ser ga­
rantidos principalmente no Ter­
ceiro Mundo, a partir fundamen­
talmente de uma consciência des­
pertada nos países centrais. Não se 
trata, é claro, de diminuir ou negar 
a importância destes temas. Tam­
pouco é o caso de querer imputá­
los a uma intenção escusa e velada 
de mascarar políticas imperialis­
tas. Trata-se sim de constatar suas 
limitações e fragilidades num con­
texto marcado pela perda de subs­
tância dos valores morais da soli­
dariedade, igualdade, justiça e pro­
gresso universal. Trata-se, ainda, 
de acentuar que o potencial liber­
tador destas questões, movimen­
tos e instituições está longe de su­
plantar sua dimensão de proble­
mas para uma parcela minoritária 
da humanidade. 

5 - Traçado o contexto inter­
nacional, cabe considerar duas 
questões que têm polarizado o de­
bate: se o espaço internacional hoje 
é mais ou menos democrático e 
qual o papel que o Brasil deve e 
pode almejar neste contexto. 

A primeira questão já está, 
numa certa medida, respondida na 
observação anterior, do ponto de 
vista de seus valores. A nova or­
dem mundial que parece estar se 
gestando é mais fechada, desigual 
e mais assentada diretamente so­
bre força e valores egoisticamente 
realistas. 

É fato que surgem novos espa-
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ços institucionais internacionais 
privados e que os Estados nacio­
nais perdem força enquanto úni­
cos detentores do poder. É fato 
também, contudo, que o edifício 
institucional internacional cons­
truído no pós-guerra perde rele­
vância, sem que estejamos assis­
tindo ao surgimento de nova e mais 
democrática institucionalidade 
efetiva. Organismos, movimentos, 
cúpulas e reuniões internacionais 
têm surgido e vêm se desenvol­
vendo nos últimos anos, é verda­
de. Não é menos verdade que suas 
recomendações, assim como aque­
las dos organismos e reuniões in­
ternacionais oficiais, têm sido ig­
noradas ou contornadas pelas gran­
des potências. Se um organismo 
ganhou peso nos últimos anos, este 
foi o Grupo dos Sete que expressa 
o poder real de seus membros sem 
os embaraços de uma instituciona­
lidade formal. 

Quanto aos Estados nacionais, 
duas matizações são importantes. 
Enquanto conjunto, perdem peso 
para instituições que são, na ver­
dade, menos democráti cas e sub­
metidas a menor controle da so­
ciedade que eles: grandes corpora­
ções transnacionais, in stitui ções 
financeiras internacionais e blo­
cos regionais econômico-políticos 
que aumentam - e não diminuem -
a distância entre cidadãos, gover­
nantes e burocratas. Na relação 
entre Estados nacionais, a deter­
minação nacional, histórica e cul­
tural destas instituições significa 
que as grandes potências (e, con­
seqüentemente, seus Estados) de 
fato adquirem um poder muito 
maior sobre seus parceiros meno­
res . Não há indícios de que empre­
sas e instituições financeiras (na 
verdade as duas grandes forças que 
diminuem de modo significativo o 
poder dos Estados) deixem de ser, 
em futuro próximo, americanas, 
japonesas, alemãs etc. Quando isso 
acontecer - e se acontecer - certa­
mente ainda passaremos pelo está­
gio dos blocos americano, euro-

A nova ordem mundial 
que parece estar se 

gestando é mais 
fechada, desigual e 

mais assentada 
diretamente sobre 

força e valores 
egoisticamente 

realistas. 

peu e asiático . Depois? Por en­
quanto somente a macabra corpo­
ração da ficção científica de Biade 
Runner é a visão, senão possível, 
imaginável. 

Neste mundo, as utopias são 
ainda mais necessárias . Mas odes­
crédito das grandes utopias de pro­
gresso da humanidade e a não exis­
tência de suportes sociais e políti­
cos sólidos para estas utopias não 
nos per mi te ser otimistas. 

6 - Finalmente chegamos à 
questão do papel e do espaço do 
Brasil neste contexto. Esta é emi­
nentemente uma questão de políti­
ca de Estado. Portanto, cabe ini­
cialmente desfazer uma errônea 
contraposição, a nosso ver, entre 
postulações referentes ao realis­
mo de uma política externa de Es­
tado e aquelas manifestações de 

A globalização da 
economia e o 

extraordinário avanço 
tecnológico que vêm se 

realizando não estão 
ocorrendo sobre uma 
base que envolva um 

número maior e 
crescente de países e 

populações. 
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desejo utópico e valores caracte­
rísticos dos movimentos sociais e 
políticos. 

Vale lembrar que, no passado, 
a rápida adesão dos movimentos 
sociais e políticos que ascenderam 
ao poder aos condicionantes da 
política externa e dos "interesses 
nacionais" dos Estados que con­
quistaram não dá margem a dúvi­
das. Uma vez no poder, forçados 
pelas circunstâncias do cenário 
internacional em que se viram con­
frontados pelas políticas e ações 
dos outros Estados nacionais, ti­
veram que subordinar seus valores 
aos mecanismos das relações in­
ternacionais vigentes . Não há ra­
zões para acreditar que, nas condi­
ções atuais, algo diferente possa 
vir a acontecer. Assim, é conside­
rando o mérito mesmo de uma 
política externa de Estado nacio­
nal que estaremos examinando o 
lugar e o papel do Brasil na nova 
ordem mundial. 

A questão aqui é a do Brasil 
potência e que tipo de potência. O 
novo contexto internacional não 
parece oferecer condições favorá­
veis a este respeito, ao menos no 
sentido clássico do termo potência. 

O fim da bipolaridade políti­
co-militar, mesmo num quadro de 
multipolaridade econômica, ao 
menos até agora, não resultou no 
aumento da concorrência e das dis­
putas político-militares entre as 
principais potências . O poderio 
militar americano reina inconteste. 
Este fato diminui os espaços de 
negociação e as brechas na nova 
ordem mundial para os que pode­
riam ser os países emergentes nes­
ta nova ordem, o Brasil entre eles. 

Do ponto de vista econômico, 
os recentes avanços tecnológicos 
parecem ter sepultado o esforço dos 
governos militares de direcionar 
nosso desenvolvimento no sentido 
de criar as condições para nos tor­
narmos uma potência de médio 
porte regional. As indústrias béli­
ca, pesada e de bens de produção 
perderam importância relativa. O 
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abismo tecnológico que nos sepa­
ra dos países centrais aumentou . 

Restam nossas riquezas natu­
rais e nossa dimensão territorial 
como uma possível base de uma 
nova potência. No contexto que 
acima descrevemos, elas perderam 
importância econômica relativa 
ante as novas tecnologias menos 
baseadas na disponibilidade de 
recursos energéticos, minerais e 
humanos não-qualificados. Mais 
do que isso, no novo quadro polí­
tico e institucional mundial, em 
que alguns Estados nacionais tor­
nam-se mais fracos que outros, a 
perda parcial ou total de controle 
do Estado brasileiro sobre estes 

Na condução da crise 
da dívida, o Brasil não 

se submeteu 
integralmente ao 

receituário do FMI e 
conseguiu manter sob 
seu controle elementos 

estratégicos de sua 
política econômica. 

recursos e território diante de seus 
parceiros relativamente ainda mais 
fortes, como vimos, não é de todo 
improvável. 

Por último, comparações com 
outros países de grandes dimen­
sões que aparecem como potênci­
as mundiais ou regionais (como a 
Rússia, a China, a Índia e, em certo 
sentido, até mesmo o Irã, por exem­
plo) não levam em conta os fatores 
históricos que fazem destes países 
potências há longo tempo estabe­
lecidas. Para eles a questão colo­
cada pela sua inserção na nova 
ordem mundial é se conseguirão 
ou não manter seu status. Para o 
Brasil, trata-se, ao que tudo indi­
ca, de uma improvável tentativa 
de ascender à esta categoria. 

As considerações acima, no 
entanto, não devem encobrir o fato 
de que o Brasil ainda guarda con­
dições distintas da maioria dos 
países periféricos: uma base pro­
dutiva quantitativamente signifi­
cativa e qualitativamente diferen­
ciada; recursos naturais diversifi­
cados e abundantes; dimensão ter­
ritorial continental; condições ét­
nicas, culturais, lingüísticas, reli­
giosas e ideológicas favoráveis por 
sua relativa homogeneidade. Do 
ponto de vista da elite dirigente, a 
situação reflete uma certa ambiva­
lência. Por um lado, ela tem de­
monstrado uma certa capacidade de 
barganha e resistência em relação 
às pressões internacionais. Na con­
dução da crise da dívida, em que 
pese todas as restrições que se pos­
sa ter, o fato é que o Brasil não se 
submeteu integralmente ao recei­
tuário do FMI e conseguiu manter 
sob seu controle elementos estra­
tégicos de sua política econômica. 
Por outro lado. uma década de de­
mocracia - outro fator positivo -
não trouxe reformas sociais im­
prescindíveis para que o país pos­
sa dar um salto de qualidade. A 
elite parece não conseguir, ou não 
querer, superar a situação que opõe 
crescentemente uma massa de po­
bres e miseráveis a uma minoria 
de remediados e ricos . Se a curto 
prazo a grande dimensão numéri­
ca absoluta desta última parcela 
pode sustentar ciclos de expansão 
econômica, no longo prazo, esta 
apartação pode trazer conseqüên­
cias imprevisíveis que irão com­
prometer as próprias vantagens 
estratégicas a que acima nos refe­
rimos. 

Como dissemos no início , o 
caráter ainda recente, a velocidade 
e a imprevisibilidade das muta­
ções que ocorrem no cenário inter­
nacional marcam a fragilidade des­
tas observações. Esperamos, con­
tudo, mais do que ter obtido res­
postas, ter contribuído para um 
maior entendimento das questões 
que se colocam. O 
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PARA ALÉM DA CRÍTICA IDEOLÓGICA 
AO NEOLIBERALISMO 

Pensei fazer uma abord agem 
indicando tanto a relação do neol i­
berali smo enqu anto expressão po­
lítica e doutrin ária, quanto o en­
tendimento do processo em curso 
de reorgani zação das relações so­
ciais, de reorgani zação do ciclo do 
cap ital, de reorganização do pro ­
cesso produtivo, de reorganização, 
desarticulação e reestruturação da 
vida social, do processo eco nômi ­
co, enfim, daquelas relações que 
caracteri zam o capitali smo. Quer 
dizer, fare i uma tentativa de per­
ceber que tipo de movimento e de 
processo estão em curso, os seus 
efeitos e como isso se dá nu ma 
sociedade da chamada semi-peri­
feria industri alizada. 

Talvez não tenham mais tanta 
vali dade as características da Teo­
ria da Dependência, cuj as bases 
foram sistemati zadas por Fern ando 
Henrique Card oso . Portanto, te­
mos qu e rev isitar esse debate e ver 
que tipo de co ndicionamento e que 
ti po de processo es tão em curso . 
Precisamos tentar caracterizar e 
conceituar o tip o de rees trutura­
ção por que passa internac ional­
mente o ciclo do capital, dado que 
- independentemente das nossas 
utopias e independentemente das 
nossas posições políticas - de fa to 
existe um processo de rees trutura­
ção articul ado co m uma transfor­
mação tecnológica de vulto. Esse 
processo em curso afeta o co nju n­
to das classes soc iais. Mani fes ta­
se pela vi olência da moeda, pelas 
crises monetárias, pelo debate so­
bre ajustamento, sobre défi ci t, en­
fim , pelo debate da questão ma-
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croeco nômi ca e da chamada co n­
tra-revolução monetari sta. 

Este debate seguiu uma se­
qü ência hi stórica que co meçou 
pela desvalori zação do dólar e con­
tinu ou com processos de sustenta­
ção, co ntro le e restri ção da moeda. 
Depois co ntinuou com o processo 
de golpeamento na regul ação so­
cial e no papel do Estado, no espa-

Talvez não tenham 
mais tanta validade 
as características 

da Teoria da 
Dependência; 

portanto, temos 
que revisitar esse 

debate e ver que tipo 
de condicionamento e 
que tipo de processo 

estão em curso. 

ço nac ional, na orga ni zação das 
relações soc iais, no co ntra to so­
cial de trabalho e, parti cul armen­
te, na relação salari al. Ou seja, 
para chegarmos ao Brasi l de hoje, 
para chegarm os ao discu rso que 
preva leceu nos dois últimos pro­
nunciamentos do Fern ando Hen­
rique - o discurso do fim da era 
Vargas- é preciso, de algum a ma­
neira, entendermos o que repre­
senta esse fa to que es tá hoje carac­
teri zando a fo rma da rees trutura­
ção bras il eira através do impac to e 

da violência do aj uste macroeco­
nômi co e da contradi ção redistri­
buti va em torn o da moeda, entre a 
taxa de juros, o câmbi o, a es tru tura 
da moeda valori zada etc . e todos 
os vários ajustamentos sucessivos. 

Não quero discutir apenas o 
enun ciado de quem se defi ne dou ­
trin ari amente co mo neoli beral, 
emb ora haja um fato claramente 
hegemôni co (na imprensa e no 
parlamento bem co mo nas ações 
da agend a e po líticas govern amen­
tais). Temos que tentar ident ificar 
esses elementos culturais profu n­
dos, onde de alguma manei ra exis­
te uma base dou trin ária para esse 
processo que se expressa no diag ­
nóstico neoco nservador do exces­
so de dema ndas soc iais, no custo 
dos di reitos soc iais e das po líticas 
púb li cas e nos efeitos da competi ­
ção globalizada da eco nomia in­
tern acio nal so bre os regimes na­
cionais de proteção. Quero que 
tentemos ident ificar o fa to de a 
sociedade bras ileira se r uma so­
ciedade que apresenta uma crise 
onde , desde o prog rama das di re­
trizes de Política Indus trial e Co­
mé rcio Exte ri or. de Co ll or ( 1990), 
existe um cla ro processo em curso 
de ação em to rn o de uma agenda 
estra tég ica. 

Essa age nda est ratégica não 
pode se r descaracte ri zada. Ela tem 
que ser anali sada na sua relação 
dou trin ári a, prag mática e es traté -
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gica com o novo ciclo em curso do 
capital que reorganiza as relações 
de classe, qu e desart icu la o 
" fo rdismo periférico" e a base in­
dustrial brasileira, que aprofunda 
a in fo rmalidade, fragmenta o mer­
cad o e cria um baixo perfil de 
enfraquecimento e de fl exi bil iza­
ção espúria das relações salariais e 
das relações de trabalho. E que, 
nesse momento, no plano político, 
golpeia o pacto democrático da 
Constituição e tenta desarticular, 
com o choque do confro nto, em 
um processo muito parecid o com 
o processo fujimorizador (golpe 
institucional: desgaste das insti­
tuições, violência e políticas de 
privatização que identificam os re­
sultados do neoliberalismo, a de­
sarti cul ação do Estado e dos sujei­
tos sociais/vi olência como resul­
tad o da ação desses atores e insti­
tuições ), mu ito parecido com o 
comportamento de Thatcher (con­
tra os sindicatos e a propri edade 
públi ca). 

Nesse momento, sem nenhum 
sectarismo, podemos dizer que no 
Bras il existe um cenário típico em 
que o diagnósti co neoliberal casa 
com a realidade que o própr io neo ­
liberali smo prega. Ou seja, o neo ­
liberalismo diz que o Estado é ine­
fi ciente, que é inefici ente a orga­
nização social coletiva, que o pac­
to salari al é corporativo e que de 
alguma maneira o reordenamento 
do processo econômico se dará a 
partir da estabilização monetári a. 
Di z que a soberani a da moeda é 
que garante a regulação do merca­
do e que a construção da moeda se 
dá dentro de acordos intern acio­
nais (in stituições bilaterais). En­
tretanto, esses acord os têm de­
monstrado um a enorme dificuld a­
de de êxito dada a vulnerabilidade 
das economias centrais e peri féri­
cas em face à moeda instável, em 
um mundo com pressões voláteis 
onde existe uma quantidade de 
capital financeiro e monetári o 
(US$ 30 trilhões do si stem a 
transnacionalizado) di sponível 
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NANDO NEVES/IMAGENS DA TERRA 

Algumas pessoas no debate social hoje trabalham com a categoria da "apartação 
social" tentando resolver esse problema no debate da desarticulação do desenvolvi­
mento desigual e combinado brasileiro. 

para produzir efeitos muito mais dra­
máticos do que o efeito mexicano. 

São a desarticul ação e a desor­
gani zação das relações sociais dos 
atores cl áss icos, dos impul sos in­
dustri ali zantes, dos processos de 
modernização anteri ores que fazem 
com que convivamos com o quadro 
em que se corre o ri sco de, em nome 
da integração da Belíndia brasil eira 
na nova ordem internac ional , pro­
du zir- se uma desarti cul ação da 
"Bélgica" que é culpabili zada pela 
mi serabilidade da "Índi a" . 

Esse parad oxo não é um para­
doxo interno apenas à co ncepção 
neoliberal. É um problema objeti­
vo das relações desiguais entre a 
classe operária, por exemplo, e 
segmentos desorganizados; entre 

Hoje no Brasil 
e no mundo, na 
era neoliberal, 

produz-se a 
descartabilidade de 
seres, de regiões, de 

países e de continentes 
que são considerados 

desnecessários. 
Há a possibilidade de 
termos que enfrentar 

cenários de 
desarticulação ainda 

mais graves. 
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as classes médi as integradas e os 
segmentos excluídos. Algumas 
pessoas no debate social hoje.tra­
balham com a categori a da "apar­
tação soei ai" tentando resolver esse 
problema no debate da desarticu­
lação do desenvolvimento desigual 
e combin ado brasileiro. Neste ha­
via uma funcionalid ade entre o da­
rwinism o social, a acumulação de 
capital, a articulação emre o mo­
derno e o atraso. 

Hoje no Brasil e no mundo , na 
era neoliheral, produz-se a descar­
tabi li dade de seres, de regiões, de 
países e de continentes que são 
considerados desnecessários. Es­
tamos di ante da possibilidade de 
criar fromeiras intransponíveis. Há 
a possibi li dade de termos qu e en­
frentar cenári os de desarticulação 
ai nd a mais graves. Esses cenári os 
se dão também como cenários 
conscientes fruto de políticas de 
desregu lação deliberadas. Mas não 
é apenas uma conspiração, mesmo 
que hajam conspiradores. É óbvio 
4uc alguém conspira para comprar 
uma propriedade pública. É claro 
4ue alguém conspira para aprove i­
tar a privatização das relações so­
ciais e o rec uo do Estad o. É claro 
que alguém tem estratégias de in­
teresse . Mas a lógica que pres ide o 
embate do co ndicionamento pre­
sente nos atores soc iais e no Brasil 
ai nd a é mais dramá ti ca porque 
quem co nduz essa agenda são ato­
res oriundos de perfis inte lectu ais 
social-democratizantes e de es­
querda. E conduzem-na dizend o 
que têm por obj etivo que essa so ­
ciedade possa manter um padrão 
de inserção social , produzir a atu­
alização da sua moderni zação, sus­
tentar a sua contempora neidade 
pela adoção das reformas libera­
lizantes e da desregulamentação. 

Qual a visão que nós temos do 
bloco e do sistema de alianças da 
esquerda para enfrentar um qua­
dro como este? Qualquer que seja 
a resposta , tem os que levar cm 
conta o fa to de estarmos cm dcfcn­
si va estratégica cm face ao rato da 

Proposta nº 65 junho de 1995 

inorganicidade, isto é, da dificul-
. pad.e çle representação política das 

relações entre a esquerd a organi­
zada, os sind icatos, as instituições 
popul ares e cm face da dificuld ade 
de incorporação dos exc lu ídos no 
processo de democratização. 

Estamos em 
defensiva estratégica 

em face da 
dificuldade de 

representação política 
das relações entre a 

esquerda organizada, 
os sindicatos, as 

instituições populares e 
em face da dificuldade 

de incorporação dos 
excluídos no processo 

de democratização. 

O Brasi l é um a sociedade 4ue 
já demonstrava caracte rísticas es ­
truturai s de exclusão , de mercado 
informal, de relação entre uma in­
du strialização tardi a, perversa e 
concentrada do fordismo periféri­
co, mas que apresentou uma co n­
tradição social de fund o: a emer­
gência de atores de dentro da mo ­
dernização que se contrapuseram 
ao processo e ao modo autoritár io­
conservador. 

No entanto, há uma nova mo­
dernizaçã o em curso. l1 á processns 
de rearticulação das rel ações so­
ciais, há uma transrormação tec­
nol óg ica. ALJueles que roram oriu n­
dos ou qu e pensam o deb<llc a par­
tir de Weber. Marx ou os pensado­
res da sociologia 4uc rcrlctiram 
sobre a modcrni nição da política 
nu dos projetos políticos socialis­
tas, viram 4uc os ditácntcs proje­
tos de soc ialismo utópi co e cicn tí-

fico buscaram alguma fo rma de 
regulair ão para tentar enfrentar o 
enigma do processo industri al. E 
viram qu e parte da id eo log ia 
neo liberal pode se dar ao luxo , em 
nome de uma nova divisão de tra­
balh o, de propor a certas socieda­
des a sua desindustri alização. Há 
um paradoxo na ordem intern ac io­
nal: o país hegemôni co na ord em 
intern ac ional (os EUA ) é um país 
em relati vo dec líni o e os pa íses 
qu e estão na ponta e vitori osos na 
nova ord em internacional são paí­
ses que, de alguma manei ra, man­
tiveram a sua co ntratu ali dade sa­
lari al, a sua contra tu alidade socia l 
e um certo papel do Estado (Japão 
e RFA J. No entanto, seri a hoba­
gcm, mesmo nesses países. ass im 
como no nosso, não disputar a re­
cs tru t uração. 

Preocup o-me ao ve r há mais 
de 4uatro anos a desarticul ação e a 
diminuição da classe operári a. ao 
ver a desarticulaç ão do pól o 
fo rdi sta. Preocupo-me ao ver que 
o Brasil é uma sociedade em vários 
tempos soc iais e desarticulada: a 
sociedade da ponta das novas tec­
nologias pós ford istas: do ford ismo 
indus tri al da matriz da s nossas in­
dústrias do centro-sul paulista: do 
tayl orism o pr imi tivo do trabalh o 
nas indústri as leves: do trabalho a 
baixo sa lári o e das formas perver­
sas de exc lu são que se articul am 
hoje com a in dústri a do cri me. da 
co nt rave nção, co m a desarticula­
ção soci al e com o mercado tlex í­
ve l e espúrio. Tem os um qu adro de 
maze las para nenhum neo libera­
li smo hotar defe ito cm matéri a de 
degradação das condições do mer­
cado de traha lh o. que razem da 
sociedade bras il eira uma soc ieda­
de ··american is ta·· perversa. 

Independ entemente da manei­
ra como cm bloco nós nos co loca­
mos nessa co njuntura em es traté­
gias defensivas e ofe nsiv as , há 
radica lidade de conflito em um 
cont exto de reestruturação. No pl a­
no político, a reestruturação é a 
expressão de uma crise de direção 
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e de hegemonia do ciclo do capital 
nacional e internacional. Na nossa 
sociedade, especificamente, é uma 
desarticulação da possibilidade de 
compatibilizar os diferentes está­
gios e interrelações no interior de 
uma economia bidirecional -
nacional e internacional -, desi­
gual local e regionalmente e tam­
bém diferencial nos vários tipos 
de configuração de mer-

No plano político, a 
reestruturação é a 

expressão de uma crise 
de direção e de 

hegemonia do ciclo do 
capital nacional e 

internacional. 

trialistas da Primeira e da Segunda 
Revoluções Industriais pois os pro­
cessos de reetruturação tecnológi­
ca-organizacional estão em curso 
condicionados pelos padrões da 
competição internacional. 

Temos, isso sim, que abrir bre­
chas de contratação social, de 
aprendizagem tecnológica e de po­
líticas públicas que graduem e in-

terfiram nas prioridades 
cados e empresas (quan­
to às dimensões, quanto 
às relações de trabalho, 
quanto aos elos com o 
sistema financeiro e o 
mercado internacional) . 
No caso brasileiro, dadas 
as alianças em crise do 
sistema representado no 
Estado brasileiro, é mui­
to mais complicada a pro­
blemática da reestrutura­
ção porque há hoje frag­
mentações nos blocos/ 
sistemas de alianças po­
líticas e não existe uma 
opção estratégica defen­

desse processo porque po­
demos dizer que existe 
uma brecha de disputa he­
gemônica na reestrutura­
ção produtiva. Existe uma 
brecha de disputa na glo­
balização. Existe a neces­
sidade de um novo bloco 
industrial, de um novo sis­
tema de alianças. Existe a 
necessidade de saber 
compatibilizar essa estra­
tégia de reestruturação, 
essa estratégia de políti­
cas da cidadania, de polí­
ticas de industrialização 

No caso brasileiro, dadas as alianças em crise do sistema repre­
sentado no Estado brasileiro, é muito mais complicada a proble­
mática da reestruturação. 

ativa disputando essa cor­
relação entre o cenário de desarti­
culação do modelo fordista e do 
padrão autoritário, partindo do pac­
to democrático mínimo que tinha 
sido construído em 88. Essa bre­
cha deriva das contradições so­
ciais e políticas abertas pela de­
mocracia política e pela força dos 
atores coletivos assim como dos 
temores da classe média, dos exclu­
ídos e do pequeno e médio capital. 

siva de tentar liderar o velho bloco 
centro-conservador em declínio (cri­
se do PMDB/desenvolvimentismo/ 
industrialista/nacionalismo). 

O mesmo Roberto Campos que 
faz a defesa doutrinária e escreve 
no Globo em nome da doutrina 
hayekiana (de F. H. Hayek, cuja 
visão política apóia o pensamento 
ultraliberal) vai ao BNDES e pro­
põe que se dê dinheiro para cons­
truir navios no Rio de Janeiro. E 
pensamos: nós também lutamos 
pela construção naval do Rio de 
Janeiro e pela manutenção desse 
parque. No entanto, esse parque 
tem um declínio concreto interno 
às relações empresariais, interno 
ao seu modelo industrial. E quan­
do vamos discutir a indústria e o 
declínio desse parque, nós, de al­
guma maneira, indagamos: esse 
bloco que sustentava a construção 
naval pode ser reconstruído sob 
hegemonia empresarial relaciona­
da com um Estado que transfere 
recursos para o capital privado? 
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Os diferentes projetos 
de socialismo utópico 
e científico buscaram 

alguma forma 
de regulação para 
tentar enfrentar o 

enigma do processo 
industrial. 

Pode ser reconstruído por um blo­
co de esquerda que diz que a Se­
gunda Revolução Industrial ainda 
tem um papel a cumprir e que po­
demos fazer navios de outro tipo, 
com "sentido social" (sic) ou auto­
móveis de outro tipo, com "senti­
do social" (sic)? Dificilmente se 
transita para uma indústria, pro­
cessos e produtos de novo tipo, com 
um paradigma de consumo alterna­
tivo socialista e utópico, a partir 
da rigidez das matrizes indus-

O fato de nós, da esquerda, 
não termos compreendido o senti­
do da pactuação relativa em 1988 
como resultado da correlação de 
forças de acordos de muitos atores 
nos desarma quando os dirigentes 
sociais e tecnocratas declararam 
que a Constituição brasileira é 
muito cara por conta dos custos do 
programa de novos direitos sociais 
ali presentes . A partir desse enun­
ciado, um outro enunciado se cha­
mou o "custo Brasil" (Estado e 
trabalho). Este era o segundo enun­
ciado. Há uma soma de enuncia­
dos em torno dos quais o próprio 
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Temos de abrir brechas 
de contratação social, 

de aprendizagem 
tecnológica e de 

políticas públicas que 
graduem e interfiram 
nas prioridades desse 

processo porque 
podemos dizer que 

existe uma brecha de 
disputa hegemônica na 

reestruturação 
produtiva. 

cenári o de desarticulação social 
serve de demonstração como, por 
exemplo, o paradoxo de se gastar 
US$ 750 milhões para não nego­
ciar com os petroleiros e depois 
culpabili zá- los pelo preço do con­
flito. A grande questão da ideolo­
gia neoliberal - e eu não estou 
fala ndo da reestruturação do capi ­
tal que é um processo em que há 
competição interna radicalizada 
em esfera trans-nacio nal e nacio­
nal - é que há no Brasil nesse 
momento o que chamei de cenári o 
fuj imorizador. O mesmo ator que 
se co ntrapõe ao enfraquecimento 
do Estado não consegue fugir ao 
paradoxo de enfraquecer o Estado 
e a si mesmo. Os petroleiros e os 
sindicatos cutistas não consegui­
ram construir demand as e lutas do 
ângul o da cidadani a e por isso se 
isolaram temporariamente. 

O dilema da nossa contradi­
ção da radicalização das deman­
das e do enfrentamento co nflitivo 
de massas com o atu al regime resi­
de no fato de que estamos seto ­
ri zados na revolução dos interes­
ses. Somos capazes de lutar, por 
exempl o, por demand as salariais 
ao invés de travarmos lutas sociais 
universais que produzam imp ac to 
sobre a rend a nacional (red istri-
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buição ). Estamos fragmentados em 
um perfil setorial ou tentando uma 
certa negociação centro-esquerda 
parlamentar ou tentando uma 
radicalidade conflitual que possa 
aproveitar instabilidades macroe­
conômicas como brechas para in­
terferir (populismo eleitoral de 
esquerda) . Nós não conseguimos 
enfrentar o enigma de um proces­
so que relaciona estratificação so­
cial, luta social e conflito : qual é a 
nossa compreensão do fenômeno 
da reestruturação? Este é o fenôme­
no que sustenta os atores ideólogos 
do neoliberalismo, mas que trans­
cende a eles impondo uma agenda 
que nos domina. 

NANDO NEVES/IMAGENS DA TERRA 

Os petroleiros e os 
sindicatos cutistas não 
conseguiram construir 

demandas e lutas do 
ângulo da cidadania e 
por isso se isolaram 

temporariamente. 

No interi or dessa agenda há 
uma desconstrução social , há ai ian­
ças políticas de novo tip o e há 
proposições a serem feit as. Acho 
que nos falta um papel ativo nessa 
disputa. D 

O próprio cenário de desarticulação social serve de demon stração como, por exemplo, 
o paradoxo de se gastar US$ 750 milhões para não negociar com os petroleiros e depois 
culpabilizá-los pelo preço do co11jlito. 

\'W assinatura pelo telefone 
(02 1) 286 1 598 



, 
MODERNIDADE ETICA: UM DESAFIO PARA VENCER A 

LÓGICA PERVERSA DA NOVA EXCLUSÃO 

PROPOSTA - Qual a distin­
ção existente entre apartação e 
exclusão social? 

ELIMAR NASCIMENTO - A 
questão pode ser enfrentada de 
vários modos. Prefiro si tuar um 
pouco o co ntexto de surgimento 
de um e outro termo; assim, talvez, 
seja possível compreender a dife­
rença de maneira mais substanti­
va, embora rápida . 

O termo exclusão social ga­
nhou notoried ade, no final da dé­
cada de 80, tanto entre nós quanto 
na Europa e nos EUA. No caso 
europeu, generalizou-se, e não sem 
resistência, a partir da literatura 
francesa e por intermédio das Co­
missões de Estudo da hoje União 
Européia, com sede em Bruxelas. 
Parti cularmente os ingleses resis­
tiram ao termo pelas conotações 
político-ideológicas de que o mes­
mo se encontra revestid o. Afinal , 
a tradição colonial inglesa demar­
ca espaços claramente distintos 
para os diversos grupos étnicos, 
ao contrári o da experiência fran­
cesa, assentada na assimilação. 

Porém, mesmo na França, o 
termo exclusão social progrediu 
apenas lentamente. Nos tempos 
recentes, o termo surge com a obra 
de Lenoir (Les exclus) em meados 
dos anos 70. Cinco anos depois , no 
entanto, o termo preferido pelos 
cientistas sociais era o de "novos 
pobres". Apenas no final da déca­
da pretérita é que o termo exclusão 
retorna; agora, porém, com um 
conteúdo distinto do utilizado por 
Lenoir. No trabalho deste autor, os 
excluídos são os deserdados tem-
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Elimar Pinheiro Nascimento 

porários do progresso. Na realida­
de, são simples personagens resi­
duais. Os excluídos, na terminolo­
gia dos anos 90, não são residuais 
nem temporários, mas contingen­
tes populacionais crescentes que 
não encon tram espaço no merca­
do, vagueiam pela cidade sem 
emprego e muitos sem teto. 

Entre o dilema de os conside­
rar como frutos de uma nova onda 

No campo 
internacional, a 

passagem do 
predomínio do termo 

pobreza para exclusão 
significou, em grande 
parte, o fim da ilusão 

de que as 
desigualdades sociais 

eram temporárias. 

de inovação tecnológica, por isso 
mesmo essa massa de desempre­
gados temporários ou massa de 
desempregados estruturais, a maior 
parte dos anali stas prefere ficar 
com a segunda opção, como Adam 
Schaff. 

No campo internacional, a pas­
sagem do predomínio do termo 
pobreza para exclusão significou, 
em grande parte, o fim da ilusão de 
que as desigualdades sociais eram 
temporárias . Acreditá vamos, nos 
anos 60, que as diferenças sociais 

entre países ricos e pobres, entre 
grupos sociais pobres e ricos, ten­
deriam a diminuir e, com o tempo , 
praticamente a desaparecer. Claro 
que os defensores mais empeder­
nidos dessas ideologias- os socia­
listas - acreditavam que isso era 
apenas possível pelo socialismo 
real. Mas eles sempre foram pou­
co numerosos, com rara exceção. 
Afinal, enquanto os países ricos 
cresciam a taxas em torn o de 1 % a 
2%, os países em desenvolvimen­
to, como o Brasil, cresciam a taxas 
superiores a 7%. 

A exclusão emerge, assim, no 
campo internacional, como um si­
nal de que as tendências do desen­
volvimento econômico se inverte­
ram . Agora - e significativamente 
-, no mesmo momento em que o 
neoliberalismo se torna vitorioso 
por toda parte, as desi gualdades 
aumentam e parecem permanecer. 

Similarmente, no Brasil, entre 
os anos 70 e 90, houve um deslo­
camento dos termos predominan­
temente utilizados pelos cientistas 
sociais para denominar o fenôme­
no das iniqüidades sociais . Este 
surgia, em meados dos anos 70, 
sob a forma da contradição entre o 
crescimento econômico do país e 
o aumento da concentração de ren­
da, ou seja, da desigualdade so­
cial. Paradoxalmente, o país enri-

ELIMAR PINHEIRO NASCIMENTO- So­
ciólogo, professor da U niversidad e de Bra­
sília e assessor do governador do Distrito 
Federal, Cristóvam Buarque. 
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quecia-se, os bolsões de pobreza 
diminuíam, mas as desigualdades 
aumentavam. Para os políticos 
mais cínicos, era necessário que o 
povo esperasse o bolo crescer para 
então ser dividido. 

Nos anos 80, o fenômeno emer­
gia predominantemente sob a de­
nominação de pobreza. Os bolsões 
de pobreza pareciam parar de di­
minuir e mesmo de crescer. Pelo 
menos a visibilidade era maior, 
pois ela se transformava de rural 
em urbana e desta em metropolita­
na. Os pobres estavam em nossas 
portas e de forma crescente. Pare­
cia não parar, vindos ninguém sabe 
bem de onde. 

O termo exclusão social sur­
giu entre meados e finais dos anos 
80, sobretudo nos trabalhos de Hé­
lio Jaguaribe, mas também na im­
prensa e nos debates acadêmicos. 

Um pouco à semelhança do 
que ocorria no plano internacio­
nal, no Brasil, o predomínio do 
termo exclusão social sinalizou a 
inflexão de uma era: fim da era do 
progresso, associada, portanto, à 
crise que conhecemos, de forma 
intermitente, desde 1981. 

A década de 80 foi marcada, 
não pelo aumento da pobreza, mas 
pela paralisia do processo de as­
censão social. Desde o final da 
Segunda Guerra, para ficarmos no 
período mais próximo, o Brasil 
conheceu índices de crescimento 
econômico em torno de 7,5% ao 
ano . Durante este período, ocorreu 
um relativo processo de elimina­
ção dos bolsões de pobreza abso­
luta: o "camponês" migrava para 
as favelas e, aos poucos, saía do 
estado de miséria, embora conser­
vado em estado de pobreza. Na 
década passada, as chances de 
"melhoria" para os mais pobres 
extinguiu-se. Em parte, a viol ên­
cia urbana, que cresceu durante o 
período, alimentou-se desse fenô­
meno. Sem ter condições de me­
lhoria a partir de seu próprio traba­
lho, e com dificuldades crescentes 
de conseguir emprego ou renda, 
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trabalhadores pobres, particular­
mente jovens, preferiam a trans­
gressão da lei, única forma de 
modificar seu status social. 

Foi nesse quadro que surgiu o 
termo apartação social. Trata-se 
de um termo proposto porCristóvam 
Buarque - e já consagrado em li­
vro: O que é apartação ? - para 
denominar o fenômeno que nor­
malmente prefiro chamar de nova 
exclusão social. O ex-reitor da UnB 
quis sinalizar o caráter específico, 
no seu entender, da nova exclusão 
social, que consiste na nomeação 
do outro como não-semelhante 
pois, afinal, apartar é um termo 
utilizado para separar o gado. 
Apartação seria, assim, o fenôme­
no de separar o outro não mais 
considerado como humano. Ou 

Exclusão social 
torna-se apartação 

quando o outro não é 
apenas desigual ou 

diferente, mas quando 
é considerado como 

"não-semelhante", um 
ser expulso, não dos 
meios modernos de 
consumo, mas do 
gênero humano. 

seja, a exclusão social torna-se 
apartação quando o outro não é 
apenas desigual ou diferente, mas 
quando o outro é considerado como 
"não-semelhante", um ser expul­
so, não dos meios modernos de 
consumo, mas do gênero humano. 

Essa tendência é assinada por 
Buarque como um risco inerente 
ao nosso desenvolvimento atual, 
em que a inovação técnica não cria 
emprego nem abundância, mas 
desemprego e fome . E cujos sinais 
mais evidentes são morticínios que 

assistimos vez por outra em nos­
sas grandes cidades, assim como 
as declarações de tentar exilar o 
brasileiro pobre em sua própria 
pátria tornando-o "instrangeiro" . 
A apartação é o fruto necessário da 
modernidade técnica, a moderni­
dade preocupada exclusivamente 
com o desenvolvimento tecnoló­
gico, sem se perguntar para que 
fins . 

Conclusão: a distinção diz res­
peito à denominação de um fenô­
meno específico relacionado com 
a crescente desigualdade social que 
conhecemos no mundo e no inte­
rior. dos países, mesmo os desen­
volvidos. Eu diria que a apartação 
é uma forma espec ífi ca de exclu­
são, a mais racial. É uma forma 
contundente da expressão de into­
lerância social, assim como adis­
criminação é uma outra forma, sem 
dúvida, perversa socialmente, po­
rém mais amena . Em torn o do con­
ceito de apartação, cuja presença e 
factibilidade são objetos de dis­
cussão, existe um certo charme, 
pela própria expressão nacional 
que ganhou seu autor. No entanto, 
muitos se perguntam se de fato 
vivemos hoje uma situação de apar­
tação ou se caminhamos efetiva­
mente para uma situação dessa 
natureza. 

PROPOSTA - Como se colo­
ca a diferença entre incluídos e 
excluídos, já que a democracia 
incorpora ambos? 

ELIMAR - Sempre digo , em 
meus trabalhos, que o Brasil vive 
um grande paradoxo e qu e o 
surgimento da nova exclusão so­
cial traz, em seu bojo, um grande 
dilema nacional ou até mesmo 
civilizacional. 

O paradoxo que vivemos con­
siste no fato de que o processo de 
integração política alcançou seu 
ponto alto com a nova Constitui­
ção, em 1988 (pela primeira vez 
todos os brasileiros passaram a ter 
a possibilidade da cidadania), ao 
mesmo tempo que o processo de 
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expulsão econômica começou a se 
desenhar. Não que os indivíduos 
todos tenham alcançado o status 
pleno de cidadão, mas foram in­
cluídos no espaço em que esta é 
possível. Afinal, todos os brasilei­
ros tornaram-se sujeitos na esco­
lha dos dirigentes , sendo passíveis 
de serem eleitos. Teoricamente, 
isto é uma novidade no Brasil e 
constitui o ápice das lutas que se 
iniciaram ainda nos anos 30. Nes­
se sentido, houve uma inclusão 
política. Mas o inverso começou a 
ocorrer em outros campos , parti­
cularmente no econômico. 

O que marcou os dois segmen­
tos sociais excluídos no passado -
escravos e trabalhadores rurais -
foi o fato de que estavam expulsos 
da cidadania de forma radical. No 
primeiro caso, o escravo era consi­
derado uma mercadoria. No se­
gundo, sendo analfabetos, os "cam­
poneses" não tinham lugar no es­
paço dos direitos políticos. No 
entanto, ambos eram fundamen­
tais do ponto de vista econômico . 
É impensável a economia colonial 
sem o escravo, como também não 
se pode imaginar o processo de 
industrialização, que conhecemos 
neste sécul o, sem o trabalhador 
rural que produzia matérias-pri­
mas e alimentos baratos, além de 
fornecer força de trabalho . O ex­
cluíd o de hoje, tendo ingressado 
formalmente no espaço dos direi­
tos políticos, está sendo expulso 
do mercado e do espaço dos direi­
tos sociais . Enfim, o paradoxo pode 
ser resumido na seguinte expres­
são: o Brasil "progrediu" dos ex­
cluídos necessários aos excluídos 
desnecessários. Hoje, a nova ex­
clusão, como denomino normal­
mente, forjou personagens que são: 

- incômodos politicamente: 
a eles são atribuídos os males de 
nossa política pois são sempre os 
responsáveis pelos Collor, João 
Alves e similares; 

- ameaçantes socialmente : 
estes excluídos são considerados 
como perigosos pois não são sim-
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A diferença, portanto, 
entre incluídos e 
excluídos não se 

encontra apenas no 
fato de que uns têm 
mais direitos do que 

outros, mas também no 
fato de que os 
excluídos estão 

ameaçados de perder 
os direitos que 

adquiriram. 

pies pobres, mas potenciais bandi­
dos ; e 

- desnecessários economica­
mente : com o desenvolvimento 
tecnológico recente, nasce o de­
semprego estrutural, ou seja, uma 
massa crescente de pessoas não 
tem mais possibilidades de obter 
emprego pois não tem a prepara­
ção necessária. Por isso mesmo é 
que os termos lumpen proletaria­
do, utilizado para denominar o "bas 
fond" no sécuto passado por Marx, 
entre outros, assim como o termo 
de exército de reserva, não servem 
para denominar o fenômeno em 
suas características específicas. 

O dilema civilizacional reside 
justamente na noção de desempre­
go estrutural. Se esta noção estiver 
correta, significa que o progresso 
técnico não é mais capaz de distri­
buir riquezas e proporcionar tra­
balho e renda para a maioria da 
população. Nesse caso. a exclusão 
social tenderia a progredir. 

É evidente que, se essa ten­
dência se confirma, a longo prazo 
teremos alguns problemas do pon­
to de vista dos fundamentos da 
sociedade moderna, pois há uma 
confluência de fenômenos perigo­
sa. Esta sociedade está sustentada 
na tensão entre o espaço da igual­
dade e o da desigualdade e o Esta-

do é o agente que assegura a con­
vivência desta contradição, o que 
tende a nos colocar numa perspec­
tiva perigosa. Para alguns, um ce­
nário perverso poderá ser confir­
mado, significando que o progres­
so da exclusão seria inevitável , 
comprometendo os fundamentos 
mesmo da modernidade. ou seja. a 
existência de um espaço da desi­
gualdade. 

Em resumo: a exclusão social, 
a persistir, tende a comprometer a 
existência do espaço da igualdade, 
o que poderá inclusive significar, 
mas não necessariamente, a rede­
finição ou a negação da democracia. 

A diferença, portanto, entre 
incluídos e excluídos não se en­
contra apenas no fato de que uns 
têm mais direitos do que outros, 
mas também no fato de que os 
excluídos estão ameaçados de per­
der os direitos que adquiriram. O 
Estado do Bem-Estar, em deca­
dência, não tem mais condições de 
assegurar esses direi tos e a demo­
cracia tende a ficar restrita como 
nos tempos de Atenas.PROPOSTA 
- O que você acha, como asses­
sor governamental, cujo dirigen­
te é o formulador da noção de 
apartação, da ênfase colocada 
na contradição entre excluídos e 
incluídos? 

ELIMAR - Alguns estudiosos 
do fenômeno da exclusão, como 
Touraine, têm sugerido que hoje a 
contradição principal que desenha 
os conflitos sociais tende a se co­
locar entre os que estão incluídos e 
os que estão excluídos: in x out. 
Buarque tem sugerido, de forma 
mais amena, que esta contradição 
tende a crescer. Um e outro, para 
citar apenas dois estudiosos do 
fenômeno, têm chamado atenção 
para esta contradição . 

Buarque defende a idéia de 
que no Brasil esta contradição ten­
de a crescer, conduzindo os seto­
res organizados a se oporem à in­
clusão social. Um exemplo vivo, 
constantemente citado, é o dos sin­
dicatos. Todos os ganhos sociais 
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dos últimos tempos têm fortaleci­
do os setores incluídos em prejuí­
zo dos setores excluídos: ticket­
refeição, vale-transporte, auxílo­
creche etc. 

Algo muito significativo, nes­
te sentido, surgiu durante a cam­
panha eleitoral quando foi propos­
to o programa de bolsa familiar de 
educação: o pagamento de um sa­
lári o mínimo à família carente que 
tivesse todas as cri anças, entre 7 a 
14 anos, matriculadas na esco la 
públi ca . No caso de Brasília, em 
face da crescente imigração, exi­
giu-se (porque o programa já es tá 
sendo apli cado) tam bém um míni­
mo de cinco anos de residência . 
Na ocasião perguntava-se freqüen­
temente de onde vinha o dinheiro . 
Em janeiro , quand o o governo do 
Di strito Federal começou a apli car 
o auxíli o-creche, e em seguida o 
ticket-alimentação - que são pro­
gram as que demandam mui Lo mai s 
recursos-, ninguém fez esta per­
gunta. Ou seja, é natural que traba­
lhadores Lenham ganhos suplemen­
tares, mas, para os excluídos, re­
cursos são sempre um problema. 
Aliás, foi proposto pelo governa­
dor, em um a discussão com os sin­
dicatos, que o auxílio-creche não 
fosse rep assado em dinheiro mas 
em serviço pois isso permitiri a, 
com um pouco mais de recursos, 
universalizar o servi ço de crec he 
para Lodo o Di strito Federa l. A 
proposta fo i recusada. Os sindica­
tos, aparentemente, tenderiam a 
caminhar para a direita, opond o­
se à inclusão social, à se melhança 
do que ocorria na África do Sul 
durante o período do apartheid. 

Marcel Gauchet fala freqüen ­
temente que uma soc iedade libe­
ral, aparentemente aberta , tem 
imensas dificuld ades de incorpo­
rar novos membros . 

Pessoa lmente concordo com 
Cristóvam Buarque. A nova ex­
clu são. que está se forj ando no 
país, pode se revesti r de formas 
muito perversas de sociabilidade, 
justamente porque a representa-
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ção do pobre está se modi ficand o 
entre nós: a sua identidade está cada 
vez mais relacionada à do bandido, 
do marginal. O pobre tende a se 
transformar num ente perigoso, 
temido e daí para se demandar sua 
extinção não se está muito longe . 

Neste sentido, a nova exclu­
são social só se estabelece quando 
novas representações sociai s se 
consolidam, o que, em parte, está 
ocorrendo no Brasi l e que a vitória 
do neo libera li smo no Congresso 
Nacional e no Govern o Federal 
tende a dem onstrar. Em outras pa-

A nova exclusão pode 
se revestir deformas 
muito perversas de 

sociabilidade, 
justamente porque a 

representação do pobre 
está se modificando 

entre nós: a sua 
identidade está cada 

vez mais relacionada à 
do bandido, do 

marginal. 

lav ras, a tendência política atu al­
mente dominante deverá aumen­
tar as desigualdades soc iais, en­
fraquecer a ação soc ial do Estado 
e, assim, alimentar a construção des­
tas novas representações soc iais. 

PROPOSTA - Gostaríamos 
que você indicasse as metamor­
foses pelas quais passam os indi­
víduos que sofrem processos de 
exclusão e a construção de suas 
representações simbólicas. 

ELIMAR - Esta é um a questão 
que estou estudando atu almente, 
ao níve l das representações, em 
dois sentidos . O primeiro são as 
represe nt ações que constróem os 

excluídos em sua traj etória de ex ­
clusão social. O segundo é o pro­
cesso de co nstrução de novas re­
presentações soc iais entre os seto­
res sociais incluídos . É claro que, 
dito desta fo rma, é muito genérico 
pois nem um nem outro são seg­
mentos si ngulares e homogêneos. 
A diversidade está presente tanto 
em um setor quanto em outro . Isto 
estamos levand o em consideração , 
mas prefiro não abord ar a questão 
enquanto não tenho co nclusões a 
respeito. 

Outro aspecto da pergunta é 
qu anto à trajetória da exc lusão. 
Este aspecto é também objeto de 
pesquisa. Há algun s estudos no 
Brasil a respei to, mas co nh eço 
melhor o caso fr ancês sobre o qu al 
trabalhei um ano e meio. Chamou­
me a atenção , naquel a ocas ião 
( 1993), o fato de enco ntrar ex­
executivos em situação de ex tre­
ma degradação . A trajetória mais 
típi ca era co mposta dos seguintes 
passos: perda do emprego, perío­
do longo de dese mprego, alc oo li s­
mo, separação co njugal, morad ia 
em casa de fa mili ares ou pensão, 
perd a da moradia ... A partir daí as 
possibilidades de enco ntrar em­
prego torn ava m-se nul as. 

Um componente importante no 
caso francês para se alcançar a 
situação mais ex trema era a ausê n­
cia de uma sustentação fa miliar subs­
tantiva. Neste se ntido. chamou-me 
atenção, no caso bolivi ano, o fen ô­
meno inverso: o papel desempe­
nhad o pela "família alargada" para 
impor obstáculos ao processo de 
exclusão sóc io-eco nôm ic a. 

PROPOSTA - Como definir 
sistemas de aliança capazes de 
erradicar a pobreza absoluta e 
unificar setores incluídos que 
repudiam ou temem os proces­
sos de exclusão com setores semi­
excluídos (trabalhadores assala­
riados e classe média) e setores 
excluídos (sem-terra, sem-teto, 
trabalhadores por conta própria, 
trabalhadores domésticos etc.)'? 
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ELIMAR - Esta é provavel­
mente a pergunta mais difícil que 
você está me fazendo. Quando dis­
cuti com Cristóvam Buarque o li­
vro A re vo lução nas prioridades, 
chamou-me atenção o problema 
da estratégia de mudança do que 
então chamávamos de a lógica per­
versa da exclusão social. O para­
doxo absolutamente novo era de 
que no combate à exclusão não 
havia sujeito social co nstituído. 

É mais ou menos evidente que 
as camadas sociais que chamamos 
de exc luídos - bastante diversos 
en tre si - têm pouca capacidade de 
organização e mobilização, com 
raras exceções, como é o caso dos 
sem-terra. A debilidade po líti ca é, 
inclusive, muito clara quando se 
analisa as suas formas de luta e as 
suas manifestações mais visíveis. 
A fo rma de mai or visibilidade são 
as invasões. Ora, este procedimen­
to provoca reações contrár ias nos 
setores incluídos da sociedade. 

Em Brasíl ia isto é muito pa­
tente. Setores de di reita votaram 
no candidato do PT porque este 
manifestava discordânci a quanto 

à política habitacional implemen­
tada pelo então governador Roriz, 
prometendo adotar uma política 
responsável e de co ntrole. Um dos 
primeiros gestos do novo governo, 
aliás, foi o de derrubar barracos de 
invasores urbanos e declarar que 
apenas aqueles residentes até o dia 
15 de novembro seriam respeita­
dos. De nada adiantou . As inva­
sões persistiram, apesar de todas 
as declarações governamentais de 
que não haveri a distribuição de 
lotes e da fiscalização existente. 
Os po ntos de invasão somam hoje 
mais de uma centena com milha­
res de pessoas. Diari amente che­
gam novos invasores. Caso o go­
verno ceda e dê lotes, terá contra si 
toda a classe média. Al ém do que, 
ficará co locado um problema éti­
co para o governo que prometeu 
respeitar a lista dos inscritos que 
so ma mais de 80 mil fa mílias. 

Em várias partes do Brasil há 
cid ades que têm hoje corp os espe­
cializados nas rodoviárias para 
desestimular, senão impedir, a per­
manência de pobres migrilntes . 
Uma população de pobres em per-

manente movimento começa a nas­
cer no país: são os filhos nômades 
da exclusão. 

Por sua vez, os trabalhadores 
sindicalizados cada vez mais se 
erguem contra medidas de inclu­
são social. 

As possibi lidades de criar ali ­
anças entre esses diversos setores 
sociais são difíceis . Resta um mo­
vimento de natureza mais intelec­
tual que formu le alternativas de 
saída, que crie idéias e propostas 
para possibi litar as alianças. Pes­
soalmente não as tenho, mas julgo 
que este é o maior desafio hoje 
para os homens que ainda se ape­
gam à idéia de igualdade e 1 i berda­
de, que para algu ns const itui o 
substrato fundamental da defini­
ção de esq uerda. Uma nova esquer­
da terá que nascer para responder de 
fo rma substantiva à pergunta for­
mulada. Nós já sugerim os, em tor­
no de Cristóvam Buarque, que esta 
idéia tenha um nome: modernid ade 
ética. Mas fo rmular os seus compo­
nentes básicos e as propostas de 
fo rmas de alianças e lutas é ai nda 
um enorme desafio. O 

Assine já a revista PROPOSTA 
FAÇA SUA 

ASSINATURA E 
GANHE MAIS 

DUAS REVISTAS 

ENVIE O CUPOM 
AO LADO PARA: 

Revista PROPOSTA 
R. das Palmeiras, 90 

CEP: 22270-070 
Rio de Janeiro - RJ 

lei: (021) 286-1598 
Fax: (021) 286-1209 

28 

,-------------------------, 
1 CUPOM DE ASSINATURA 

O Chequ e nominal à FASE O Vale Postal - Ag. Botafogo 

Nome: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: 

Prof issão: Tel/Ramal: 

Data: 

Área de interesse: O Sindicali smo O Questões rurais O Questões urbanas 

O Comunicação O Ecologia O Outros 

Assinatura Anual Número Avulso Exterior 

O R$ 20,40 O R$ 6,00 O US$30.00 

L-------------------------~ 
Proposta nº 65 junho de 1995 . 



APONTAMENTOS PARA PENSAR AS FORMAS -ATUAIS DE EXCLUSAO 

Virgínia Fontes 

G!ANNE CARVALHO/IMAGENS DA TERRA . . 
dade está ainda presen te 
no cot idi ano brasi leiro. 
Ela se manifesta através 
das vari adas fo rm as de 
di scrimin ação r acial e 
social e, sobretudo, da 
naturalidade com que en­
caramos a degradação e 
a depredação co tidian a 
da fo rça de trab alho. 

A apartação social, 
termo criado por Cristó­
vam Buarque a partir de 
apartheid, ou, como usa­
remos aqui, a exclusão so­
cial, em sua vertente atual, 
deve ser pensada na con-
11uência de três grandes 
eixos: a mundialização, as 
transformações no proces­
so de trabalho e a demo­
cracia. A exclusão con­
temporânea é diferente 
das formas precedentes de 
discriminação ou segre­
gação, uma vez que tende 
a cri ar, internac ionalmen­
te, indivíduos inteiramen­
te desnecessári os ao uni­
verso da produção econô­
mica. Para eles, aparente­
mente, não há mais possi­
bilidade de integração ou 
reintegração no mundo do 
trabalho e da alta tecnolo­
gia. N este sentido, os no­
vos excluídos parecem se­
res descartáveis. 

O exemplo mais cla­
ro é a legi ão de serv ido ­
re s - empregadas(os) 
domésti cas( os), fax inei­
ras( os), motoristas, me­
ninos de recado , entre­

gadores, lavadores de au ­
tomóveis, dentre out ros 
- encarada com o faci l­
mente substituível. como 
se estivesse l á ape nas 
para serv ir e obedece r a 
algu ns grupos soc iais de ­
tentores de alto padrão e 
péssima qu ali dade de 
v ida. Estes últimos de -

E11tre 11 ós, f ormas variadas de discrimi11ação, de sel(regação e 
n1 es1n o de exclusão são umfe 11 ô111 e11 0 antigo, parte co 11 .11 ti1u til1a 
de 11ossa história. 

têm alt o padrão de co n­
sum o pois possuem todos os bens 
de mercado de úl tima geração, 
desde o microco mputador ao fo r­
no de microo ndas. passando por 
lava-l ouças, processadores de ali ­
mentos , roupas, tênis e automó­
veis co m etiquetas internacio nais. 

Em contrap arti da, a qualid ade de 
vid a vem ca indo a níve is insus­
peitados. A vida tra nscorre encur-

Os desdobramentos e as co n­
seqüências dessa exc lusão atin gem 
quase a total idade da vida socia l , 
visíveis na gestão do territóri o, 
nas form as de difusão cu lturai s e 
nos problemas educac ionais. 

Antes de uma refl exão mai s 
geral, ressaltaremos a especi fi ci­
dade do caso brasil ei ro. Entre nós, 
fo rm as variadas de discrimi nação, 
de segregação e mesmo de exc lu ­
são são um fenômeno allli go, parte 
co nsti tutiv a de nossa hi stória . 
A lém de atravessar nosso passado, 
a matriz escravista de nossa soe i<.:-
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diferente das formas 
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discriminação, uma vez 
que tende a criar, 

internacionalmente, 
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desnecessários à 
produção econômica. 
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ralada atrás de grades, de ruas fe­
chadas e de seguranças armados. 
Os deslocamentos são realizados 
em carros blindados e helicópte­
ros ou em ônibus privativos (dos 
condomínios) e carros com vidros 
fechados. As ruas, locais primor­
diais de convívio social, deixaram 
de fazer parte do seu cotidiano. 

Cristóvam Buarque, em seu 
texto e em recentes pronunciamen­
tos, lança-nos um desafio: sair dos 
espaços de análise onde se entrin­
cheiraram os intelectuais e ousar 
construir a síntese de nosso tempo. 

Vivemos uma época de desa­
fios que faz lembrar - sobretudo 
aos historiadores - o período do 
Renascimento ou a virada do sécu­
lo XVII para o século XVIII. Na 
enormidade de transformações que 
assistimos, os sinais são contradi­
tórios: aspectos positivos e negati­
vos parecem se opor. Escolher um 
deles - bom versus ruim - é uma 
opção simplista. A necessária sín­
tese só será ética se puder aliar a 
construção de um conhecimento 
do mundo contemporâneo à capa­
cidade de apo ntar alternativas . 

Neste texto, não pretendo pro­
por uma síntese, objetivo muito 
ambicioso. Mas acredito ser pos­
sível reun ir elementos que contri­
buam para a sua elaboração. Ten­
do co mo fi o condutor a identifica­
ção dos eixos matrizes da aparta­
ção ou exclusão contemporânea, 
identificaremos seus aspectos po­
sitivos e negativos. 

Mundialização 

As novas fo rmas de exclusão 
derivam diretamente das modali­
dades atuais de mundialização. As 
distâncias agora são virtuais, me­
didas em segundos no contato 
informatizado. 

O fenômeno contemporâneo 
da mundialização comporta, sem 
dúvida, aspectos positivos. Dentre 
eles, a possibilidade de constitui­
ção de novas formas de integração 
supranacionais a partir de interes-
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ses, sentimentos e identidade co­
muns. Como exemplo, podemos 
pensar em alguns dos movimentos 
sociais mais importantes dos últi­
mos anos, como o ambientalismo 
ou o feminismo, cujas articula­
ções não podem ser reduzidas ao 
âmbito nacional. Recentemente, 
em função da integração acelerada 
dos mercados, alguns postulam 
mesmo a constituição de uma ci­
dadania mundial, onde os direitos 
sociais e políticos seriam 
ampliados para atingir 
toda a humanidade. Para 
tanto já existiriam meios 
técnicos, faltando, entre­
tanto, a vontade política. 
Do ponto de vista da cul­
tura, cresceu o intercâm­
bio internacional. Pode­
mos conhecer hoje, qua­
se instantaneamente, o 
que se produz - livros, 
filmes, vídeos, pinturas, 
esculturas- em qualquer 
ponto do planeta. Cons­
tituíram-se linguagens de 
contato transnacionais, 
envolvendo e articu lan­
do as identidades que 
mencionamos acima. 

excluídas inclusive do direito de 
tentar mudar de país. Se a cultura 
circula, novas barreiras impediti­
vas (os "novos muros") são 
erguidas. Hoje, essas barreiras não 
são erigidas apenas nas fronteiras 
dos países centrais. Elas vão mais 
longe e tendem a constituir um 
cerco em torno dos países periféri­
cos, impedindo que os não-cida­
dãos se aproximem do mundo da 
cidadania . 

MARCELO DE OLIVEIRA/IMAGENS DA TERRA 

" 

No entanto, a essa 
imagem idílica correspon­
dem muitas limitações. A 
possibilidade de uma ci­
dadania mundial restrin­
ge-se a alguns países. Es­
tados Unidos, Japão e Co­
munidade Européia dela 
desfrutam. No entanto, 

Há uma legião de servidores encarada como facilmente 
substituível, como se estivesse lá apenas para servir e 
obedecer a alguns grupos sociais. 

mesmo dentro desses países, ela é 
restrita a alguns grupos de cida­
dãos, cuja renda e garantia de tra­
balho permitem-lhes usufruir da 
mundialização: podem viajar e ser 
aceitos em qualquer parte do mun ­
do, seus passaportes são mera fo r­
malidade e não há barreiras para 
sua circulação. 

Em contrap artida, há uma ex­
clusão maciça internacional, com 
populações inteiras de alguns paí­
ses sendo excluídas de toda e qual­
quer forma de cidadania, sendo 

No Brasil, esse contraste é bas­
tante visível. De um lado, ergue-se 
a parafernália das antenas parabó­
licas e dos microcomputadores, da 
difusão dos últimos "macetes'', via 
grande imprensa, para se ter me­
lhor acesso às chamadas infovias 
(Internet e outras redes de co mu­
nicação). De outro lado, o trem da 
Central e a morte na fila do hospi­
tal. .. Entretanto, esses aspectos 
possuem interfaces de contato: a 
antena parabólica e a possibilida­
de de captar o mundo pela telinha 
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estão largamente difundidas em 
todas as camadas sociais. Ao che­
gar na Central do Brasil , usa-se 
um orelhão movido a cartão . 

Deslocamento do mundo 
do trabalho 

O segundo aspecto, decorren­
te do primeiro, é a profunda trans­
formação atual do m;rndo do tra­
balho. A divisão social do trabalho 
não opera mai s em escala nacio­
nal, mas sim transnacional. Prati­
camente todos os produtos de con­
sumo diário , desde o alimento (não 
esquecer que a genética faz parte 
do processo de produção alimen­
tar) até o vestuário (o jeans) e o 
calçado (o tênis) são frutos de pro­
cessos de trabalho onde partici­
pam diferentes países e regiões do 
planeta. O incremento da tecnolo­
gia e o aumento de produtividade 

O "excluído·'', qualquer 
que seja a forma de 

sua exclusão, torna-se 
o "inimigo" principal, 
imagem reforçada pelo 
empenho com que os 

grandes meios de 
comunicação os 

estigmatizam. 

mund o do trahalho. Em vez de 
redução, há a ampliação escamo­
teada da jornad a de trahalho atra­
vés da ameaça cada vez mais pre­
sente da demissão. Crescem o 
stress e a concorrênci a entre os 
trabalhadores, aumenta a in segu­
ranç a qµant o à permanência no 

mundo do trahalho. Mes-
mo as formas atuais de 
gestão empresarial "de­
mocrática", que visam au· 
mentar o empenho e a par­
ticipação dos empregados 
nas respo nsahilidades da 
empresa, tendem a in va­
dir seus espaços de pri va­
cidade. a ohri gá -los a 
"vestir a camisa" da em­
presa e a ac irrar a compe­
tição interna. 

A vida transcorre encurralada atrás de grades, de ruas 
f echadas e de seguranças armados. 

No caso hrasil eiro 
há, de fato, um au mento 
do tempo li vre e do lazer 
para alguns grupos so­

assim alcançados permitem hoj e 
pensar na redução da carga horária 
dedicada ao trabalho, no aumento 
do tempo dedicado ao lazer, à cultu­
ra ou à reconstrução dos laços so­
ciais- festas, encontros familiares e 
amistosos, formas associativas di­
versas, afetividade etc . 

No entanto, tal processo de 
extensão do tempo livre limita-se 
a uma parcela da popul ação aind a 
integrada ao aparelho produtivo 
(de hens ou de serviços). Há um 
estreitamento hrutal do acesso ao 
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c1a1s . Em alguns segmentos so­
ciais , os jovens entram cada vez 
mais tarde no mercado de traba­
lho, podend o assi m dispor de tem­
po para ampliação de sua forma­
ção: aprendizado de línguas, es­
portes etc . Além di sso, a generali­
zação do co nsumo cultural para 
grandes massas. via televisão e 
vídeo, socializa experiênci as so­
ciais e difunde expectativas antes 
restritas a pequenos grupos sociais. 
Pode-se. inclusive. supor que essa 
expansão cultural tenha co ntrihuí-

do para a consti tui ção de uma co ns­
ciência nacional (o úni co consen­
so claro e forte hoje em di a no 
Brasi l) em torn o da prioridade ur­
gente da questão educacional e da 
extensão do ensi no bás ico. 

Simultaneamente, porém, efei­
tos adversos já são perceptíveis. 
Em primeiro lu gar, em função das 
novas fo rmas de precarização do 
emprego, há um brutal ac irramen­
to da luta corporativa, que busca 
assegurar a permanência no mun­
do do trabalho e a co ntinuidade 
dos direitos já adqu iridos. O "ex­
cl uíd o", qualquer qu e seja a fo rm a 
de sua exc lu são , torna-se o "inimi ­
go" principal, imagem reforçada 
pelo empenh o com que os grandes 
mei os de comu nicação os esti g­
matizam . Co m isso. reforçam-se 
as práticas discriminatórias , já tra­
dicionai s no cenári o nacional. so­
li difi cand o antigos es tereót ipos 
étni cos, sociais. cu lturais e de gê ­
nero e criam-se novas modalida­
des de di scrimin ação (c uj as novas 
matrizes são de cunho regional, 
opond o suli stas a norti stas, paulis­
tas a nordestin os etc.) . 

A extensão da 
democracia 

A democ racia parece ter um 
se ntido diferente dos outros dois 
eix os já mencionados . Sua ex ten­
são em termos quase planetári os 
ati ngiu , nas últimas décadas. inú­
meros países e ela tornou-se co n­
dição de legi timid ade intern ac io­
nal. Esse fe nômen o apo nta para 
importantes ganhos políti cos: am­
pliação da inclusão política e da 
participação popular nas decisões 
governamentais. em suma . para a 
extensão da cidadania. 

Uma das maiores co ntrihui­
ções em termos do pensamento 
polític o e filosófi co foi o esvazia­
ment o, com maior ênfase após 
1989. da oposição clássica entre 
1 iherdade e iguald ade . Não há mais 
porque haver uma escolha - an­
gustiosa - entre esses dl1is prind-
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pios, como se um exclu ísse o ou­
tro. A co nstrução de formas so­
ciais de iguald ade só é possível 
através de uma li vre part ic ipação 
dos cidadãos; qu al quer iguald ade 
imposta pela supressão da li herda­
de tende a reco nstituir fo rm as de 
des iguald ade de novo tipo. A pl e­
na liberdade supõe . sempre, prin­
cípi os iguali tári os - qua nto mais 
não seja. o da cidadani a - e a pos­
sibili dade da luta pela amp liação 
da igualdade social. 

No entanto. de fo rma parado­
xal, ao lado da crescente liberdade 
política recé m co nqui stada mun­
dialmente, houve um rec uo drás ti­
co da reflexão - e da reivindicação 
- sobre a iguald ade. El a fo i suhsti ­
tuída pela hege mon ia do tema da 
eqü idade. O próprio Cri stóva m 
Buarq ue, em seu pro nunciamento 
na abertura da II Co nferência Na­
cional sobre Projetos Estra tég icos 
Altern ativos (Brasíli a, 24 a 29 de 
março de 1995), reafirm ou que, se 
o princípi o da igualdade é eco nô­
mico, o da eqüidade é ét ico e deve 
fund amentar qualquer transform a­
ção ética. 

Ora, esse rac ioc ínio pode ocul­
tar um problema de grande monta. 
O pensamento igualitári o não se 
reduz a uma quantificação econô­
mi ca - a contrario, a eqüid ade 
também pode ser vista uni camente 
como qu antificação das di feren­
ças. A idéia de igualdade é a pró­
pria base hi stóri ca da cidadania, 
pensada em termos da igualdade 
de direitos políticos. Se ela tem 
um lastro fil osófi co co mplexo, pela 
refl exão que implica sobre a natu­
reza hum ana e a iguald ade dos 
direitos hum anos, ela é um dos 
mais fé rteis símbolos dos tempos 
modern os. 

A ri gor, so mente um a reílexão 
calcada no princípio da iguald ade 
permite pensar a variedade e ad i­
ferença, es tabelecid as não co mo 
ent idades es táti cas, mas como pro­
cessos soc iais no interi or de um 
padrão simbóli co co mum . O prin ­
cípio eq üitati vo, no sentido da for-
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mul ação de políti cas diferentes 
para os desiguais, somente ganha 
todo seu signi ficado se pensado a 
partir da matri z simbólica da igual­
dade. Caso contrári o, ele pode 
implicar num ri sco altíssimo: o de 
legitimar a exclusão em âmbito 
internacional. Se nos acomodamos 
e acos tumamos co m o estabeleci­
mento un iversal de princípi os de­
siguais, podemos estar autorizan­
do a fo rmação de guetos, de di fe­
renciações - territori ais, étnicas, 
sociais - ampliadas e reproduzidas 
pela intervenção da regul ação pú­
bli ca (nacional ou intern ac ional). 

A importância da refl exão so­
bre a eqüi dade não deve ser nega­
da, dado seu caráter emergencial e 
pragmático para reduzir di stânci­
as sociais. No entanto, somente 
neste contexto - que é o do au­
mento da igualdade social - é 
que ela adquire , de fato , conteú­
do ético. 

Sob outro aspecto, a extensão 
da democracia como base da legi­
timidade interestata l faz-se acom­
panhar de algumas difi cul dades. 
Na pri meira delas - a crise mun ­
di al dos sistemas representativos 
sobre os qu ais se apóia a democra­
cia atu al - houve um a enorme 
ampli ação da cidadani a política, 
não aco mpanhada da ampliação 
dos foros de decisão política, tanto 
nac ional qu anto, sobretud o, inter-

A construção de 
formas sociais de 

igualdade só é possível 
através de uma livre 

participação dos 
cidadãos; qualquer 

igualdade imposta pela 
supressão da liberdade 

tende a reconstituir 
formas de desigualdade 

de novo tipo. 

nacionalmente. Não há - ou são 
muito escassos - procedimentos 
democráticos nas principais ins­
tâncias intern acionais de decisão. 
Os principais foros transnacionais 
dependem diretamente do poderi o 
econômico e militar, no máximo 
atribuindo "co tas" de poder a al­
guns países. 

Finalmente, houve um recuo 
importante no cenário intern ac io­
naJ em torno do eixo projeti vo - a 
elaboração de projetos sociais -
em torno da democracia. A recu­
peração de importantes temas de­
rivados do pensamento liberal -
liberdade política, representação, 
separação de poderes - não é sufi­
ciente. É preciso elaborar novas 
proposições capazes de ampli ar as 
conqui stas democráticas. 

No caso brasileiro . a grande 
contribui ção positi va nesse fim de 
sécul o fo i, sem dúvida. o retorn o à 
prática democ rática e sua ampli a­
ção, em especial em term os da 
inclu são do voto analfa beto e da 
redução da desigualdade política 
entre os· setores urbanos e os ru­
rais. Tendo em vista o peso da 
tradição excludente nacional, essa 
fo i uma conqui sta política extraor­
din ária. Al ém di sso, a democracia 
torn ou-se co ndição nacional para 
a legitimidade de qualquer gover­
no : figura como reivindicação po­
pular para ampliação dos contro­
les sociais sobre os programas go ­
vern amentais, como condição de 
convivência para qualquer moda­
lidade associativa. 

A par dessas conqui stas, co n­
vivemos também co m a cri se do 
sistema representati vo que. em 
nosso caso, incorpora problemas 
já anti gos como a super-represen­
tação de algumas regiões, perma­
nência de padrões cli enteli stas, 
dentre outros. Prec isamos ainda 
superar os bl oqueios exi stentes 
qu anto à plena cidadani a. através 
de sua ex tensão a setores ainda 
largamente excluídos do ponto de 
vista soc ial, embora in cluídos po­
liti camente. 
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A recuperação de importantes temas derivados do pensamento liberal - liberdade política, representação, separação de poderes -
11ão é suficie11te. É preciso elaborar 11ovas proposições capazes de ampliar as co11quistas democráticas. 

À guisa de conclusão 

Acreditamos que qualquer es­
forço de síntese empreendido hoje 
para explicar - e superar - o pro­
blema crescente da exclusão deve 
levar em conta os desafios da 
mundialização, das transformações 
no mundo do trabalho e da amplia­
ção da democracia. No caso brasi­
leiro, não podemos esquecer que 
nos constituímos, desde o século 
XVI, ligados ao mercado e à divi­
são internacional do trabalho. 

Neste sentido, elaborar proje­
tos alternativos (como ocorreu, 
historicamente, no Renascimento 
e no século XVIII) exige reflexão 
capaz de integrar os aspectos posi­
tivos e negativos das transforma­
ções atuais. Além disso, torna-se 
imperiosa a constituição de uma 
sólida rede transnacional de pensa­
mento e de intervenção prática. É 
preciso apontar saídas para todos; 
caso contrário, corremos o risco de 
não haver saídas para ninguém .. . 

Isso não significa - não pode e 
não deve significar- abrir mão das 
questões e ritmos nacionais . Tra­
ta-se, apenas, em função das ca­
racterísticas contemporâneas, de 
trabalhar sobre a junção efetiva 
que vem se produzindo entre os 
níveis micro e macro. No Brasil, 
um dos maiores problemas a supe­
rar, no sentido de uma sociedade 
que caminhe para a igualdade, é 
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desnaturalizar a forma com que 
encaramos cotidianamente as 
práticas discriminatórias e 
segregacionais. A recente exec u­
ção, por um soldado, de um assal­
tante, televisada e tornada públi­
ca, assim como o hábito de virar o 
rosto e desviar de pessoas deitadas 
na calçada (vivas? mortas? doen­
tes ?), de discriminar toda e 4ual­
quer forma de pobreza (med o de 
agressão ou repugn ância ) exem­
plificam como banalizamos a de­
gradação social. É preciso, pois. 
desnaturalizar a exclusão social: 
ela não é uma forma natural ; mas 
produto histórico de nossa so­
ciedade, onde todos es tamos im­
plicados, desde a educação de nos­
sos filhos até a luta contra as for­
mas de reprodução dessa degrada­
ção dos indivíduos. 

É preciso. outrossim, ampliar 
continuamente a democracia. A 
igualdade política é a matriz e o 
ponto de partida para a garantia de 
direitos sociais e - por que não? -
econômicos. A urgência da aplica­
ção de políticas diferenciais-eqüi­
tativas - não deve aniquilar o nú­
cleo universal dos direitos ou, em 
outros termos, o princípio iguali­
tário que os norteia. 

Final mente, não hasta espernear 
contra o economicismo que blo­
queava as antigas concepções e 
paradigmas. É preciso, ao contrá­
rio, reconstruir uma nova econo-

mia política capaz, ao mesmo tem­
po , de expandir a produção de bens 
sem destruir o planeta e os seres 
que nele habitam, humanos ou não. 
A recusa de pensar as questões 
eco nômi cas atuais nos deixa à 
mercê da matriz vigente e dom i­
nante , co nsum ista e predatória. 
Apesar de todas as "crises de para­
digmas", sem uma visão clara do 
processo produtivo. hoje imbri can­
do uma rede complexa de países. é 
ainda o eixo econômico - e seu 
cortejo de competitividade. eficiên­
cia e custo- que domina o processo 
político. O 
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, 
PRIORIDADES PARA UMA AGENDA ESTRATEGICA DE 

UM PONTO DE VISTA AMBIENTAL 

O que será essa 
modernidade tão 

falada? 

O professor João Pau lo dos 
Reis Yelloso desenvolve o racio­
cíni o de que são três modernidades: 
a econômica , a soc ial e a po lítica. 
Os países desenvo lvidos, mesmo 
que de modo imperfeito, alcança­
ram as três dimensões. E aqui está 
o desafio para os novos países in­
dustrializados da América Latina: 
"co nsegu irão evoluir para a condi­
ção de desenvolvidos real izand o a 
sua consolidação democrática e 
corrigindo sua terrível desigual­
dade sociaJ'l" (Ye ll oso,12) 

Quem pensa o país hoje, de 
fato reconhece que a verdadeira 
modernidade é uma combinação 
de desenvolvi menta eco nômico, de 
justiça social e de democracia. Eu 
acrescentaria ai nda: e de equil í­
brio ambiental. Para Yelloso a mo­
dernidade significa "ser do seu 
tempo". O problema nessa formu­
laç ão é que para um país em desen­
volvimen to "ser do seu tempo" sig­
nifica ter como referência o passa­
do dos outros, o que indicaria um 
hip otét ico futuro. Modernidade 
correspo nderi a, portanto , imita­
ção'/ Significaria uma corrida trô­
pega em direção à in alcançável 
miragem'I Se essa formu lação não 
fosse matizada e até corri gida no 
decorrer do seu estudo, podería­
mos dizer qu e o seu autor não ren­
sou um pro]CtO rrórrio para o Bra­
si 1. 

Lendo os rrojctos do profcs­
so r Héli o Jaguaribe c da Força 

34 

Jean-Pierre Leroy 

Sindical (a reestruturação econô­
mica apoiada sobre tecnologi as de 
ponta e a abertura total ao mercado 
global), a impressão que se tem é a 
de um modelo externo a ser copia­
do. Na pane que trata da economia 
temos até a sensação de um proje­
to fe ito por outros e que valeria 
ipis liueris para qualquer país em 
desenvolvimento. 

O que acontecerá com 
a informação 

democrática e com os 
Estados nacionais 

quando 
instantaneidade e 

mundialização 
suprimem espaço e 

tempo? 

Imitação ou não, a modernida­
de proposta pelos autores citados é 
"técnica". Para eles os progressos 
tecnológicos da revo lução pós-in­
dustria l impulsionam uma corrida 
compu lsóri a para frente . O fim da 
Guerra-Fria invi ab ilizou o projeto 
do lobby militar industrial dos 
EUA, de escudo anti-nucleartotal, 
vanguarda tecnológica que supos­
tamente recolocaria a economia 
norte-americana na liderança mun­
dial. As estradas. da comunicação 
que vão co nfigurar a "soci.edade 
da inform áção planetária" de ama­
nhã tomaram o seu lugar . Quem 
quiscr ficar moderno que siga ce-

gamente ! Nesses projetos a infor­
mação é uma simples mercadoria. 
Pergunto: o que acontecerá com a 
informação democrática e com os 
Estados naci onais quando instanta­
neidade e mundialização suprimem 
espaço e tempo'I E com a diversi­
dade cu ltura l? (ver Le Monde 
Diplomatique. novembro 94 e fe­
vereiro 95). 

O professor Cristóvam Buar­
que diz que na lógica da mod erni­
dade técn ica que subordina os ob­
jetivos sociais e ambientais à racio­
nalidade eco nômica, ela mesma 
subordinada à técnica, os va lorcs 
éticos são ignorados. (Buarque, 98) 
Eu diria, no en tanto, que técnica e 
ética são dois universos paralelos 
que não se freqüentam . Todos ac re­
di tam em valores, mas esses fa­
zem parte da vida privada. Produ­
ziu-se uma terrível inversão entre 
o público e o privado. O público é 
o mercado e este impõe suas leis: 
ser cidadão é ser consumidor. Os 
economistas capturaram um a boa 
fatia do poder público. Os Estados 
fazem a guerra comercial. O ate n­
dimento aos direitos co letivos e o 
bem-estar social são subordi nados 
ao econômico. Os valores fu ndan­
tes dos Estados-nações democráti­
cos: a liberdade, a igualdade, a 
fraternidade, a pluralidade, aos quais 
acrescentaria-se hoje o respeito para 
com o meio ambiente, tornaram-se 
valores privados, individuais. 

JEAN-PU:RRE LEROY - Educador e coor­
denador da área de Es tudos e Capaci tação 
da FASE Naciona l 
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Será que para ser contemporâ­
neo do mundo o Brasil não preci­
saria estar na hora consigo mes­
mo? Encontrar a sua própria mo­
dernidade que subordina o econô­
mico a um projeto de sociedade 
sustentável fundado sobre a ética? 

O relatório do Fórum de ONGs 
brasileiras preparatório à Rio 92 
afirma: "No Brasil, destruição eco­
lógica e degradação ambiental são 
as duas faces inseparáveis de um 
mesmo processo: aquele através 
do qual se desenvolveu o capita-

O nosso meio 
ambiente os nossos 
recursos naturais, 

antes de se 
converterem em 

mercadorias e objetos 
de apropriação 

privada, são o nosso 
patrimônio comum. 

!ismo entre nós" (Relatório, 33). É 
sob esse ângulo sócio-ambiental 
(haveria muitas outras abordagens 
possíveis e legítimas para a for­
mulação de prioridades do ponto 
de vista ambiental) que proponho 
aqui seis grandes prioridades para 
urna agenda estratégica: o apro­
fundamento da democracia; a re­
fundação da Re(s)-pública e a re­
forma do Estado; a ordenação do 
território; urna política científica e 
tecnológica adaptada; a educação 
básica e pública e, finalmente, uma 
inserção internacional fundada 
sobre um projeto nacional. 

É no tratamento integrado dado 
a essas prioridades que residiria 
nossa modernidade. 

1. O aprofundamento da 
democracia 

Parn Hélio Jaguaribe, o corpo­
rativismo emperra o jogo livre do 
mercado, sobrepõem-se à ação re­
guladora do Estado e favorece mi­
norias "às expensas dos interesses 

gerais da sociedade" (Jaguari­
be, 123). Crítica pertinente, entre­
tanto, embora questionando o cor­
porativismo, "Alternativas do Bra­
sil", por outro lado, é um projeto 
tecnocrático no qual a sociedade está 
ausente corno sujeito da construção 
de seu próprio futuro. Ela é repre­
sentada pelo sistema político-parti­
dário ou é citada pelo que atrapalha: 
o seu corporativismo. 

Reis Velloso por sua vez (e 
parece que a Força Sindical o 
apoiaria) trabalha com três atores 
que, segundo ele, deveriam evo­
luir para um "compromisso demo­
crático moderno( ... ) que significa 
um mínimo de solidariedade por par­
te dos principais agentes econômi­
cos: Estado, empresários e centrais 
sindicais, em torno de um capitalis­
mo moderno de base social" (Vello­
so, 16). As propostas do ex-ministro 
são instigantes, mas o problema é 
que dizem respeito somente ao nos­
so lado "Bélgica", para retomar a 
imagem de Edmar Bacha. Mesmo 
numa perspectiva democrática, tra­
ta-se de um compromisso setorial, 
senão corporativo, e não de um 
compromisso democrático no sen­
tido pleno. 

Quem faz a crítica mais perti­
nente ao corporativismo é Cristó­
vam Buarque: "A democracia bra­
sileira não avançou porque não 
conseguiu dar o passo fundamen­
tal de sair da organização corpo­
rativa para uma organização so­
cial e nacional" (Buarque, 105) . 
Democracia significa que pessoas 
ultrapassam seus interesses ime­
diatos para, sendo capazes de re­
conhecer os interesses dos outros, 
pensar o interesse do conjunto da 
sociedade. Portanto, para que a 
democracia se realize implica que 
determinados grupos sociais acei­
tariam ter interesses que conside­
ram seus não atendidos no grau 
desejado . São justamente os que 
detêm a riqueza e o poder, os que 
estão convidados a entrar num jogo 
realmente democrático pois são 
eles que terão, em primeiro lugar, 
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que sacrificar alguns dos seus in­
teresses imedi atos . Oh ingenuid a­
de! Mas ta lvez as id é ias de 
Cristóvam Buarque possam lhes 
auxili ar num a refl exão nesta dire­
ção . Cri stóvam propõe di fe renciar 
o co nceito de " 'nível de co nsum o" 
do conceito de "qualidade de vida" 
para dizer que un s perderão em 
renda mas ga nharão em "qualida­
de de vid a" (Buarque, 216), um a 
vez que não serão mais obrigados 
a viver enclausurados nos seus gue­
tos numa insegurança permanente. 

Democ racia não significa aca­
bar com os co nflitos de in teresses 
expressos pelas corp orações . Ao 
co ntrári o, esses conflit os devem 
ser, cada vez mais, levados para o 
campo democráti co : in fo rmação, 
negoc iação, arbitragem. Mas num 
país como o Brasil , ameaçado de 
naufragar a méd io prazo na aparta­
ção soc ial tão bem descri ta por 
Cri stóvam Buarque, co njugada fre­
qüentemente co m apartação am­
biental, exige-se um a democracia 
vo ltada para a sustentabilidade da 
soc iedade brasil eira hoje e no fu­
turo: uma democ rac ia que projete 
os "cidadãos" , quer di zer, os in­
clu ídos, na cívitas, na cid ade polí­
tica, para além dos seus interesses, 
na luta co ntra a pobreza e em favo r 
do meio ambiente. 

A eco logia política tem hoje 
uma abordagem democrática da 
prob lemática ambiental. O nosso 
meio ambiente e os nossos recur­
sos naturais, antes de se converte­
rem em mercadori as e objetos de 
apropri ação privada, são o nosso 
patrimôni o co mum, co mo afirm a a 
Consti tuição no seu arti go 225. 

Aprofundar a democracia sig­
ni fica também fazer com que os 
excluídos, a nossa parte "Índ ia" -
com pedido de desculpas aos indi­
anos - enco ntrem possibilidades 
reais de sociabilidade e, portanto, 
voz própri a. Entretanto, vale sali­
entar que, à nossa grande di versi­
dade ecossistêmi ca (sejam ecos­
sistemas relati vamentc natu rais ou 
ex tremamente artifi cia li zados co-
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Num país como o 
Brasil exige-se uma 
democracia voltada 

para a sustentabilidade 
da sociedade brasileira 

hoje e no futuro. 

mo as grandes metrópoles), cor­
responde uma grande di versidade 
soc ial, tendo que ser possibilitado 
a cada um sua expressão ori ginal. 

Nossa democracia necessi ta 
portanto de um a co nstrução que 
abra nj a do local ao nacio nal, que 
envolva os "incluídos" e excluí­
dos, que permita convergências e 
di fe renças, mais arte do tecelão do 
que do conquistador, co mo diz 
Augusto de Franco (Franco,29). 
Daí a importância de ver co mo 
projetos co m pretensão estratégi­
ca incorp oram os atores pois não 
teremos um verdadeira projeto sem 
a ampl a participação da soc ieda­
de, do mercado e do Estado em 
toda a sua co mpl ex id ade. 

Para que se incorpore 
atores, é preciso, que 
esses existam e sejam 
reconhecidos como 

atores coletivos. 

Para que se incorpore atores, é 
preciso, aind a, que esses exi stam e 
sejam reconhecidos co mo atores 
coletivos. Entre o Estado e as or­
gani zações corp orativas fa ltam 
ainda organi zações que se expres­
sem e ajam com legitimidade e 
apoio de ampl os setores da popu­
lação nas grandes questões apon­
tadas ac im a. E fa ltam porqu e, 
qu ando surge algum movimento 
social novo ou renovado, alguma 
ONG com potencial in ovador, co n­
dena-se-os ao ostrac ismo da infor-

mação ou à desin fo rm ação, ao es­
trangulamento eco nômico, à des­
qualificação ideológica . Cortam­
se ass im possíveis pontes entre os 
"cidadãos" e os excluídos, entre 
hoje e o futuro . Não seria tempo 
dos meios empresari ais e do poder 
públi co encontrarem fo rmas de 
apoiar as organi zações da socieda­
de, mesmo que di stantes dos seus 
interesses (diria até justamente por­
que di stantes), respeitand o a sua 
autonomia? 

2. A refundação da 
Re(s)-pública e a 
reforma do Estado 

Que deva haver uma reforma 
do Estado, ninguém di scorda. Mas 
afi nal, para que serve o Estado? 
Duas grandes mi ssões (além das 
trad icionais: cunhar moeda, legis­
lar, exercer a justiça etc.) lhe são 
atribuíd as: a) ser o impul sionador, 
o articul ador, o coordenador, o 
gerente (os qu alificati vos vari am 
confo rme os projeti stas) do desen­
volvimento mais do que o execu­
tor e b) desenvolver políticas so­
ciais que possam, de um lado. dar 
bases para a moderni zação eco nô­
mi ca (a educação notadamente) e, 
do outro, "implementar mecani s­
mos soc iais destin ados a atenu ar a 
rejeição dos trabalhadores sem 
potencial qu alifi cati vo' ' , como di z 
pudicamente o projeto da Força 
Sindical (6 1). Em vistas di sso , 
Héli o Jaguaribe denuncia a hiper­
trofia do Estado e a Força Sindical 
pede a sua diminuição. 

O Estado bras il eiro é menor 
do que os Estados dos países in­
dustri ali zados. Não seria melhor 
falar da sua reorgani zação . da re­
distribuição e descentralização dos 
seus aparelhos e dos seus fun cio­
nári os? É patente a ausência do 
Estado de Direito - que cumpre as 
funções bás icas de manutenção da 
ordem democráti ca e da justiça, de 
funcionamento dos serviços pú­
hli cos essenciais e de fac ilitação 
do mercad o - tanto nas áreas de 
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conservação quanto em favelas ou 
em frentes de ocupação. 

Neste sentido, se é importante 
aproximar o poder público do ci­
dadão e por isso também favorecer 
a descentralização, é preciso não 
esquecer, como bem lembrou o 
professor Elimar Nascimento na 
Conferência do Rio 1 

, que a des­
centralização não vai forçosamen­
te na direção da democratização 
pois resulta freqüentemente no 
"fo rtalecimento de hierarquias de 
notáveis provincianos" e na priva­
ti zação do poder dito públi co. 
Quantas delegacias do Ibama fo­
ram entregues aos madeireiros, 
quantas do Incra aos latifundiári-

Reformar o Estado, 
torná-lo público, é 

permitir que se abra às 
múltiplas influências 
da sociedade e ao seu 

controle. 

O Estado garante a unid ade da 
Nação, uma Nação que agrupa em 
um território delimitado uma so­
ciedade co mplexa e mui ti facetada 
que reconhece que, além da lín­
gua, há algo que a un e e faz co m 
que todos se reconheçam brasil ei­
ros. Mas por quantas décadas ain-

É patente a ausência do Estado de Direito tanto nas áreas de conservação quanto em 
favelas ou em frentes de ocupação. 

os, da Funai aos amigos da onça! 
Todos os projetos querem tor­

nar o Estado público. Segundo o 
receituário do mercado moderno, 
o fim dos cartórios permitiria o 
livre funcionamento do mercado 
competitivo. Ao mesmo tempo, o 
Estado estaria liberado para as suas 
tarefas de liderar políticas indus­
triais de longo prazo sem sua su­
bordinação a interesses de curto 
prazo. Ao nosso ver esta é um a 
argumentação ainda limitada e se­
torial. 
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da o país agüentará um Estado com­
prometid o com um projeto de mo­
dernidade que exclui boa parte da 
sua população quando não a di zi­
ma: do jovem funkeiro favelado 
ao bóia-fria errante, do desespera­
do morador de encostas suburba­
nas ao pequeno produtor rural 
desestimulado, do negro desqua­
lificado ao índio acuado? 

Reformar o Estado , torná-lo 
público , é permitir que se abra às 
múltipl as inlluências da soc ieda­
de e ao seu controle. Existem hoje 

numerosos Conselhos nos vários 
níveis do poder público e em dife­
rentes áreas setoriai s que combi­
nam representação da sociedade e 
dos órgãos públicos . Freqüente­
mente tendem ao esvaziamento e/ 
ou à burocratização. Na realidade, 
não fun cionam sem vontade polí­
tica e pressão da sociedade. Preci­
saria não afogá-los em tarefas exe­
cutivas para que pudessem se man­
ter como instâncias de di scussão 
de linhas gerais de filosofia e de 
ação das políti cas públicas e como 
instâncias de fiscalização . 

Reformar o Estad o passa tam­
bém por uma verdadeira reform a 
do sistema part idári o e eleitoral. 
Este deveria permitir a expressão 
da diversidade dos grupos sociais 
e correntes de pensamento exis­
tentes na soc iedade sem que isso 
signifique a poss ibilid ade de 
constituição de maiorias erráticas, 
o predomínio de interesses paro­
quiais e a ingovernabilidade. A in­
fluência antidemocrática do poder 
econô mi co de certos meios de co­
municação na co mpetição eleit o­
ral deveri a ser enquadrada de modo 
mai s rigoroso e transparente. 

Qualquer projeto estratég ico 
para o país passa por políticas pú­
blicas de long o prazo. Ultrapassa. 
portanto , o hori zo nte de um gover­
no. É necessári o distinguir melhor 
o Estado de um govern o de qu atro 
anos. Faz-se indispensável formar 
e valorizar um corp o de funci oná­
ri os públicos que possa dar co nt i­
nuid ade às políticas para além das 
gestões governamentais. Para lela­
mente, a soc iedade e os partid os 
em oposição a determinado gover­
no deveriam ser capazes de cobrar 
continuidade nas políticas públi­
cas e apoiá-las qu ando respondem 
aos anseios da soc iedade. 

l - Confrrência sobrt' Projt'tos Estrat ~gi­

cos Alternativos para o Brasil. r,·ali zada 
no Ri o de Janeiro e m 23 t' 24 dl' main d,· 
l 994. citada nt'ste texto como Confrr~ n cia 

do Rio. 
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Caberia também uma reforma 
da Justiça, este "poder mon ár­
quico" co mentado pelo professor 
e jurista Roberto Aguiar na Con fe­
rência do Ri o, que aplica "um di­
reito sem sujeitos, sem lugar, sem 
corpo", em que a tecnicalidade, 
como vimos recentemente, se so­
brepõe à éti ca, um direito que pro­
tege bem a propri edade indi vidual 
mas que não co nsegue proteger os 
direitos coletivos da sociedade nem 
os direitos dos mais fracos. 

3. A ordenação do 
território 

Afora o relatório das ONGs, 
os projetos apresentados pensam o 
território de modo bastante tradi­
cional, com ace nos ritu ais ao Nor­
deste, à descentralização e à Re­
forma Agrári a. Mes mo "A revo lu­
ção das prioridades", de Cristóvam 
Buarqu e, que co loca co mo um a 
das pri ori d ades a "ocupação des­
centra li zada do território nac io­
nal" (Buarque, 185) é questionada 
por Elimar Nascimento por não ter 
enfatizado o cunho "matri cial" da 
descentralização "no sentido de 
atravessar todas as dimensões bá­
sicas de mud ança" (in Buarque, 
278). 

As formas co mo o país fo i ocu­
pado, desenvolveu-se o mercado e 
como o Estado fez a gestão do 
território - ou se omitiu - produ­
ziram um território esgarçad o. 
"Fragmentação do Estado nac io­
nal e esti lhaçamento da sociedade. 
Todos esses processos estão i ns­
cri tos no território", comentava a 
professora e geógrafa Berth a 
Bec ker na Conferência de Ri o. 
Dentro de po ucos anos, estará con­
cluído um processo de apropri a­
ção privada selvagem do territóri o 
nac ional. 

Faz-se urgente que a Uni ão e 
os Estados (mas não são os gover­
nos estadu ais, em especial em áreas 
de fro nteira, freqüentemente os 
promotores desse processo?) re­
cuperem a sua capacidade de pia-
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nejamento e ordenação do espaço 
a partir do local até o nac ional. 

Nesse sentido deveria ser dada 
mai or importância aos processos 
de zoneamento ecológico-econô­
mico em curso. Todavia, precisa 
mudar a concepção ainda predo­
min ante que os vê como ativida­
des técnico-burocráticas de defi­
nição de "vocações" e até como 
obras suj eitas a licitação interna­
cional quando o fin anci amento 
procede do Banco Mundi al. O 

O zoneamento é uma 
intervenção ao mesmo 

tempo técnica e política 
que combina, que faz 

confrontar setores 
da sociedade e 

conhecimentos sobre o 
território, sob a 

arbitragem do Estado. 

zoneamento é uma intervenção ao 
mesmo tempo técnica e política 
que co mbin a, que faz confrontar 
setores da sociedade e co nheci­
mentos sobre o território, sob a 
arbitragem do Estado . Portanto, 
deve-se cuidar para que esses pro­
cessos não sejam aprop ri ados ex ­
clusivamente por setores que pen­
sam o espaço tão somente sob o 
ângul o da partilha dos seus recur­
sos, quer sejam oli garqui as locais 
ou modernos industri ais. 

Reequilibrar o territóri o, es­
tancar a desertificação hum ana e o 
empobrec imento genéti co no es­
paço rural , transformar em cid a­
des as aglomerações urbanas sem 
a menor qualidade de vida são pon­
tos que, suponho, continuaram na 
pauta da Reform a Fundiária e da 
Reform a Urban a. A Reform a Fun­
diária deve permitir e agi lizar a 
cri ação de áreas de conservação e 

de reservas extrativistas; a regula­
rização fundi ária das já existentes 
e a demarcação das terras indíge­
nas. Deve in cluir uma Reforma 
Agrária que estanque a hemorra~ 

gia migratória e a miséria rural , 
que alavanque a dinamização dos 
pequenos e méd ios municípios do 
interior e co ntribua - pelo incenti­
vo a uma produção familiar com 
bases agro-ecológicas - à manu­
tenção da biodiversidade e susten­
tabilidade da agri cultura. A Refor­
ma Urbana deveria ter como pre­
missa o reconhecimento da "fun­
ção social da propriedade e da ci­
dade'', do direito à cidadania que 
têm todos os moradores da cidade 
e da necessidade de ges tão demo­
crática da cid ade (Relatóri o ONGs, 
122). Acabar com a "cid ade parti­
da" , tão bem desvend ada por 
Zuenir Ventura , ou, pelo men os. 
minimizar o ri sco de apartação 
social e ambiental supõe um a in­
versão de pri orid ades estratégicas. 

Al gum as entid ades ambienta­
listas levantaram a idéia de propor 
a transformação do Mini stéri o do 
Meio Ambiente em Ministério do 
Meio Ambiente e Ordenação de 
Territóri o. Este, além de se torn ar 
no órgão encarregado do nosso 
patrimônio atu al e futuro em uma 
perspectiva mais globalizante do 
que setori al, daria as bases susten­
táveis para realmente nos assumir 
como "economi a continental( ... ) 
di versificada e integrada pela di­
versidade dos nossos fatores de 
competitividade, pela abundância 
de materi ais e, em geral, pela am­
pla base de rec ursos naturais, se­
jam agrícolas, fl orestais ou mine­
rais" (Velloso, 45 ). 

Vale notar, como digressão, 
que não se advoga aqui o co ngela­
mento do territóri o e dos seus re­
cursos. Rei vindica-se que os em­
preendimentos minerais, indus­
tri ais e agro- industri ais deixem de 
se constituir em encl aves de im­
pac to negativo tanto social quanto 
ambientalmente no seu entorn o. 
Esses empreendimentos não po-
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dem ser vistos unicamente sob o 
pri sma econômico, ou seja, naqui ­
lo que ac rescentam ao PIB . 

Talvez mais do que o fo rtale­
cimento de um mini stéri o seja ne­
cessário um órgão govern amental 
novo, um conselho articul ador de 
vários ministérios que teri a como 
fun ção alavancar políti cas, ou 
melhor, fazer com que as grandes 
políticas sejam questionadas e, se 
fo r o caso, modificadas de um lado 
sob o ponto de vista da sua relação 
presente com as questões sociais e 
ambientais e, de outro, da sua sus­
tentabilidade no futu ro. 

4. Um outro crescimento 

Vell oso propõe "co locar a 
age nda social dentro da agenda 
eco nômica"(Vell oso, 78). Por que 
não o contrári o? Por qu e não 
priori zar a agenda políti ca e social 
e, em função dela, produzir a agen­
da eco nômi ca? 

A exceção das altern ati vas pro­
postas pelo professor Jaguaribe -
que parece enfa ti zar o mercado 
tão somente na sua relação co m o 
mundo - todos os projetos apoia­
ríam, imagin o, a proposta do Reis 
Ye ll oso em favo r de um "modelo 
bi -direcional de mercado( . .. ) que 
( ... )se apoia no mercado intern o 
para a conquista de mercados no 
exteri or" (Vell oso, 16). Essa fo r­
mul ação é reforçada pelo briga­
deiro Ferolla: mercado interno, sim 
mas para "a maiori a da população 
excluída do processo de produção 
e consumo" (Ferolla, 9). 

Trata-sede dinami zar um mer­
cado interno que não seja voltado 
para o nosso lado Bélgica. A rees­
truturação industri al em padrões 
que permitam entrar na competi ­
ção internacional não incorporará 
(basta que olhemos para o que 
acontece hoje nos países europeus), 
a totalidade da reserva de mão-de­
obra. A reestruturação precisa ser 
comhin ada com din âmicas econô­
mic as que favoreçam micro e pe-
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quenos empreendimentos, obras 
públi cas que permitam uso ampl o 
de mão-de-obra. valori zação da 
produção famili ar no campo em 
bases agro-ecológicas, dinami za­
ção de microeco nomi as locai s e 
regi onais e incenti vo ao turismo 
eco lógico. Vári as dessas iniciati­
vas fo rtalecem e são fortalecidas, 
em i.:m movimento de mão dupl a,­
ª manutenção das nossas paisa­
gens e áreas preservadas e a garan­
tia de sobrevivência das popul a­
ções tradi cionais (povos indíge­
nas, extrativistas, caiçaras, pesca­
dores artesãos, remanescentes de 

Obnubilados pelo 
desejo de entrar no 

Clube dos 7, 
esquecemos que 

poderíamos liderar o 
campo do 

conhecimento e da 
tecnologia adequadas 
para países pobres da 

faixa tropical. 

quil omb os etc. ) - pelo papel que 
exercem na manutenção/renova­
ção da hi odi versid ade e das paisa­
gens. Resumindo, necessitamos de 
din âmicas que se apoiem na nossa 
extrema di versid ade .social e ne­
cessitamos de recursos organizados 
através de processos contínuos de 
ordenação do territóri o numa pers­
pecti va democráti ca. 

5. Uma política científica 
e tecnológica adaptada. 

Ap are ntemente ainda predo­
mina nas fo rmul ações dos proje­
tos da Força Sindica l e do pro fes­
sor Jaguarihe a id éia de "' incorpo­
ração do saher de ponta dos cen ­
tros de vanguarda'', ou seja, a trans-

fusão de fo ra para dentro. Sem 
negar essa necessidade, gostaría­
mos de enfa ti zar uma outra pers­
pec ti va a partir da tese apresenta­
da pelo professor Reis Vell oso para 
quem a in ovação é um "processo 
social predominantemente endó ­
geno" . É "a própri a sociedade que 
gera as fo rças capazes de produzir 
a in ovação em grande escala. con­
tinu amen te"(24 ). Êni o Candotti , 
ex-presidente da SBPC, refletia na 
Confe rência do Ri o a mesma preo­
cupação: "O caminho que vamos 
trilhar para alcançar essa tec nolo­
gia é o mais importante. Se o fizer­
mos através de perguntas que de 
fato nasçam das necess idades so­
ciais, vamos ter certamente uma 
boa tecnolog ia". 

Dentre as áreas em que temos 
vantagens comp ara ti vas, destaca­
ri a, jun to co m Au gusto de Franco 
"a energia alternativa, a ciência 
dos oceanos, a engenhar ia ecoló­
gica e a ag ri cultura ecossistêmi ca" 
(Franco, 50). Acrescentaria, a tí­
tul o de exempl o. as potencia li da­
des que temos em urba ni smo/ges­
tão urbana e nas tecnologias ac ús­
ticas ("O Brasil é so m", di zia o 
professor Milton Santos). É nes tas 
áreas- e em algumas outras apon­
tadas pelo hri gadeiro Fero ll a e o 
professor Ve ll oso - que pode e 
deve se produ zir sin ergi as entre a 
soc iedade que formul a qu es tões e 
exige respos tas; os pesqui sadores 
em conexão. de um lado. com a 
sociedade e, do outro. com a ciência 
avançada e os empree nd edores . 

Al ém dessas áreas que pode m 
permitir ao Bras il co mpetir inter­
nacionalme nt e co m uma hase só li­
da, a reso lução de nossos enormes 
pro hlemas soc iais e amhi ent ais -
mo hili zadores qu e são de uma par­
te qu aliti cada da sociedade e do 
Estado -implic a a produção co ns­
tante de pequenas alt ern ati vas tec ­
nológicas (seja cm processos ou 
cm produt os tant o nos se tores de 
serviços co mo de produção). in­
ventadas no enco ntro entre co nhe­
cimentos tradi cionai s e co nheci-
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Faz-se urgente que a 
União e os Estados 
recuperarem a sua 

capacidade de 
planejamento e 

ordenação do espaço a 
partir do local até o 

nacional. 

mentos técnicos formais. Por não 
serem inseridas dentro do circuito 
econômico dominante- já que são 
criadas para a resolução de proble­
mas que não mobilizam particu­
larmente as "elites" dirigentes - , 
essas tecnologias ficam marginais, 
desprezando-se, assim, o seu po­
tenci al interno e externo (inclusi­
ve porque são ameaçadoras de tec­
nologias e produtos já instalados). 
Obnubilados pelo desejo de entrar 
no Clube dos 7, esquecemos que 
poderíamos liderar o campo do 
conhecimento e da tecnologia ade­
quadas para países pobres da faixa 
tropical. 

6. A educação básica 
e pública 

Da educação à cidadania, à 
educação para o trabalho . Quem 
seria contra? Mas quem está dis­
posto a pagar mais impostos hoje 
(e fiscalizar o seu uso!) para for­
mar melhor e pagar mais os educa­
dores? Essa "inovação endógena", 
comentada no item anterior, não 
surgirá com toda a pujança desejá­
vel a partir de ilhas de saber frag­
mentado (inclusive porque divor­
ciado do humanismo societário) 
no meio de uma sociedade embru­
tecida . 

Trata-se, antes de tudo, de edu­
cação básica e de educação públi­
ca. Educação básica não só no sen­
tid o de aprender a ler, escrever e 
contar, mas também de aprender a 
pensar, a olhar o espaço e a sentir 
o tempo e a história; a conhecer os 
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outros e a terra; estas são condi­
ções para qualquer aprendizado que 
não seja meramente repetitivo. 

Educação pública ... me vem su­
bitamente a sensação que não há 
mais o que dizer. O que falta é "ver­
gonha na cara". Melhor seria deixar 
essa página em branco e no preto do 
luto pelas tragédias sociais que as 
elites começaram a pagar. 

7. Uma inserção 
internacional fundada 

sobre um projeto 
nacional 

O brigadeiro Sérgio Ferolla ad­
voga "um modelo de desenvolvi­
mento com base nas vocações e 
características do nosso país" 
(Ferolla, 6), em oposição à globa­
liz ação das economias. Para 
implementá-lo, precisa-se de um 
Estado forte , que necessita "recu­
perar ou reconquistar a sua função 
pública e de defesa da nacionali­
dade e da cidadania" (Ferolla, 18), 
ambas inexistentes fora do princí­
pio da soberania. 

A soberania tem como ponto 
de partida o "interesse nacional" 
que "adquire um caráter marcada­
mente socio-econômico, voltado 
para a proteção patrimonial dos 
recursos humanos e naturais, para 
a integração nacional, o combate 
contra a miséria e o atraso científi­
co e tecnológi co" (Ferolla, 13). 
Ao longo do seu estudo, o briga­
deiro vai argumentar como e por­
quê o contexto internacional obri­
ga o país a se desenvolver com um 
projeto próprio para escapar à de­
pendência e se afirmar autonoma­
mente . Segundo Ferolla, a condi­
ção para uma participação interna­
cional se daria através de: "o nacio­
nalismo ( ... ) é um esforço para 
colocar o Brasi l no mundo( ... ) no 
equacionamento e solução dos pro­
blemas mundiais" (Ferolla, 27, ci­
tando uma pal estra do embaixador 
Araújo Castro aos estagiários da 
ESG em 1971 !). 

Nenhum projeto é entreguista 
mas a vertigem da "modernidade 
técnica", contraposta ao projeto 
do professor Cristóvam Buarque, 
a inevitabilidade da inserção in­
ternacional, como diz o professor 
Velloso, podem fazer com que se 
subestime o poder das forças eco­
nômicas, políticas, culturais e ideo­
lógicas unidas ao redor do merca­
do e da nova ordem econômica 
mundial. Por isso, uma estratégia 
nacional de integração internacio­
nal deve estar firmemente ancora­
da num projeto nacional. 

Podemos no entanto questio­
nar as"Bases para um Projeto Na­
cional" quando este diz que o inte­
resse nacional deve ser entendido 
"como um indivíduo coletivo, si­
tuado acima dos interesses e com­
promissos de classes, grupos e cor­
porações" (Ferolla, 13). Os salva­
dores da pátria que pretenderam 
encarnar o interesse nacional não 
pairavam acima da sociedade, mas 
representavam determinadas coli-

Uma estratégia 
nacional de integração 

internacional deve 
estar firmemente 

ancorada num projeto 
nacional. 

gações de interesse. Projeto nacio­
nal é uma construção de atores, de 
classes, de grupos, que buscam 
fazer dos seus conflitos uma ten­
são positiva, visando encontrar 
convergências mobilizadoras. 
Como o Brasil poderia afirmar sua 
autonomia sem que boa parte da 
sociedade estivesse mobilizada 
nesse projeto? 

A inserção internacional do 
Brasil exige que a sociedade brasi­
leira se volte mais para o mundo. 
Para isso, precisaria introduzir 
melhor as questões internacionais 
na educação, na cultura, nos meios 
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de comunicação e na vida política. 
Com as recentes conferências 

internacionais (em especial o "So­
cial Summit" de Copenhague) ini­
cia-se um diálogo entre setores da 
sociedade e o Itamarati que preci­
sa ser aprofundado, pois as várias 
dimensões presentes numa estra­
tégia de inserção internacional: a 
política, a econômica, a cultural, a 
social e a ambiental, sã~1 espaços 
de atuação de múltiplos atores: 
políticos, diplomatas , militares, 
empresários, pesquisadores, diri­
gentes de organizações represen­
tativas de setores da sociedade, 
ONGs, pessoas do mundo da cul­
tura, religiosos. Cada um, ao seu 
modo, deve contribuir para um 
projelO de presença do Brasil no 
mundo e de mudança nas relações 
internacionais.E quais seriam as 
principais questões? 

Por ser um país submetido a 
uma dívida externa, o Brasil pode­
ria liderar os países devedores no 
questionamento da desordem fi­
nanceira internacional, no desar­
mamento dessa bomba, como pro­
põe Cristóvam Buarque. 

A riqueza do Brasil em recur­
sos naturais, a começar pela sua 
biodiversidade, bem como os seus 
problemas ambientais o habilitam 
a liderar internacionalmente o de­
bate ambiental. O discurso ambien-

A Amazônia é hoje tema 

internacional e objeto de 

políticas internacionais e 

intervenções da cooperação 

multilateral e bilateral. Sua 

preservação passa pela viabi­

lização do futuro dos seus 

povos e populações , por seu 

acesso à cidadania econômica, 

social e política e que seu futuro 

deve ser construído por esses 
atores em primeiro lugar. 

tal oriundo dos países industriali­
zados designa como crises ambien­
tais mundiais as que lhes interes­
sam e cnl oca-as sob seus pontos de 
vista. Podemos contribuir na mo­
dificação dos enfoques e ampliá­
los, por exemplo, introduzindo co­
mo questões ambientais mundiais 
a agricultura tropical e a questão 
urbana. 

A destruição dos sistemas agrí­
colas tradicionais nos países das 
faixas equatorial e tropical e a sua 
substituição por modelos inspira­
dos em países temperados repre­
sentam, notadamente na África, 
uma catástrofe social e ambiental 
(ainda mascarada no Brasil pelo 
aporte desmedido de insumos e a 
existência de uma fronteira agrí­
cola disponível, em especial o cer­
rado) . Por sua vez, a realidade ur­
bano-industrial tal como se apre­
senta no Terceiro Mundo (altas 
concentrações humanas, inexistên­
cia ou extrema precariedade do 
saneamento e das infraestruturas 
em geral, situações de alto risco , 
poluições múltiplas etc. combina­
das com desemprego, miséria · e 
violência), configura uma crise só­
cio-ambiental mundial. 

Não se trata de voltar a um 
terceiro-mundismo ultrapassad o, 
já que o Primeiro Mundo está tam­
bém aqui e, o Terceiro Mundo, lá. 

O que se propõe é fazer com que o 
Brasil contribua para a renovação 
do sistema ONU e para a substitui­
ção do sistema de Bretton Woods . 
O Brasil pode trazer uma contri­
buição original por viver uma cri­
se exemplar da modernidade e, 
portanto, tem oportunidade ímpar 
de liderar a busca de soluções. O 
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REORGANIZAÇAO DO TERRITORIO E 

DESENVOLVIMENTO LOCAL 

O marketing do produto glo­
bal parece querer nos impor o fim 
de fronteiras culturais e de identi­
dades construídas no território . Ao 
lado da universalização de meca­
ni smos de mercado, assistimos 
também à disseminação da cultura 
pop norte-americana ou podemos 
assistir às finais do National 
Basketball Association transmiti­
do em 20 idiomas para 109 países 
diferentes. 

O brado do velho Marx - "Pro­
letariado do mundo, uni-vos!" -
que, além da noção de solidarieda­
de, nos remetia a uma nova ordem 
internacional sem pátrias, integra­
da sem diferenças territoriais ou 
nacionais, parece estar sendo reto­
mado, ironicamente, pelo ideário 
neoliberal - "Mercado do mundo, 
uni-vos!"-, sugerindo, do mesmo 
modo, um mundo sem fronteiras e 
sem culturas regionais. 

A dinâmica da vida social tem 
nos mostrado, ao contrário, que 
pensar o país, pensar a totalidade 
em termos nacionais, significa pen­
sar suas identidades regionais e 
locais. O território, enquanto ex­
pressão material do conflito so­
cial, expressa o intermitente con­
fronto de identidades construídas 
a partir das espacialidades do cam­
po e da cidade, das regiões e de 
suas redes urbanas, ou seja, das 
formas sociais engendradas pelas 
relações construídas em determi­
nado lugar. O conceito de territó­
rio que incorpora a ação do sujeito 
social traz a possibilidade de pen­
sar não só as elites governantes, 
mas também os movimentos po-
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pulares, como atores sociais que 
constróem identidades e represen­
tações locais e regionais, recons­
tituindo, segundo o olhar dos opri­
midos, a história do lugar. Desse 
modo, o conflito social no campo 
e na cidade pode ser compreendi­
do a partir de sua configuração 
espacial, isto é, engendrado pelas 
formas socioespaciais de consti­
tuição de sistemas agrários, de sua 
articulação com redes urbanas e 
das formas específicas de imposi­
ção de mobilidade do trabalho. 

Neste sentido, a maioria dos 
projetos nacionais elaborados 1 no 
país nos remete à necessidade cte 
territorializar os processos sociais 
identificados como mai s signifi­
cativos para pensar a realidade 
brasileira. Dualismo, apartação 
social e globalização são proces­
sos territoriais que incorporam não 
só a dimensão de espacia li zação 
de processos sociais, como tam­
bém a noção de territorialidade, a 
idéia de subjetividade e de identi­
dade construída por sujeitos so­
ciais. 

Contudo, introduzir esta di­
mensão territorial no centro do 
debate sobre projetos alternativos 
para o Brasil e no quadro da rees­
truturação econômica, nos planos 
internacional e nacional, signifi ca 
repensar alguns aspectos enquan ­
to uma estratégia alternativa de 
desenvolvimento: 

a) O primeiro aspecto que pa­
rece importante realçar ao traba­
lharmos a relação entre projeto 
alternativo e território é o reco­
nhecimento de que a crise e a tran-

sição mundial significam um imen­
so processo de reordenamento do 
território. Se no passado não podía­
mos analisar o padrão de acumula­
ção, sem deixar de analisar o pa­
drão de organização do território, 
hoje a análise desta relação se faz 
necessária numa escala muito 
maior. 

A globalização, entend ida 
como um processo de reorganiza­
ção da divisão internacional do 
trabalho, significa um processo de 
transformação dos territórios na­
cionais em espaços nacionais da 
economia internacional apoiados 
na velocidade das inovações tec­
nológicas, em particular nas áreas 
de informação, transporte e comu­
nicações. Em termos econômicos, 
globalização é definida como uma 
integração ativa do comércio mun­
dial e da produção mundial (glo­
bal trade and global products) .2 

Contudo, há a necessidade de 
qualificar melhor as dimensões 
políticas e territoriais do processo 
de globalização para que esta não 

1- A esse respeito, ver conferências edüa­
das: PROJETOS Estratégicos Alternati ­
vos para o Brasil , Rio de Jan eiro: FASE/ 
FUJB, 1995. 

2- A esse respeito, ver MOLINA, Lui sa, 
TRINCA, Delfina. Globali zação da eco­
nomia: verdadeira panacéia mundial ou 
velha ficção de uma nova era? ln: SAN­
TOS , Milton et ai. Fim do século e globa­
lização, São Paulo: H ucitec, 1993. 

FRANKLIN DlAS COELHO - Professor da 
UFF e cons ultor do SERE/FES. 

Proposta nº 65 junho de 1995 



se transforme numa palavra mági­
ca capaz de nos explicar todos os 
nossos dilemas, ao mesmo tempo 
em que se transforma numa pana­
céia que encobre um conhecimen­
to mais profundo de processos so­
ciais em nossa realidade. 

Para Antônio Kandir, pelas 
visões desenvolvidas em seu livro 
"Projeto Para o Brasil'', não há 
mais segredos no mundo e o fluxo 
de informações configura um mer­
cado globalizado. 

Esta afirmativa nos coloca 
diante de duas opções: 

• a primeira, trabalhada como 
o desenvolvimento nacional, vol­
tada para a correção de disfunções 
do processo de integração com uma 
economia globalizada, num cami­
nho inexorável para a modernida­
de; e 

• a segunda, trabalhada como 
projeto nacional, onde o impacto 
do processo de globalização deve 
ser integrado às necessidades de 
enfrentamento da questão social e 
da construção de uma ação cidadã. 

A globalização, como sugere 
o projeto de Kandir, é entendida a 
partir de esquemas evolucionistas 
idealizados, em que a mudança 
simplesmente parece acontecer ou 
surge para pontuar alguma marcha 
inelutável para o progresso. 

Esta concepção de um mundo 
sem segredos e sem fronteiras pa­
rece irreal, principalmente quando 
olhamos para os debates sobre so­
berania, recursos naturais ou so­
bre as conformações de blocos no 
interior da economia internacio­
nal. Ao lado de um processo in­
terativo do mercado mundial , as­
siste-se a um processo de fragmen­
tação e de aumento de competiti­
vidade através de tendências siste­
matizadas por Milton Santos: 

•exacerbação das especializa­
ções produtivas no nível do espaço; 

•concentração da produção em 
unidades menores, com aumento 
da relação entre produto e superfí­
cie (agricultura); 

• aceleração de todas as for-
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mas de circulação e seu papel cres­
cente na regulação das atividades 
localizadas, com D fortalecimento 
da divisão territorial e da divisão 
social do trabalho; 

•produtividade espacial como 
dado na escolha de localizações; 

• novo recorte horizontal e 
vertical dos territórios; 

• papel da organização e dos 
processos de regulação na consti­
tuição das regiões; 

• tensão crescente entre loca­
lidade e globalidade à medida que 
avança o processo de globalização. 3 

Para que o 
planejamento 

estratégico se constitua 
no marco útil para 

futuras atividades de 
desenvolvimento 

econômico, é 
necessário que se 

assumam 
compromissos políticos 

e administrativos. 

Por outro lado, há que se pen­
sar sobre qual globalização se está 
falando e que setor do capital 
hegemonizará este processo: essa 
hegemonia é do setor produtivo e 
de seu processo de reestruturação 
(o que Lipietz chamou de pós-for­
dismo nos seus diversos cenários) 
ou do capital financeiro? 

b) Um segundo aspecto é que 
esta dimensão territorial no debate 
sobre projeto alternativo nos cha­
ma a atenção sobre os limites de 
trabalhar de forma isolada e como 
sistemas fechados as questões 
agrárias ·e urbanas, questionando 
conceitos de sociedades agrárias e 
urbanas no contexto atual de rees­
truturação econômica e reorgani­
zação espacial. 

De algum modo temos dado 
continuidade a uma lógica dual de 
reflexão do desenvolvimento agrá­
rio e urbano, reproduzindo visões 
de espaços econômicos fechados e 
perdendo de vista a integração de 
seus processos produtivos. 

Trabalhar a relação entre re­
forma agrária e urbana, pensada a 
partir da lógica de integração regio­
nal, de reconstrução de fluxos eco­
nômicos e de identidades locais, 
significa repensar a dimensão do 
conflito social nos espaços agrário 
e urbano, interferindo não só nas 
relações de propriedade da terra 
mas também na possibilidade de 
articulação destes espaços com o 
processo de acumulação local e 
suas dinâmicas específicas. 

Trabalhar as identidades regio­
nais e a recuperação de culturas 
locais e de dinâmicas de resistên­
cia local aos processos de centrali­
zação e concentração política e 
econômica significa afirmar a in­
tegração frente à fragmentação ter­
ritorial. Região, neste sentido , são 
pessoas, atores sociais, coletivi­
dades espaciais, partes ativas e 
reativas de construção de identi­
dades no território. Estas identi­
dades podem ser capturadas por 
elites locais, como no caso da Re­
gião Nordeste, para atrair investi­
mentos e reproduzir processos de 
privatização do Estado ou de ma­
nutenção de relações clientelistas 
com a população, ou podem ser 
reconstruídas pela força dos movi­
mentos sociais, como foi o caso do 
ABC, que se transformou em sím­
bolo de resistência dos trabalha­
dores. 

c) Em terceiro lugar, introduz­
se uma dimensão ambiental e exi­
ge-se a retomada do debate sobre 
desenvolvimento. Para isso é ne­
cessário qualificar-se o conceito 

3- SANTOS . Milton . Os espaços da glo­
balização. ln: Anais do Simpósio Nacio­
nal de Geografia Urbana. Rio de Janeiro. 
13 a 17 de setembro de 1993 . 
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de desenvolvimento sustentável, 
trazendo-se o sentido de uma so­
ciedade sustentável em termos de 
igualdade, justiça social , preser­
vação da diversidade cultural e da 
integridade ecológica. Ao lado 
desta concepção de desenvolvi­
mento humano sustentável, se in­
troduz uma nova dimensão de ação 
e formas de institucionalização 
regional com o conceito de gestão 
por bacias hidrográficas. 

Há, desse modo, que se docu­
mentar os processos de desterri to­
rial ização e aqueles em que a 
territorialização continua, identi­
ficando as forças ativas destes pro­
cessos, sejam atores sociais, se­
jam estruturas organizacionais. 
Em geral, os projetos alternativos 
analisados não trabalharam esta 
dimensão territorial, reproduzin­
do um pensamento econômico 
desterritorializado que encobre ou 
reduz a capacidade de apreensão 
das interrelações dos espaços eco­
nômicos, do mapeamento organi­
zacional dos sistemas de produção 
territorializados ou mesmo da ar­
ticulação entre desenvolvimento 
econômico e formas de exclusão 
sócio-espaciais que se configuram 
no processo de reestruturação eco­
nômica. 

Reestruturação 
econômica, 

globalização e 
desenvolvimento 
econômico local 

Diante do quadro de tensão 
entre o global e o local que temos 
vivido neste processo de reestru­
turação econômica, crescem as 
especializações produtivas no ní­
vel do espaço e aceleram-se as 
iniciativas voltadas para a produ­
tividade espacial como dado na 
escolha de localizações. 

As inovações tecnológicas 
pressupõem infraestrutura. A in­
tegração de pontos do território 
pelas novas redes de telecomuni­
cação, com a quebra de contigüi-
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dades regionais, só se materializa 
em função de decisões e estraté­
gias. A localização geográfica se 
torna mais seletiva. As vantagens 
locacionais são fortalecidas e os 
lugares cada vez mais diferencia­
dos pelo seu conteúdo - recursos 
naturais, mão-de-obra, infraestru­
tura de transporte, energia, teleco­
municação etc. 

Precisamos de um 
plano de ação 

destinado a ativar e 
melhorar as condições 

de vida de uma 
localidade, e no qual o 

desenvolvimento 
estimula a ampla 

participação de todos 
os atores relevantes. 

Retoma-se uma releitura da 
abordagem regional e do planeja­
mento. agora sobre a ótica não da 
integração territorial, mas da cons­
trução de redes - fluxos de infor­
mação, logísticas técnico-científi­
cas, verticalização enxuta de seto­
res industriais - que nos trazem a 
idéia de lugar como espaço autô­
nomo capaz de se interligar a ou­
tros pontos no espaço através de 
uma ação empreendedora de ato­
res locais. 

Diante deste cenário, a ação 
dos governos municipais tem su­
gerido alguns caminhos: 

• respostaaosimpactosdaglo­
balização como sugestão da ne­
cessidade de ações públicas lo­
cais, objetivando uma integração 
não subordinada que privilegie as 
questões sociais e a construção do 
espaço da cidadania a partir de 
forças econômicas e sociais locais 
e regionais; 

•eliminação da tensão entre 
localidades para a constituição de 

novos arranjos políticos, financei­
ros e institucionais capazes de 
viabilizar projetos locais e regio­
nais; 

• novos sujeitos destes proces­
sos- empreendedores locais, ban­
cos e agências regionais, coopera­
tivas e órgãos públicos locais, 
ONGs - para fortalecer fóruns e 
outras formas de organização ca­
pazes de construir um pacto terri­
torial de forma democrática; 

• atuação no sentido de proje­
tar regionalmente estratégias es­
paciais de modo a se contrapor aos 
efeitos perversos da globalização 
como a apartação sócio-espacial, 
a ação predatória dos recursos na­
turais, a disseminação da miséria 
ocasionada pelo esvaziamento e 
fragmentação do território; 

• estruturação de políticas só­
cio-econômicas regionais que in­
tegrem circuitos produtivos agrá­
rios e urbanos; 

•capacitação de agentes regio­
nais - públicos e privados - para 
oferecer opções de integração lo­
cal/global que privilegie a utiliza­
ção de recursos endógenos dos 
municípios/regiões; 

•criação e fortalecimento de 
iniciativas econômicas locais para 
melhorar a infra-estrutura produ­
tiva que permita aumentar suas 
escalas econômicas; 

• consideração de que o de­
senvolvimento local consiste em 
potencializar o desenvolvimento 
sócio-econômico, tomando como 
base principal a mobilização de 
recursos humanos e financeiros 
locais, significando uma reorgani­
zação institucional que permita a 
acumulação local através de pe­
quenos empreendimentos, do asso­
ciativismo, do direcionamento da 
ação local à integração do merca­
do popular com o circuito de acu- · 
mulação que surgem com a rees­
truturação econômica; e 

• fortalecimento do governo 
local como promotor do desenvol­
vimento e da participação organi­
zada da comunidade. 
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Aprofunda-se o conceito de desenvolvimento local, entendido como um plano de ação 
coordenado, descentralizado e focalizado, desti11ado a ativar e melhorar as condições 
de vida dos habitantes de uma localidade. 

Estes pontos aprofundam o 
conceito de desenvolvimento lo­
cal , entendido como um plano de 
ação coordenado, descentralizado 
e foca lizado, destinado a ativar e 
melhorar -de maneira sustentável 
- as condições de vida dos habi­
tantes de uma localidade, e no qual 
o desenvolvimento estimu la a am­
pla participação de todos os atores 
relevantes. 

Estas ações significam uma 
nova concepção de gestão munici­
pal , no qual o papel do prefeito não 
se reduz a apenas um administra­
dor, mas se transforma no empreen­
dedor capaz de gerar parcerias, cap­
tar recursos e promover o desen­
volvimento . Entretanto, em uma 
concepção neoliberal , reproduzi­
da no nível de economia espacial 
de mercado, isso pode gerar uma 
guerra de atratividades, seja de fa­
tores locacionais ou de marketing 
da cidade. 

Um projeto de desen vo 1 vi men-
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Os planos diretores 
apresentam limites 

para pensar o 
desenvolvimento 

econômico e social da 
cidade. 

to local deve reduzir esta guerra 
fiscal e de atratividades através de 
políticas regionais que integrem 
as potencialidades locais . Toda 
proposta de potencializar a econo­
mia local deve partir da necessida­
de imperiosa de resolver o proble­
ma da fragmentação e da exclusão 
social. Produzir uma proposta para 
garantir co ndições dignas a 70 
milhões de indigentes ou pobres 
significa concretamente fazer um 
esforço importantíssimo na dire­
ção de potencializar as economias 
locais sem proporcionar um pro­
cesso de migração econômica 

incontrolável, tal qual uma políti­
ca de cobertor curto, no qual po­
dem surgir novas cidades-pó los 
mas às custas de processos de de­
sintegração econômica e social no 
conjunto da região . 

O urbano e o 
desenvolvimento 

econômico 
local 

Um segundo tema que tem uma 
relação direta com o desenvolvi­
mento econômico local é a emer­
gência de novo padrão de relação 
entre setor púb lico, empresas pri ­
vadas e organ izações não -gover­
namentais, especialmente na área 
urb ana. Surgi nd o no cenári o eco­
nômico-fi nanceiro , que tem como 
pano de fund o o debate do projeto 
neoliberal , a co nstrução de novas 
relações público-privadas podem 
ser compreendidas no âmbito de 
experiências ligadas ao processo 
de descentralização e de reforma 
do Estado . 

As experiências desta nova 
concepção de ação pública - diver­
sificadas nas áreas de saúde, trans­
porte, habitação, abastecimento, 
educação, orçamento, e cultura -
reafirmam a noção de que o desen­
volvimento local integrado deve 
se dar de forma comparti lhada, 
garantindo a dimensão pública e o 
controle social dos serviços. 

As novas parcerias, ainda que 
conflitivas, com as empresas pri­
vadas surgem com maior intensi­
dade na área de desenvolvimento 
urbano . Inseridas no quadro de 
descentralização e desconcentra­
ção com controle social , têm sus­
citado uma série de instrumentos 
jurídicos - como o solo criado, 
operações interligadas, urbaniza­
ções consorciadas - que procuram 
articular políticas de controle do 
uso do solo com políticas de de­
senvolvimento social. 

A análise destas experiênc ias 
sugere a pergunta: como integrar 
esta ação de contro le do uso do 
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solo à ótica de desenvolvimento 
econômico? A política local tem 
priorizado até agora a ordenação e 
os equipamentos do território, a 
obra física pura. O quadro de de­
gradação de nossas cidades, de 
crescimento da pobreza e do de­
semprego, exige que se acentue 
hoje a iniciativa pública - em par­
ceria com a iniciativa privada, com 
ONGs e formas associativas urba­
nas - para reconstruir a base pro­
dutiva da cidade, atrair atividades 
geradoras de emprego, promover 
as indispensáveis mudanças tec­
nológicas para assegurar a compe­
li li vidade dos diversos setores eco­
nômicos. A política social requer 
grandes recursos que só são obti­
dos se a cidade reencontra o seu 
dinamismo econômico . 

Neste sentido, sugere-se uma 
concepção de planos estratégicos, 
incorporando o Plano Diretor como 
plano integrado de desenvolvimen­
to local. A Constituição Federal 
de 1988 reafirmou e reforçou o 
papel dos municípios como agente 
promotor do desenvolvimento ur­
bano , principalmente através dos 
Planos Diretores para cidades de 
mais de 20 mil habitantes. 

Esta visão de Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano reforça 
uma concepção que o separa edis­
tancia da ação de desenvolvimen­
to econômico. O processo de pla­
nejamento estratégico - que inte­
gre a dimensão econômica e terri­
torial -permite identificar e anali­
sar os processos de produção da 
cidade em toda a sua diversidade. 

A implementação dos Planos 
Diretores com esta visão mostrou 
os limites de pensar a cidade a 
partir apenas de instrumentos do 
poder público para o controle e a 
regulação do uso do solo na cida­
de. Além de reproduzirem proces­
sos tradicionais de planejamento 
urbano, na sua grande maioria, sig­
nificaram um relação de instru­
mentos urbanísticos sem defini­
ção de intervenção de forma estra­
tégica na cidade. 
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A especialização 
flexível sugere uma 

instrumentalização de 
estratégias locacionais 

de acumulação de 
capital e de controle 

social maior do que em 
qualquer outro 

período histórico. 

relação a sua escala seja pela sua 
vocação. Em alguns casos, a eco­
nomia local pode ser sustentada 
por uma produção primária como 
agricultura ou extração mineral. 
Em outros, como os grandes cen­
tros urbanos, a base pode ser 
manufatureira ou de grandes in­
dústrias. Nas regiões metropolita­
nas, a economia é muito mais com­
plexa, mesclando-se setor primá­
rio, serviços, manufaturas e gran­
des indústrias . 

A política social requer grandes recursos que só são obtidos se a cidade reencontra o 
seu dinamismo econômico. 

Os planos diretores apresen­
tam limites para pensar o desen­
volvimento econômico e social da 
cidade. Eles podem contribuir para 
incluir na legislação urbanística 
alguns instrumentos de parceria 
público-privada que podem ser tra­
balhados em operações urbanas em 
que estejam presentes objetivos de 
geração de renda, de dinamização 
de áreas de interesse social ou de 
estímulo às atividades empreende­
doras territorialmente localizadas. 

A diversidade presente nos 
processos de produção da cidade 
se traduz tanto nas diferentes for­
mas de participação econômica e 
social dos atores como na comple­
xidade dos municípios. seja em 

Qualquer que seja a caracterís­
tica econômica de cada comunida­
de, há oportunidades para que o 
governo municipal cumpra um pa­
pel ativo na identificação e na 
implementação do planejamento 
estratégico, levantamento dos fa­
tores que têm impacto sobre o 
desenvolvimento econômico local , 
definição de objetivos e metas al­
cançáveis que possam ser construí­
das em parceria com empresas pri­
vadas e organizações não-gover­
namentais. Para que o planejamen­
to estratégico se constitua no mar­
co útil para futuras atividades de 
desenvolvimento econômico, é ne­
cessário que se assumam compro­
missos políticos e administrativos . 
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O processo de 
desenvolvimento local 
significa o fomento de 
formas associativas de 

pequenos 
empreendedores como 
motor de integração 

econômica. 

as de planejamento urbano, mas 
sim que devam ser pensadas de 
fo rma integrada . Estes instrumen­
tos jurídicos urbanísticos permi­
tem uma ampliação de negociação 
administrativa entre governo e se­
tor privadJ . São basicamente ins­
trumentos de negociação pública, 
exigem fóruns de negoc iação e não 
apenas processos adm ini strativos . 
Significa pensar os sujeitos so­
ciais capazes de empreender ati vi­
dades. 

Trabalho com a concepção de que o processo de desenvolvimento local significa o 
fomento de formas associativas de pequenos empreendedores como motor de integra­
ção econômica llO desenvolvimento local. 

Ficam, contudo, muitas per­
guntas que só serão respondid as a 
partir de experiências mais glo­
bais, sobre o modus operandi de 
ges tão pública incorporando ato­
res privados e organ izações não 
governamentais. As Legislações de 
Desenvolvimento Urbano , algu­
mas delas em regime de votação 
no Congresso Nacional, como o 
Estatuto da Cidade, sistematiza­
ram um conjunto de instrumentos 
que permitem pensar economica­
mente, e através de parcerias pú­
blico-privadas, a ocupação espa­
cial da cidade. 

Trabalhar esta diferenciação 
não significa que as políticas eco­
nômicas locais devam su bstituir 
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Quem são os novos 
atores sociais na ação 

de desenvolvimento 
local? 

O aspecto básico para pensar o 
fome nto produtivo e a geração de 
rend a em âmbito local é se pergun­
tar quem são os novos atores que 
emergem com a reestruturação 
econômica e as inovações tecn o­
lógicas? O processo de globaliza­
ção não elimina a exp loração do 
desenvolvimento geograficamen­
te desigual como fo nte de manu­
tenção de so brelucros. Tampouco 
reduz os processos de exclusão 
socia l e espacial. A especialização 
tlexíve l, os sistemas de produção 

vertical desintegrados, a quebra 
de uma contigüidade horizontal e 
de integração regi onal sugerem que 
uma instrumentalização de estra­
tégias espaciais e locacionais de 
acumu lação de capital e de co ntro­
le social está sendo revelada com 
uma intensidade maior do que em 
qualquer outro período históric o. 
Estas novas espacialidades orien ­
tam uma rec onstituição de novos 
atores sociais ligados diretamente 
à formação de redes que ac ompa­
nh am este processo de reor­
ganização territori al e de globali­
zação. 

A formação das redes se orienta 
sob o aspecto econômico com a ne­
cessidade de integrar os processos 
de flexibilização, terceirização, 
desconstrução, desnivelamento 
(o ul sourcing, deconstruction, 
delayerin g) ou qualquer outro 
nome que se use para identificar o 
fenômeno de reorganização em­
presarial. Grandes empresas se 
reestruturam como rede de empreen ­
dedores, muitas como redes de uni ­
dades autônomas, o que tem leva­
do alguns au tores a afirmar, inge­
nu amente ou ape nas ressaltand o a 
aparência que não reflete a essên ­
cia deste processo , que quanto 
maior a economia mundial, mais 
poderosos são os seus protagon is­
tas menores. 

Ao lado da rede de empreen­
dedores, as inovações tecn ológi­
cas na área de comunicação per­
mitiram um a maior integração en­
tre mov imentos sociais e a confi­
guração de novos t'o rmatos de orga­
nização social. Surgem novas me­
diações entre atores e indiv íduos, 
constituindo red es de serviços co ­
munitári as, de grupos de debates e 
de constituição de novos rorm atos 
organizaci onais onde discussões 
locais e globais se articulam. 

In voca-se, assim, uma cultura 
do s111a ll is /Je0111iful que se revela 
pelas teses que afirmam que na 
medida em que a economia glnbal 
aument a. as nações protagnnistas 
se tornam menores; que será mais 
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fácil controlar mil países e milha­
res de redes globais do que contro­
lar cem países há duas décadas 
atrás; que quanto maior e mais 
aberta se tornar a economia mun­
dial maior será o domínio das pe­
quenas e médias empresas; ou ain­
da que na democracia pós-repre­
sentativa as pessoas representam a 
si próprias.4 

Contudo, a organização das re­
des traz tanto efeitos integradores, 
como fatores de quebra de me­
diações sociais, de novas formas 
de exclusão ou de perda de cul­
turas regionais. O melhor exem­
plo que pode se ter de que as mu­
danças tecnológicas não signifi­
cam um caminho inexorável para 
o progresso e a democracia é a recen­
te notícia sobre anarquistas presen­
tes na rede Internet, o desenca­
deamento de investigações coor­
denadas por órgãos de investigação 
e segurança ou mesmo o debate so­
bre democratização das infovias. 

O reconhecimento do surgi­
mento de novos atores sociais atra­
vés da formação das redes pode 
ser entendido como o contraponto 
da crise dos movimentos sociais 
na década de 90. A mudança de um 
padrão de acumulação centrado no 
processo de substituição de im­
portações, as alterações nas for­
mas de controle social e de demo­
cratização da esfera pública esti­
mula, além dos novos formatos 
organizacionais de ação política, a 
valorização de espaços de interlo­
cução de atores sociais, como 
fóruns e câmaras setoriais. 

Diante deste cenário, trabalho 
com a concepção que o processo 
de desenvolvimento local signifi­
ca o fomento de formas asso­
ciativas de pequenos empreende­
dores como motor de integração 
econômica no desenvolvimento 
local. A terminologia utilizada hoje 
é múltipla para caracterizar este 
setor econômico: mercado infor­
mal, economia popular, mercado 
popular urbano . Também são múl­
tiplos os seus agentes: cooperati-
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vas, associações, microempresas, 
empresas domésticas, auto-empre­
go, microunidades econômicas. 
Este universo desconhecido tem 
hoje papel significativo nas eco­
nomias locais e exige um processo 
de intervenção que permita maio­
res informações tanto sobre seus 
agentes econômicos, seus fluxos 
de produção e comercialização, 
como também de suas potencialida­
des enquanto setor econômico. 

Pesquisa recente 
indica três vertentes 
de ação sobre estes 

setores: 

•Assistencial ismo social: pro­
moção social a partir do trabalho . 
Trata-se de intervenções pontuais, 
cuja expressão política mais ca­
racterísticas são as relações de 
cunho clientelista, centradas no 
favor e na dependência. 

• Formas associativas de pro­
dução: formas alternativas susten­
tad as no princípio de cooperação, 
entendidas enquanto espaço de 
construção de cidadania e de ges­
tação de novas relações entre pro­
dutores e destes com os consumi­
dores. 

• Setor eco nômico a ser inte­
grado: a ênfase neste caso recai na 
integração deste segmento à dinâ­
mica do mercado. 

Ao lado de formas de repre­
sentação tradicionais na área eco­
nômica, associações industriais e 

Os atores mais 
tradicionais devem 

reconhecer a 
necessidade de integrar 

estas formas de 
empreendimentos 

urbanos ao processo de 
democratização da 

esfera pública. 

comerciais, encontramos um con­
junto de atores específicos como 
cooperativas de mulheres, empre­
sários negros ou ainda uma diver­
sidade de formas de organizações 
empreendedoras em bairros peri­
féricos que tanto expressam uma 
forma própria de ocupação e uso 
do solo, como também se consti­
tuem em atores essenciais no fo­
mento de processos de geração de 
renda local. 

Deste modo, os atores mais 
tradicionais devem reconhecer a 
necessidade de integrar estas for­
mas de empreendimentos urbanos 
ao processo de democratização da 
esfera pública . Os setores e seg­
mentos periferizados e excluídos, 
de um modo ou de outro, pela rees­
truturação capitalista precisam ser 
focos de estratégias públicas espa­
cialmente conscientes em todas as 
escalas geográficas, numa multi­
plicidade de locais, a fim de com­
petir pelo controle da reestrutura­
ção sócio-espacial. Estas estraté­
gias devem levar em conta estes 
novos atores e o processo de des­
territorialização que ocorre ao lado 
de fragmentações espaciais, perda 
de contiguidade e de identidades 
territoriais para constituírem-se em 
novas formas integradoras.Como 
primeiro cenário destas estratégi­
as devemos reconhecer, o espaço 
herdado: identidades regionais e 
a história dos lugares, o padrão de 
organização do território, a divi­
são interregional de trabalho, as 
desigualdades, a metropolização 
excludente e a exclusão social em 
nossas cidades. Como segundo ce­
nário, o espaço projetado: são os 
cenários e os impactos que políti­
cas e projetos de reestruturação e 
transição de um novo padrão de 
acumulação permitem, respectiva­
mente, imaginar e perceber. 

4- NAISBIT, John. Paradoxo global: 
quanto maior a economia mundial, mais 
poderosos são seus protagonistas meno­
res: nações, empresas e indivíduos. Rio 
de Janeiro: Campus, 1994. 
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Do mesmo modo que afirma­
mos que o projeto alternativo para 
o país deve ser a síntese do espaço 
herdado e projetado, que deve pro­
duzir uma interação entre a reali­
dade e o sonho, devemos trabalhar 
a interação entre as formas de or­
ganização construídas nas lutas de­
mocráticas e os novos formatos 
organizacionais que surgem com a 
globalização . 

E onde ficam 
nossas lutas? 

O processo de globalização 
tem reafirmado o fundamento da 
legitimação do capitalismo atra­
vés do progresso técnico-científi­
co assimilado à administração pú­
blica e privada. Em folhetos da 
Mercedes Benz pode-se ler a se­
guinte frase: se quisermos vencer, 
precisamos tentar a "revolução em 
nossas fábricas" 5

. A nova forma 
de legitimação não se expressa, 
contudo, apenas por ideologias tec­
nocráticas, mas pelo projeto de re­
organização politico, institucional 
e territorial que se adapte ao pro­
cesso de reestrutuação econômica. 

Nesta visão da lógica-racional 
de legitimação do capitalismo, o 
discurso da globalização de mer­
cados, da flexibilização da produ­
ção e da nova revolução capitalis­
ta assume um tom positivista do 
desenvolvimento das forças pro­
dutivas . A atuação política se 
direciona para uma racionalização 
de normas políticas adequadas a 
esta "revolução capitalista''. O 
conflito social se amplia, deslo­
cando para o conjunto de setores e 
grupos expoliados e promovidos 
por processos de desemprego, des­
terri torialização e reterritoriali ­
zação de processos produtivos, 
perda de mediações sociais e terri­
toriais e aumento do grau de exclu­
são social. 

Dentro deste quadro de uma 
ação lógico-racional de legitima­
ção do capitalismo, a globalização 
é apenas o cenário futuro. O cam-
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A organização das 
redes traz efeitos 
integradores, mas 

também novas formas 
de exclusão ou de 
perda de culturas 

regionais. 

po de disputa passa a se estabele­
cer na esfera pública e na constru­
ção de novos arranjos jurídicos, 
polfticos e institucionais. A esfera 
pública constitui-se não apenas no 
campo de mediações e tensões en­
tre Estado e Sociedade mas, prin­
Fipalmente, na disputa de forma­
tos institucionais de publicização 
do privado ou de privatização do 
público, expressando um confron­
to de forças. sociais no sentido de 
universalizar suas propostas e pro­
jetos particulares. 

Isto significa que na constru­
ção e ampliação de uma esfera 
pública democrática devemos pen­
sar uma ação estratégica no campo 
do combate à exclusão social e a 
legitimação de um projeto alterna­
tivo. E é no âmbito do poder local 
que tem se generalizado as melho­
res experiências de democratiza­
ção da esfera pública e que devem 
ser apropriadas por um projeto 
nacional. 

A noção de esfera pública in­
corpora e impõe uma ação que 
trabalhe a diversidade de atores , 
suas estratégias, as parcerias pos­
síveis, as novas formas de gestão, 
o senso comum produzido social­
mente. Diante do projeto de cons­
trução da cidadania, a partir da 
articulação entre Estado e socie­
dade civil, abrem-se novos desa­
fios para os projetos políticos na­
cionais. A esfera pública deixa de 
ser pensada a partir da lógica ime­
diata, que gerava o dilema entre 
autonomia e cooptação, buscando 
interlocutores que permitam tra­
duzir seus interesses em políticas . 

O processo de democratiza­
ção da sociedade brasileira deslo­
ca o eixo das lutas sociais assu­
mindo progressivamente os pro­
cessos de publicização através do 
controle social sobre o Estado e a 
iniciativa privada. A democratiza­
ção da esfera pública passa a ques­
tionar as próprias formas de parti­
cipação e de representação pre­
sentes no interior do movimento 
popular, exigindo uma dinâmica 
que supere a relação de clientela 
do Estado pela construção e legiti­
mação de novos direitos. 

A construção de uma esfera 
pública democrática exige o re­
pensar do território. A apropria­
ção privada do território, a subor­
dinação da localização dos bens 
públicos à lógica do mercado, a 
desproporcional idade da represen­
tação política no Congresso Nacio­
nal, a regionalização do orçamen­
to, as representações territoriais , 
são temas que integram a constru­
ção da esfera pública e do territó­
rio . E esta mediação se realiza pela 
organização institucional da so­
ciedade política . Muito além do 
Estado, e aquém da sociedade ci­
vil, configura-se uma ampliação 
da sociedade política, constituída 
de fórum de representação e orga­
nização téc nico-burocrática do 
aparelho de Estado. Fórum de Se­
cretários Estaduais e Municipais, 
Frente Nacional de Prefeitos, As­
sociação de Prefeituras , câmaras 
setoriais, fórum de negoc iação no 
Congresso, entre tantos outros que 
poderia citar, compõem es ta nova 
rea lid ade de constituição de uma 
esfera pública mais ativa e demo­
crática. 

Estes são alguns aspectos d,e­
safiadores que a relação entre de­
senvolvimento local e território 
impõe ao debate sobre projeto al­
ternativo para o Brasil. O 

5- MARKE RT, Werner. Leanproduction: 
uma revolução da forma de produção ca­
pitalista. Rio de Janeiro: SERE/FES, jan. 
1994. 
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SEQÜESTRO À LUZ DO MEIO-DIA 
(OU COMO SER MÃE EM TEMPOS DE INTOLERÂNCIA RACIAL) 

Meio-dia de sábado. É aquele 
dia dedicado às compras de super­
mercado, sobretudo para as mu­
lheres que trabalham fora . Saí de 
casa com minha filha de quatro 
anos recém feitos e minha mãe, 
uma senhora aposentada por tem­
po de serviço que agora me presta 
o valoroso favor de cuidar da neta. 
Sentia-me particularmente bem por 
estar entre duas gerações . Conver­
sávamos sem muito compromisso 
de conclusão, comentávamos coi­
sas gerais sobre o bairro, nada 
muito profundo, apenas observá­
vamos que o comércio tem tomado 
as casas e quintais que antes per­
tenciam a famílias amigas. Afinal, 
minha família vive no bairro há 92 
anos. Mantemos uma memória pri­
vilegiada - herança de muitas ge­
rações . 

Repentinamente, veio em nos­
sa direção, uma mulher jovem tra­
zendo pela mão um bebê de ano 
meio, por aí . Uma gracinha de 
menina, daquele tipo de bebê que 
se quer apertar as bochechas: ba­
nho tomado, talco no pescoço, ca­
belo penteado com um rabo de 
cavalo que fazia um pequeno ca­
cho no auto da cabeça. Ao passar­
mos por ela, parei e fiz um comen­
tário com Flora, minha filha, sobre 
a pequena: "Que bebê bonitinho! 
Olha, ela não é bonitinha?" A este 
comentário, Flora respondeu com 
um silêncio de gelar o sol do meio­
dia . Não dei muita importância . 
Crianças, com freqüência, reagem 
sem muito entusiasmo a esses co­
mentári os quando não dirigidos a 
elas. Como agravante, eu estava 
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falando positivamen­
te de uma outra crian­
ça. 

Fiz um comentá­
rio com a mãe do bebê 
e avancei no meu ca­
minho . Minha mãe si­
lenciosa ao lado. Vol­
tei ao assunto com 
Flora. "Ela não era bo­
nitinha?" Flora saiu 
de seu silêncio excep­
cional para um co­
mentário cortante. "E­
la não é bonita. Ela é 
preta!" O sol gelou o 
meu coração. 

Agachei até ela e 
a abracei, a abracei 
como meu bebê. Sen-
ti o peso de ficar ca­

Somos particularmente felizes por nos considerarmos bonito 
Algo mais que a beleza física, pois sobre esta temos consciência 6 

perenidade, mas o contexto que reivindica a beleza negra. 

lada quando a situação exigia o 
máximo cu idado sem si lêncio. 
Trouxe-a aos meus braços e dei 
alguns passos até perguntar qual 
era a cor dela, Flora. Ela respon­
deu: "Preta". Em seguida pergun­
tei: "A Flora é bonita?" Minha 
filha, criada em um meio em que 
todos lhe dizem "minha pretinha 
linda" havia sido seqüestrada pela 
intolerância. 

Não desisti e fui lembrando a 
ela, docemente, cada membro da 
famí li a, nome a nome, e, ao mes­
mo tempo, perguntando se eles 
eram bonitos . Muito antes da lista 
terminar, ela disse que estava com 
sono . Isto sob o sol do meio-d ia. 
Ah, e um detalhe: ela hav ia acor­
dado a menos de duas horas . 

Se há algo do qual me orgulho 
é poder viver em uma família que 

possui uma positiva imagem do 
ser negro. Em casa falamos aber­
tamente das nossas conquistas e 
do muito que temos por conquis­
tar. Somos particularmente felizes 
por nos considerarmos bonitos. 
Algo mais que a beleza física , pois 
sobre esta temos consciência da 
perenidade, mas o contexto que 
reivindi ca a beleza negra. Sabe­
mos que adqui rimos auto-estima e 
respeito pelo que somos. Apren­
demos a respeitar os nossos seme­
lhantes . 

Sendo assim, essa experiência 
pessoal não veio negar a conduta 
fami li ar que continuo acred itando 

WANIA SANT'ANNA - Historiadora, as­

sistente de direção da FASE. 
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ser necessária: elevar a auto-esti­
ma é uma ação necessária. De qual­
quer maneira, Flora demonstrou 
ao menos duas outras questões . 
Primeiro, as ações no interior da 
casa precisam ser devidamente 
observadas. Talvez adequada aos 
limites que, como seres humanos, 
todos nós possuímos. Inclusive, os 
ativistas da chamada questão raci­
al. Nada de fazer valer o ditado 
popular que diz : "casa de ferreiro, 
espeto de pau". 

A segunda, mais profunda e 
intimamente conectada à primei­
ra, diz respeito ao fato de minha 
filha viver em uma sociedade que 
nega-lhe a possibilidade de obser­
var o belo que nela existe. Com 
apenas quatro anos, ela já apren­
deu uma face da intolerância: a 
racial. 

Imagens, idéias e 
sentimentos 

Somos assinantes do jornal O 
Globo. O jornal, a TV, as revistas, 
os livros didáticos, as frases popu­
lares, os ditados etc. fazem parte 
da nossa vida. Lembro-me do es­
panto de Flora diante de uma foto 
que exibia o resultado do conflito 
político em Ruanda, no ano passa­
do, onde mortos eram coletados 
por uma enorme escavadeira. Ela 
me perguntou se aquilo eram pes­
soas. Sim, um dia foram vidas, em­
bora, hoje, na foto parecessem lixo . 
Eu vivi uma experiência difícil. Não 
sei como pode ter sido para ela. 
Pesou em mim o fato de serem cor­
pos negros. Alguns diriam que há 
muitos mortos brancos sendo exi­
bidos em manchetes. Na Bósnia, 
por exemplo. É verdade. Mas ali 
também está em jogo a intolerân­
cia e a total falta de respeito pelo 
outro ser humano. 

Em janeiro e maio tivemos que 
conviver com outras fotos, aí bra­
sileiras, cariocas para ser mais pre­
cisa. Nas operações de "repressão 
aos excessos da marginalidade" 
levada a cabo em zonas carentes 
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Moacir Werneck, com muito bom senso, nos chama à razão, sugerindo que tenhamos 
menos saudade da escravidão, que recusemos a maneira fácil e sinistra de desmorali­
zação do ser humano. 

do Rio de Janeiro (maioria negra e 
mestiça), duas outras fotos . Duas 
jovens, sendo revistadas, por bai­
xo das minissaias, por duas poli­
ciais igualm.ente negras . Segunda 
foto, mês de maio: um homem ne­
gro de costas, agachado e com a 
calça arriada. Sem preconceito 
moralista, sua nudez me imobili­
zou. Senti-me humilhada diante 
das duas fotos. Os corpos trans­
gredidos, feminino e masculino, 
me tocaram fundo. Não deixei de 
me perguntar o quão perto passei 
desta situação e o quanto ainda 
estou, realmente, "fora de risco". 

Vicentinho 

Por outro lado, neste mesmo 
mês de maio , alegrei-me com 
Vicentinho. Ele raspou a cabeça 
(um ritual tão caro para os afros) 
em sinal de lembrança à figura 
mítica de Zumbi dos Palmares. 
Estamos comemorando os 300 
anos de sua morte. Marketing? Um 
marketing estupendo para aqueles 
que querem diminuir o ato incisi­
vo e simbólico de Vicentinho. De 
13 de Maio à 20 de Novembro (Dia 
da Consciência Negra) ele mante­
rá sua cabeça quase raspada. Nos 
jornais procurei afoita mais uma 
meia dúzia de palavras de Vicenti­
nho sobre a sua atitude corajosa. 

Nada. Si-lên-cio! O que foi publi­
cado secamente parece ter sido 
suficiente. Talvez não por acaso. 
Afinal, um ato como este pratica­
do pelo presidente da maior cen­
tral sindical do país, no meu enten­
dimento, valeria uma manchete. 

Enfim, tudo indica que esses 
fatos (não isolados) exigem refle­
xão. Aliás, Moacir Werneck de 
Castro, articulista político do Jor­
nal do Brasil , lembrou indignado, 
em artigo recente (03/06/95), de 
um companheiro de profissão. Este 
teria manifestado, a pretexto de 
uma análise sobre a greve de pe­
troleiros, o desejo de "meter a mão 
na cabeça raspada do Vicentinho" . 
Prosseguindo: "Eu daria uma chi­
cotada para ver se reage docilmen­
tecomo escravo".MoacirWerneck, 
com muito bom senso, nos chama 
à razão, sugerindo que tenhamos 
menos saudade da escravidão, que 
recusemos a maneira fácil e sinis­
tra de desmoralização do ser hu­
mano. 

Se o que acontece com a popu­
lação negra - na sua inequívoca 
posição de excluída - é resquício 
da escravidão, deve ser verdadeiro 
afirmar que a atitude da população 
branca em relação aos negros, lem­
brando-lhes o pior do regime colo­
nial, seja a sua vontade de ser se­
nhor. Se as formas utilizadas para 
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manter uma soberania quase divi­
na continuam sendo criar imagens 
e idéias que fazem uma menina de 
quatro anos solapar o carinho que 
seus iguais têm por ela, isto é gra­
ve, perverso e deve ser tratado com 
seriedade. 

Suspeitos 

Não me venham falar de senti­
mentos persecutórios de minha 
parte. Afinal , são freqüentemente 
os negros que são identificados 
como suspeitos. Mas é verdade 
que o fato de sermos considerados 
suspeitos privilegiados acaba nos 
deixando "espertos", ou seja, 
questionadores de uma ordem que 
nos aponta, preferencialmente, 
como pólo negativo. A idéia da 
ai ma branca sugere problemas com 
a alma negra. A coisa estar preta, 
identificando dificuldades, sugere 
que seu oposto seja a resolução ou 
ausência da dificuldade. Alguns 
dirão : isso são detalhes . Mas a 
vida é feita de pequenos detalhes: 
festa de aniversário, bolas de gude, 
um bolo (para quem gosta), uma 
boa refeição . Pequenos detalhes. 
Os negativos pequenos detalhes 
são excelente alicerce para a falta 
de ética e compromisso. 

Não me venham falar da "ques­
tão de classe" e nem me citem o 
Pelé. Pois não se estabelece mu­
dança de padrões e hábitos a partir 
da aquisição de bens e status. Es­
tamos falando de direito, de aces­
so aos meios que podem até resul­
tar em uma melhor posição social. 
Afinal, seria vergonhoso reivindi­
car apenas a ascensão social para 
uma mudança de atitude em rela­
ção à população negra. Assim, a 
noção de direito é mais exemplar 
porque vislumbra uma coletivida­
de. Mas a qual coletividade estaría­
mos nos referindo, dado o alto grau 
de miscigenação da população bra­
sileira? É certo que sabemos exa­
tamente identificar uma pessoa 
como negra ou quase. Não chega a 
ser difícil identificar onde se amon-
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Se existe disposição 
para promover medidas 

irrestritas de 
constrangimento e 

suspeição, deve haver . . 
um meio para criar o 

seu antídoto. 

toam as carências e os carentes de 
direito no país. Não é preciso, nes­
te caso, ter tanto palavrório para 
ter-se coragem de criar uma ação 
afirmativa que de fato promova, 
do ponto de vista social e cultural, 
os descendentes, negativamente 
atingidos, do regime escravocrata. 

Se existe disposição para pro­
mover medidas irrestritas de cons­
trangimento e suspeição, deve ha­
ver um meio para criar o seu antí­
doto . Falar sobre essas questões é 
um caminho. Neste sentido, as 
experiências pessoais podem, sim, 
ajudar na reflexão coletiva de bran­
cos, negros e mestiços. Aliás, tem 
sido alentador o aparecimento de 
vozes antes pouco afeitas a essa 
temática. Quero crer que isto se 
deva à democracia e às ações da 
população negra organizada, em 
seus movimentos específicos ou 
não, que, ao denunciarem a farsa 
da democracia racial brasileira, 
reivindicaram para o conjunto da 
sociedade uma atitude mais ho­
nesta e, portanto, menos hipócrita, 
quanto ao seu passado e o seu pre­
sente. 

Auto-estima 

Sim, auto-estima é importan­
te. Ela é importante desde quando 
se está no útero. Não é admissível 
nascer sob rótulos. Campanhas que 
identificam a maternidade das 
mulheres negras e mestiças como 
problema nacional deveriam ser 
responsabilizadas materialmente 
dada a pobreza de seu argumento. 

Os propagandistas que estigmati­
zam o valor intrínseco das pessoas 
de origem africana deveriam ser 
chamados à responsabilidade por 
estarem promovendo o valor inte­
lectual e cultural dessas pessoas. 
Não é digno aceitar que imagens e 
idéias intolerantes sejam preser­
vadas em nome da liberdade quan­
do estas limitam o potencial racio­
nal e emocional de milhões. 

E minha filha, a Flora? Segu­
ramente, sobreviverá. Reconheço 
o seu "desejo" de querer dormir. 
"Sim, nós iremos dormir, mas an­
tes vamos falar um pouquinho das 
pessoas que te amam e te acham 
bonitinha." Aliás, voltei a falar 
com ela sobre isto e lembrei-lhe o 
ocorrido. Ela reagiu bem, dizendo 
que o bebê da nossa história pesso­
al era bem "fofinha". Parece que 
deste "seqüestro" à luz do meio­
dia iremos todos nos salvar. 

* * * 
A hora da visita acabou. Os 

pais beijaram Uana, prometeram 
vir buscá-la bem cedinho no dia 
seguinte e foram embora. A meni­
na mais que depressa escondeu 
sua boneca embaixo do lençol, dis­
farçou, tentou brincar com outras 
coisas. Mas a sua cabeça não pa­
rava de pensar: "Não vou poder 
levar esta boneca na escola. Vão 
ficar gozando da minha cara. Vão 
chamar de boneca de piche que 
nem fizeram com a boneca de pano, 
bem pretinha, que a Rosa levou. 
Pior ainda: só vão deixar minha 
boneca ser a empregada na brin­
cadeira de casinha. Nunca vão 
deixar ser a mãe ou a filha ou a 
avó." Quanto mais Uana pensava, 
mais ficava com raiva: "Por que 
minha boneca só pode ser empre­
gada, hem? Por que não pode ser 
também mãe ou filha ou prima ou 
tia, hem?" 

(De Lia Zatz, "Uana e Marrom de 
Terra" em "Salve 13 de Maio? Escola, 
espaço de luta contra a discriminação", 
Grupo de Trabalho para Assuntos Afro­
brasileiros . São Paulo, Secretaria Estadual 
de Educação, 1988, pg. 9). O 
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RUMO A UMA NOVA AGENDA PARA O BRASIL 

A presente Agenda Preliminar é o resultado substantivo do esforço de síntese iniciado em 1993, na 
Universidade de Brasília, coma realização da Primeira Conferência sobre Projetos Estratégicos Alternativos para 
o Brasil. Foramquase doisanosde trabalho desde que surgiu, no Centro de EstudosAvançadose Multidisciplinares 
da UnB, a idéia de criar um espaço político civil, laico, não corporativo e extra-partidário para debater projetos 
globais para o país. 

Realizada de 10 a 15 de novembro de 1993, com o patrocínio de dez universidades federais em parceria com 
treze instituições não-governamentais de expressão nacional, a Primeira Conferência reuniu boa parte dos 
projetos estratégicos globais para o Brasil, já editados e em circulação, bem como especialistas em várias áreas 
e aspectos do desenvolvimento nacional. Por orientação da Primeira Conferência abriu-se, no início de 1994, um 
processo de realização de Confe rências Estaduais em todo o país, tendo acontecido, até agora, as Conferências 
da Bahia ( 18 a 21 de janeiro), do Ceará ( 11 a 14 de abril), da Paraíba (4 a 6 de maio), do Rio de Janeiro (23 a 27 
de julho), do Sudoeste da Bahia (21a 23 de julho) de São Paulo (8 a 10 de agosto). 

O processo decorrente deste impulso continua em andamento, já estando programadas outras Conferências 
Estaduais. Todavia, podemos considerar que uma primeira síntese desta fase inaugural de debates somente 
ocorreu agora, coma realização em Brasília, de 24 Ú28 de março de 1995, da Segunda Confe rência Nacional sobre 
Projetos Estratégicos Alternativos para o Brasil e a proposição desta Agenda Preliminar. 

A partir de agora abre-se urna nova fase, na qual a Conferência se insiala como fórum permanente, 
congregando as Câmaras Temáticas sediadas em dife rentes universidades do país, sempre em parceria com 
organizações não-governamentais, empresas e instilui(ões de colaboração e apoio ao desenvolvimento. O objetivo 
deste segundo impulso de síntese teórico-programática, cujo desfecho prevê-se para meados de 1998, é o de 
transformar a presente Agenda Preliminar numa No va Agenda, de caráter político-estratégico para o Brasil, 
ampliando os consensos obtidos até o presente momento. 

Numa época em que tanto se fala do "Consenso de Washington " quem sabe não tenha chegado a hora da 
própria sociedade civil brasileira oferecer a sua contribuição para a conslru(ão de um "Consenso do Brasil ''. 

Brasília, abril de 1995 
Augusto de Franco 

Coordenador da Segunda Conferência Nacional 

AGENDA PRELIMINAR 
Reunidos em Brasília. de 24 a 28 de março de 1995, na 

Segunda Conferência Nacional sobre Projetos Estratégicos Al­
ternativos para o Brasil. cerca de 400 participantes de universi­
dades, organizações governamentais e não-governamentais. 
movimentos sociais, entidades representativas do empresaria- . 
do e dos trabalhadores, da Ação da Cidadania contra a Fome. 
a Miséria e pela Vida e de diversos setores de opinião da 
sociedade. apresentam a seguinte Agenda Preliminar para a 
difusão e a continuidade do debate estratégico sobre alterna­
tivas de desenvolvimento para o país. 

Esta Agenda Preliminar consigna os principais consensos 
estratégicos construídos ao longo do processo iniciado em 1993. 
com a Primeira Conferência Nacional sobre Projetos Estratégi­
cos Alternativos para o Brasil. realizada na Universidade de 
Brasília. Processo este que teve seguimento nas Conferências 
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Estaduais realizadas em 1994 na Bahia. no Ceará. na Paraíba, no 
Rio de Janeiro. em São Paulo e que continua se desdobrando 
por outros estados e regiões do país em 1995. 

A Segunda Conferência Nacional inaugura uma nova me­
todologia para o pensar e o fazer estratégicos. incorporando. 
como sujei to fundamental. ao lado do Estado e do Mercado. a 
própria Sociedade Civil e tendo como centro articulador a 
parearia entra universidadas, organizações não-governamen­
tais a Instituições da colaboração a apolo ao desenvolvimento. 
Na metodologia aqui proposta. a democratização do pensa­
mento estratégico é condição fundamental para a construção 
daqueles acordos capazes de possibilitar um caminho nacional 
de desenvolvimento. Tais acordos - construídos. sem negar o 
conflito. a partir da descoberta coletiva, do entendimento e da 
negociação. entre os diversos atores estatais e não-estatais. 
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partidários e supra-partidários, corporativos e extra-corporati­
vos, laicos e confessionais, sobre as prioridades do Brasil para a 
superação de seus grandes impasses estratégicos atuais - cons­
tituem condição necessária para a implantação de qualquer 
projeto nacional. A busca da construção desses acordos estra­
tégicos não pretende substituir o legítimo processo político de 
disputa que se verifica no interior do regime democrático. Pelo 
contrário, a ampliação do debate que semelhante esforço 
enseja só favorece a uma maior clareza quanto o escolho de 
caminhos. Todavia, reconhece-se aqui que o paternidade de 
um projeto nacional não pode mais ser atribuída o nenhum 
sujeito particular ou setorial do sociedade. 

Baseado no seguinte Agendo Preliminar, abre-se agora um 
novo processo paro o próximo triênio, com o consolidação de 
Câmaras Temáticas e de fóruns estaduais e locais de debate 
estratégico em todo o país, permanentemente interligados 
numa rede eletrônico e alimentados por um publicação regu­
lar. Esta continuidade, num novo patamar, prevê o realização 
de Conferências Temáticas Nacionais nos anos de 1996 e 1997 
e de uma Terceiro Conferência Nocional em 1998. Até lá fica 
constituído o Conferência Nacional sobre Projetos Estratégicos 
Alternativos paro o Brasil (CNPE) como um fórum permanente. 

Brasília, 28 de março de 1995 
Plenária Final da Segundo Conferência 

NOVOS PARADIGMAS E "MODELOS" DE DESENVOLVIMENTO 

No elaboração de seus fins, os atores sociais se inspiram em 
valores, em uma perspectiva.que fundamenta seus objetivos no 
curto e no longo prazo. 

Alguns valores referenciam o político brasileiro contempo­
râneo e inspiram a construção de nosso futuro: 

1. Uberdade po!Rlca: que faz emergir o importância de 
iniciativas voltadas para controles do coerção ilegítimo, garan­
tias de liberdade contra o opressão, criação de condições para 
ampliação do participação político. 

2. Busca pennanente de bem-estar soclal: em uma socie­
dade tão desigual como o nosso, é imperioso garantir os recur­
sos necessários paro a existência digno do ser humano. Não 
basto ampliar o elenco dos direitos. t necessário buscar os 
garantias paro o fruição desses direitos e paro eliminação da 
exclusão social. 

3. Enclêncla econômica: que assegure o otimização do uso 
dos recursos econômicos e a liberdade de escolho paro os 
consumidores em uma economia de mercado socialmente 
orientado. 

4. Sustentci:>llldade e l.lllversalldade da forma de governo: 
garantindo-se o aperfeiçoamento do contrato democrático. 
do divisão de poderes, dos partidos e do sistema partidário, dos 
eleições e do sistema eleitoral, pressupostos do maior legitimi­
dade da alternância em regime democrático. 

5. Uberdade e eqüidade nas condições de auto-reallza­
ção: onde se garantirão os princípios de liberdade de consciên­
cia e dos direitos humanos. Da materialização destes direitos 
depende a construção do dignidade nocional dos brasileiros 
perante outras nações. 

6. Sustentci:>llldade do desenvolvlmento: inserindo-se ovo-
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riável do meio ambiente nos fóruns de negociação das políticos 
públicas nacionais e internacionais. 

7. Cooperação: considerada imanente a dimensão de 
conflito em um universo plural, é preciso buscar entender melhor 
os cominhos da negociação e das metodologias que facilitam 
o consolidação do credibilidade dos interlocutores. 

Nesta perspectiva, construir um novo ·modelo" de desen­
volvimento consiste em redefinir os mecanismos sócio-políticos 
que dão direção à produção. circulação e distribuição da 
riqueza. Um novo leque de forças sociais deverá ser articulado 
para sustentar o empreendimento das mudanças necessárias. 

A experiência acumulada no processo de democratiza­
ção do país aponta para a necessidade de se fundar o desen­
volvimento em um movimento de expansão dos direitos de 
cidadania. Mecanismos de decisão, regulações econômicas e 
dinâmicos distributivas não deverão prescindir, portanto. da 
ação de sujeitos sociais dotados de igual possibilidade de 
exercício da política. 

No estado atual do debate em torno dos projetos estraté­
gicos de desenvolvimento paro o Brasil, algumas idéias desfru­
tam hoje de um expressivo consenso: 

l. A incorporação do maioria do população brasileiro ao 
exercício pleno do cidadania é, ao mesmo tempo, um fim e um 
meio para o desenvolvimento do país. 

2. Crescimento econômico. distribuição de renda e preser­
vação do meio ambiente são objetivos inadiáveis do desenvol­
vimento, que só se realizará à medido em que estes objetivos 
forem perseguidos simultaneamente . 

3. O desenvolvimento do país passo necessariamente pela 
criação de um mercado interno de mossas que, além de contri­
buir para a concretização dos objetivos acima, posso alavancar 
o competitividade do economia brasileira no cenário interna­
cional. 

4. A inserção do país no nova ordem econômico e político 
mundial deve se dar de maneira soberana, democrático e 
congruente com os objetivos gerais do nosso desenvolvimento. 

5. A democratização do acesso à terra e o redire­
cionamento do modelo agrícola são condições indispensáveis 
paro assegurar o distribuição da renda e da riqueza, bem como 
paro garantir o produção de alimentos para o nosso popula­
ção. 

6. A política educacional do país deve contribuir simultane­
amente paro o incorporação do população à cidadania e 
paro o atendimento das novas exigências de formação paro o 
mercado de trabalho. 

7. O desenvolvimento exige o construção de uma capaci­
dade científica e tecnológica compatível com as exigências do 
padrão tecnológico hoje vigente na esfera produtivo. com o 
especificidade de nossas realidades sociais e das condições 
geofisiográficas de cada região do país. 

8. A reestruturação produtiva em curso no país deve ser 
implementado com o participação do governo, empresários e 
trabalhadores, de maneiro a impedir que elo continue gerando 
mais desemprego e exclusão social. 

9. O desenvolvimento pressupõe ações políticas e econô­
micas que assegurem a disseminação dos ganhos de produtivi­
dade do setor moderno do economia para os setores econômi-
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cos menos competitivos e mais intensivos em mão-de-obra. 
10. O desenvolvimento do país exige uma reforma do 

Estado brasileiro que o coloque realmente a serviço do interesse 
público, o que pressupõe dotá-lo de capacidade normativa e 
funcional através da construção de mecanismos de controle 
social capazes de dissolver os interesses dos grupos que privatizam 
seu funcionamento. 

DESENVOLVIMENTO E SOCIEDADE 

1. Pressupostos do desenvolvlmento: construir a qualldade 
de vida e fortalecer a participação 

O objetivo maior do desenvolvimento é a realização plena 
das potencialidades humanas. 

Como indicadores da realização do desenvolvimento te­
mos dois eixos: a construção da qualidade de vida e da capa­
cidade dos cidadãos participarem dos processos de decisão 
quanto aos assuntos de interesse público. 

A qualidade de vida tem indicadores histórica e geografi­
camente condicionados. Parte das condições existentes, mas 
não se restringe às mínimas condições materiais necessárias à 
sobrevivência. A qualidade de vida se determina também pela 
capacidade de uma sociedade construir seus laços de sociabi­
lidade e solidariedade, pelas expressões de criação e usufruto 
dos seus bens culturais, pela sua capacidade de usufruir do 
lazer. dos seus equipamentos e serviços de consumo coletivo. 

2. ldenlltlcação dos sujeitos sociais em connlto 
O marco estratégico é o fortalecimento das dimensões da 

cidadania, baseadas em formas substantivas da participação 
individual e coletiva no quadro de uma nação democrática, 
em direção a um desenvolvimento sustentável e humanista, 
através da pluralidade de atores sociais, que atuam na formu­
lação de uma consciência dos direitos da cidadania, agindo 
dentro de uma realidade de dualidade cindida meio à Terceira 
Revolução Industrial e Tecnológica e frente a uma tendência de 
globalização. 

Em um dos planos da produção de conhecimento trata-se 
de realizar a identificação dos sujeitos sociais em conflito: 

a) Dos atores da produção ou reprodução da exclusão 
social, suas ideologias, estratégias de ação, formas de organiza­
ção e de articulação para a manutenção do status quo. 

b) Dos atores da superação da exclusão e da emancipa­
ção em vários níveis: desigualdade, discriminação e exclusão 
em termos econômicos, políticos e culturais (gênero, etnia, 
etário etc.). Trata-se também de identificar as iniciativas coleti­
vas existentes (movimentos sociais, ONGs, campanhas, fóruns 
etc.), dos princípios éticos emergentes, das estratégias de ação, 
das formas de organização e de articulação para a implemen­
tação de um projeto alternativo. 

c) Dos lugares institucionais, dos espaços de comunicação 
e dos espaços de implementação de práticas pedagógicas e 
culturais, na sociedade em geral, sensíveis à disseminação de 
idéias-força de um projeto alternativo para o Brasil. 

3. Ampliação da estera pública e mudança das p~o~dades 
A evolução recente do processo de democratização com 

movimentos cívicos, ampliação da participação eleitoral, regi­
me pluripartidário, movimentos sociais e sindicais, Movimento 
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pela ttica na Política e Ação da Cidadania, além da ampliação 
do enunciado de direitos sociais e constitucionais que estão 
ainda precariamente efetivados, coloca um acento na 
pluralidade dos atores sociais na formulação de uma consciên­
cia dos direitos da cidadania. E. ainda, de uma mudança nas 
prioridades para o estabelecimento de políticas e ações públi­
cas e privadas com um novo enfoque estratégico. 

A ampliação da esfera pública e da presença de atores 
sociais capazes de disputar sobre os temas da agenda nacional 
se dá de maneira diversificada e descontínua. Os atores sociais 
estão afetados pelas descontinuidades e dificuldades deriva­
das das permanentes mudanças decorrentes do quadro de 
colapso da modernidade e dos embates e problemas de repro­
dução social, derivados da fragmentação sócio-cultural e eco­
nômica. Isso sem contar que a formação de blocos político­
ideológicos aparece afetada na sua capacidade de formula­
ção estratégica e alternativa. 

4. Um novo sentido ético 
O desenvolvimento baseado no primado humano-ecoló­

gico exige uma reforma cultural profunda através de um traba­
lho educativo continuado que se materialize em novas políticas 
e relações com a redistribuição do poder, da renda e do bem­
estar sócio-cultural e, portanto, exige uma disputa intensa sobre 
as políticas sociais e sobre os meios de comunicação-informa­
ção e ensino-aprendizagem. Necessita da construção de um 
saber-fazer através de uma pedagogia capaz de consorciar e 
pluralizar atores e que adote técnicas e políticas, assim como 
implemente alianças e gere investimentos econômicos, educa­
tivos e culturais, voltCJdos para os excluídos. Isso certamente 
exigirá um enorme deslocamento de poder e desencadeará 
inúmeros conflitos. 

Alguns conflitos e contradições devem se dar em bloco, 
outros não; por isso, a reavaliação dos limites de negociação e 
das formas de luta e elaboração de políticas e demandas 
sociais deve exigir uma atenção e acompanhamento perma­
nentes. O modo de operar a política deve levar em conta os 
valores e os compromissos com a dimensão da resolução demo­
crática dos conflitos, mas sempre assumindo o horizonte ainda 
restrito da nossa democratização. 

A questão ética da cidadania se volta para o fortalecimen­
to de uma estratégia nacional de desenvolvimento que rompa 
com a exclusão social. partindo da necessária relação entre 
políticas nacionais e tradução regional e local das estratégias 
de desenvolvimento. t o ângulo educativo que parte da forma­
ção junto a comunidades, grupos e movimentos para que 
tomem consciência do direito a ter direitos, que dêem 
organicidade e fortaleçam o informal derivado da auto-organi­
zação e da defesa de pequenos e micro-produtores na direção 
de novas formas de associativismo. E que tenha um enfoque 
demonstrativo e o aprendizado conjunto sobre técnicas e pro­
cessos. o apoio e a participação na conformação e reforma 
sobre processos decisórios e sentidos e soluções de políticas 
públicas. 

5. Sociedade clvll e políticas públicas 
Os governos e administrações públicas, bem como institui­

ções e políticas governamentais, estarão ainda marcados pelo 
acento no controle público e na participação popular, assim 
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como podem e devem estar triangulados por formas de acordo 
caracterizados pela presença dos atores sociais. 

As instituições da sociedade civil. como mediadoras e 
propositoras de políticas de gestão, co-gestão de equipamen­
tos coletivos e de red is tribuição (agro-alimentar, habitacional, 
de seguridade. de saúde. educação, segurança. emprego e 
renda. ambiental etc.), devem realizar suas ações com enfoque 
na articulação e na independência dos sujeitos coletivos e 
garantir a formação de consciência para a busca de soluções 
concretas para necessidades e carências populares. A eventu­
al colaboração de instituições autõnomas da sociedade civil 
através de convênios com órgãos públicos e governos deverá 
ser apreciada caso a caso dentro dos eixos programáticos. dos 
programas e projetos e da dimensão de serviço e educação 
que se prestará aos grupos e movimentos sociais e para a 
cidadania de forma geral. 

6. Papel nscallzador 
O papel fiscalizador e propositivo da sociedade civil tende 

a aumentar em função das contradições quanto à agenda dos 
interesses coletivos e ao orou de cri se do modelo de desenvol­
vimento e das políticas públicas, bem como em função das 
aberturas nascidas desde os conf li tos sociais para a 
concretização de direitos e políticas soc iais de novo tipo: parti­
cularmente o embate sobre sustentabilidade. a questão agro­
alimentar, os temas da saúde. educação. moradia e seguran­
ça, assim como as questões de geração de emprego e renda. 
O conjunto dessas questões se liga ao problema ético-político 
do funcionamento e da transparência do Estado, colocando o 
controle público como bandeira prioritária que se conecta com 
a revolução das prioridades e sua tradução em matéria orça­
mentária e tributária. O modo de funcionamento dos governos 
e a participação popular exigem que a educação popular se 
volte também, num contexto de reforma do Estado e de ampli­
ação da democracia, para a educação do agente público, 
desde o administrador e gestor das políticas até os profissionais 
que trabalhavam em diferentes políticas permanentes. 

7. Controle 
Evitando a subserviência e subordinação das ações dos 

movimentos em troca de políticas que mantenham o quadro de 
desigualdade e que, no máximo, visem atenuá-lo. a sociedade 
civil na sua diversidade se coloca como tarefa de conjunto 
oferecer sua atividade profissional e técnica. bem como seu 
compromisso social-público na direção de repensar em todos 
os níveis os valores e as práticas do modelo autoritário-exclu­
dente evitando sua reciclagem. Mas sabendo que o novo 
saber-fazer e as parcerias e convênios que estão na base de 
uma nova ética do desenvolvimento devem se materializar em 
soluções muitas das quais estão por elaborar. 

O controle, a co-gestão, a participação. a proposição e a 
formulação de políticas públicas se ligam ao processo de revo­
lução das demandas, a luta pela redistribuição dos recursos de 
poder, propriedade e renda. Assim como dependem de pro­
cessos de consciência de direitos e de busca de formulações 
práticas que têm na educação e na ação voltada para a 
cidadania um importante instrumento de aprendizagem e qua­
lificação, apostando na renovação do enfoque e sentido estra­
tégicos das opções, modelos, valores e formas de execução de 
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ações de bem-estar e democratização. 
8. Ação local/Conexão global 
Implementação de políticas municipais que dinamizem a 

esfera pública interagindo com os setores organizados da socie­
dade em direção à incorporação dos excluídos em todos os 
planos (econõmico, social, cultural e político). 

Formação e capacitação para melhor qualificar a partici­
pação da sociedade civil nas instâncias já existentes da gestão 
do poder local (conselhos, orçamento etc.) e apontar novos 
caminhos de participação e da elaboração de políticas. 

A incorporação dos excluídos através de experiências de­
monstrativas (micro-projetos econômicos, educacionais. cultu­
rais etc.) que levantem as potencialidades locais, as vocações 
existentes a partir dos excluídos. possibilidades de mercado. 
formação e capacitação enquanto empreendedores e levan­
do em conta relações com o regional. o nacional e até o 
internacional. 

A sistematização, divulgação e avaliação dessas expe­
riências deve ser realizada em rede. alimentada sistematica­
mente, o que servirá também como um efeito multiplicador. 

As dimensões local e regional desses processos exigem 
tradução prática em termos de políticas públicas de bem-estar 
social ou em termos de apoio direto para auto-iniciativas de 
produção. O que ainda deve se conjuminar com a regulação 
do mercado para o fomento em matéria de emprego e renda 
desde uma política que equilibre o mercado interno com os 
desequilíbrios derivados das políticas de adaptação externa . A 
nossa experiência aponta para o fato de que mesmo as alterna­
tivas e relações que possam ser estabelecidas com fenômenos 
globais devem ter soluções que resgatem o poder local. reg io­
nal e nacional, por formos de interferência política que bus­
quem a cidadania de produtores e moradores através da am­
pliação de seus recu rsos de poder sobre os macro-processos 
sócio-econômicos e culturais. numa era de crise e reestrutura­
ção social. produtiva e técnico-científica do capital. 

9. Dimensões da cidadania e ampliação da democracia 
Ampliação dos direitos individuais e coletivos; participa­

ção e controle dos processos de decisão e na gestão dos 
interesses públicos; democratização do regime econômico e 
social: acesso aos meios, produtos e instrumentos de informa­
ção. comunicação e cultura; transformação, transparência e 
democratização dos poderes executivo, legislativo e judiciário 
em todos os níveis; valorização da dimensão ética do desenvol­
vimento, com uma revolução nas prioridades (erradicação da 
pobreza e combate às formas de discriminação e desigualda­
de); fortalecimento da auto-organização associativa. sindical. 
comunitária. dos excluídos e semi-excluídos; criação de formas 
de consenso social garantindo o direito ao conflito e à diferen­
ça; ampliação das articulações formais e informais e movimen­
tos cívicos e sociais capazes de oferecer soluções e apresentar 
demandas; garantir formas de aprofundamento institucional da 
participação social de trabalhadores, consumidores. usuários e 
cidadãos em conselhos e outras formas de mediação entre 
Estado e Sociedade; distribuição dos meios de participação na 
propriedade dos meios de produção; redistribuição de renda e 
poder; reformas sociais que garantam o acesso à terra para 
moradia e trabalho. 
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DESENVOLVIMENTO E ESTADO 

l. A retornada do desenvolvimento passa pelo resgate do 
planejamento participativo, com a construção de indicadores 
quantitativos e qualitativos confiáveis e pela democratização 
da informação. 

2. A desestatização, no sentido de redução das atividades 
não inerentes ao Estado, deve ser precedida de sólidas e claras 
regulamentações, garantindo-se a ampla participação da so­
ciedade civil. 

3. A sociedade organizadc deve participar ativamente da 
negociação, formulação, monitoramento e fiscalização das 
ações do Estado; para tanto é imperativa a instituição de 
mecanismos onde interajam decisores e a sociedade civil orga­
nizada. 

4. A reforma eleitoral. bem como uma reforma política que 
fortaleça a sociedade na solução de conflitos entre poderes, 
tem urgência pelos prazos e por seu reflexo geral sobre o Estado, 
e não poderá ser feita somente por ações partidárias e parla­
mentares, exigindo mobilização social ampla. 

5. A era da informação e do conhecimento exige a elabo­
ração de novo contrato social. A inteligência presente na popu­
lação e nos bens de produção, faz da cultura e da criatividade 
elementos que o Estado deve promover como essencial em 
qualquer planejamento real de desenvolvimento. Ta is ações 
devem favorecer o conjunto dos agentes sociais e não alguns 
deles em detrimento dos demais, o que só pode ser feito com 
permanente negociação entre estes agentes. 

6. Os Estados ditos liberais e os designados como socialistas, 
nas versões até hoje experimentadas, têm produzido frustrações 
que: 
a) impõem a busca ou a proposição de novos paradigmas; e 
b) dão caráter provisório ou transitório à maior parte das suas 
iniciativas de reformulação do Estado. 

7. O Estado deve ter papel decisivo enquanto fomentador 
de políticas industriais e técnicas, utilizando sua capacidade de 
demandante por bens e serviços voltados ao aperfeiçoamento. 
agilização e à eficácia dos serviços públicos. 

8. Os fundamentos do Estado se situam no papel da coisa 
pública ou seja, do ·ager publicus·. que sofre distorções a partir 
das ações provocadas pelas elites; estes fundamentos se har­
monizam com as tendências observadas atualmente. a exem­
plo da aparição da legitimação de micro-sistemas ourídicos) e 
de direitos comunitários emergentes. 

9. A inserção, no tema ·oesenvolvimento e Estado", de 
princípios ético-jurídicos, tais como os de solidariedade e quali­
dade dos recursos humanos, deve fundir-se com urna visão que 
rompe os limites antropocêntricos do ·contrato social" e ajuste­
se aos do ·contrato natural' (solidariedade entre Homem e 
Natureza), de modo a que permita o exercício da descentraliza­
ção, deslegalização e da desforrnalização. 

10. O Estado brasileiro contemporâneo deve exercer sua 
capacidade de catalisar e intervir na atividade econõmica 
para criar um espaço de atuação bio-ambiental. Sob o mote 
·acumularpreservando", construiríamos, progressivamente. urna 
capacitação de oferecer ao mundo bens cada vez mais preci­
osos para a elevação (ou mesmo preservação) de sua qualida-
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de para cidadania. Este projeto viabilizaria a articulação conse­
qüente e objetiva dos esforços de desenvolvimento científico, 
tecnológico e industrial. 

ORDEM ECONOMICA 

1. Expansão do mercado Interno de cons\ITlo de massa 
com base na melhoria dos níveis e da distribuição de renda e de 
al.lllento da oferta de bens e serviços. 

Para a expansão do mercado interno de consumo de 
massas é necessária a ação do Estado promovendo a expansão 
da demanda através de política de rendas, em particular de 
política de emprego e garantia de renda mínima; e a expansão 
da oferta a partir de política ativa e seletiva (destacadamente 
nos setores da alimentação, vestuário, calçados e habitação). 

2. Slgnlftcallva e crescente distribuição de renda, riqueza e 
poder econômico. 

Para se alcançar uma melhor distribuição de renda, rique­
za e poder econômico. o Estado deverá criar condições de 
igual oportunidade através da oferta de educação de qualida­
de e outros serviços básicos gratuitos para todos; e de política 
de transferência e garantia de renda mínima aos necessitados, 
financiando essas atividades através de estrutura tributária pro­
gressiva, abrangente e tão simples quanto possível. 

3. A\ITlento da eftclêncla e competitividade Interna e ex­
terna da economia brasileira. 

Para se aumentar a competitividade interna e externa 
brasileira é necessário a reestruturação produtiva com base em 
políticas setoriais ativas.· incorporação do progresso tecnológi­
co envolvendo a expansão do sistema nacional de inovações; 
políticas de defesa du concorrência; combate ao abuso do 
poder econômico; e investimento maciço em educação. 

4. Modernização das relações capllal-trabalho 
A modernização da relação capital-trabalho teria como 

pressuposto a criação de câmaras setoriais executivas cogeridas 
pelos sindicatos de trabalhadores e sindicatos empresariais. que 
promoveria novas formas dessa relação no setor. e. ainda, seria 
responsável pela gestão de recursos hoje destinados ao ensino 
profissional (SENA!, SESI. SESC) e gerencial (SEBRAE). sob regula­
mentação do Estado e em cooperação com as universidades. 

5. Ampla e profunda reforma do sistema financeiro nacio­
nal: contenção da especulação financeira. re-orientação do 
sistema para a promoção do investimento produtivo e do de­
senvolvimento e defesa dos bancos públicos como instrumentos 
de políticas de governo. 

A reforma do sistema financeiro nacional tem como pres­
suposto que este deve estar voltado para o objetivo de garantir 
que os bancos exerçam sua função de financiar a produção e 
a distribuição de bens dentro da economia. 

6. Inserção econômica internacional ativa e soberana. 
Para a inserção econômica internacional ativa é necessá­

rio: explorar a complementaridade entre expansão do merca­
do interno e do mercado externo; subordinar atração do inves­
timento externo direto à geração de emprego. desenvolvimen­
to sustentável e garantia da soberania nacional; rejeitar os 
fluxos de capitais externos especulativos; e promover maior 
resistência da economia aos choques e fatores desesta-
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bilizadores externos. 
7. Aumento de oportunidades de emprego, ocupação e 

renda, pMeglClldo a expCllsão dos serviços de Infraestrutura 
econômica e saciai e o nnanciamento de microempresas, co­
operativas, unidades autogestlonávels e ICITllllares. 

Para viabilizar o aumento de oportunidades de emprego 
no país deve-se estimular o artesanato e as micro e pequenas 
empresas através de incubadoras para empreendimentos (pri­
vilegiando o nível micro) e financiamentos de longo prazo a 
taxas adequadas de juros, com recursos obtidos por 
redirecionamentos de fundos de recolhimento compulsório de 
bancos privados, através de instituições financeiras públicas. 

8. O Estado deve ser tão pequeno quanto possível e tão 
grande quanto necessá~o. 

O Estado deve ter seu tamanho determinado pela dimen­
são das tarefas a ele destinadas pela sociedade. Por outro lado. 
o Estado deve retirar-se de todas as atividades para as quais ele 
não seja mais necessário ou que o desvie das funções a ele 
destinadas pela sociedade. Para que o Estado possa alcançar 
seus objetivos é necessário que a carga tributária líquida seja 
compatível com a dimensão de sua tarefa. A grande controvér­
sia a ser enfrentada. onde não há consenso, é justamente a 
natureza e a dimensão do Estado para enfrentar os problemas 
da sociedade brasileira contemporânea. 

9. GarClllla dos direitos sociais do trabalho como fator do 
desenvolvimento econômico. 

A organização por locais de trabalho, a liberdade e a 
autonomia sindicais e o direito de greve são condições que 
permitem a realização da contratação coletiva sem a tutela do 
Estado, viabilizando o desenvolvimento econômico através de 
novas relações capital-trabalho. 

APARTACAO SOCIAL 

1 • O FENÔMENO DA EXCLUSÃO 
A exclusão saciai hoje no Brasil tem uma nova configura­

ção na medida em que articula e superpõe várias lógicas, que 
a potencializam: 

l º lógica -Do crescimento da desigualdade social, produ­
zindo populações sem suas necessidades básicas satisfeitas 
(pobreza e miséria): 

2° lógica - De autoritarismo social. preconceitos e discrimi­
nação em relação a determinados segmentos sociais (negros. 
índios. mulheres. nordestinos): 

3° lógica - Segregação sócio-espacial dos grupos sociais 
atingidos pelas formas precedentes de exclusão (favelas. corti­
ços. ruas fechadas etc.). 

4° lógica - Produção social de segmentos altamente des­
valorizados e. como tais. sofrendo o risco da eliminação física. 

O fenômeno da exclusão é mundial. mas no caso brasileiro 
ele assume maior gravidade, tanto pela herança histórica quanto 
pelo acirramento atual da crise. 

Essa exclusão não tem apenas uma determinação econô­
mica. Ela expressa também uma crise de valores. uma quebra 
de solidariedade. um desapreço à vida humana e aos valores 
fundamentais da igualdade que nortearam a sociedade mo­
derna. 
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Por isso mesmo, de diferentes maneiras, todos estCITlOS hoje 
submetidos ao dsco da exclusão. 

Apesar da violência estar presente em todos os grupos que 
integram o tecido social, os meios de comunicação de massa 
dão visibilidade preferencialmente à violência (muitas vezes 
reativa) dos excluídos. 

Contudo, há uma lógica contrária, de luta e reivindicação 
de direitos, que busca se contrapor à lógica e à dinâmica da 
exclusão. 

li - A REVERSÃO DA EXCLUSÃO 
Como a exclusão social tem suas raízes no interior da 

sociedade. sua reversão implica necessariamente na mobiliza­
ção dos diversos atores e instâncias sociais. Essa mobilização 
possibilitaria a adoção de políticas e medidas que venham se 
somar para a reversão da exclusão, tais como: 

1. Unlversallzação dos direitos da cidadania 
Garantir a universalidade dos direitos. Reconhecer. porém 

que a situação atual brasileira aponta para a necessidade de 
ações emergenciais. específicas e diferenciadas para os seg­
mentos mais afetados pelas diversas lógicas excludentes. 

2. Democratização da propriedade da terra 
3. Direito ao trabalho e sua valorlzação 
a) assegurar o direito consti tucional ao trabalho; 
b) a inserção internacional. se é constitutiva de nossa 

contemporaneidade. permite escolhas políticas. Essas. 
traduzidas em políticas econômicas. devem priorizar a amplia­
ção e a valorização das oportunidades de trabalho: 

c) combater a precarização do trabalho e suas conse­
qüências predatórias (ao trabalhador. ao meio ambiente etc.): 

d) universalizar a proteção ao trabalhador. qualquer que 
seja a modalidade de trabalho desenvolvida; 

e) recuperar a capacidade dos salários para a sustenta­
ção familiar: 

Q criar oportunidades de ressocialização dos excluídos 
para o trabalho e para a vida social. 

4. Educação e garantias de direito à Infância, aos adoles­
centes, aos Idosos e portadores de deftclênclas· 

a) antecipar e estender o período de escolarização. A 
escola deve assegurar não apenas a transmissão de conheci­
mentos mas também a construção de uma socialização cida­
dã. A proteção e guarda das crianças realizada pela escola se 
reflete na melhoria das condições de vida familiar; 

b) a sociedade é responsável por suas crianças e jovens. 
Iniciativas culturais representam uma estratégia possível e viável 
de reelaboração de vivência social dos excluídos, revertendo o 
processo de discriminação e repressão atual, recuperando po­
sitivamente suas formas de expressão; 

c) viabilizar o Estatuto da Criança e do Adolescente nas 
diferentes instâncias; 

d) buscar a efetivação da Seguridade Social em todas as 

' As propostas. emanadas do Plenório do Segmda Conferência. sobre 
idosos e portadores de deficiência. não foram captadas pela mesa 
diretora dos trobdhos e serão incorporadas numa próxima edição após 
transcrição das gravações. 
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regiões do país; 
5. Participação dos excluídos no mapa da cldadCllla 
a) gestão emergencial do território urbano objetivando 

integrar e articular os guetos já constituídos na maioria das 
cidades brasileiras; 

b) reabrir uma ampla discussão sobre a questão regional e 
federativa para responder aos desafios atuais postos pela 
superposição de exclusões: 

c) articular formas viáveis à efetivação das reformas agrá­
ria e urbana; 

d) efetivar a política da Suguridade Social. 
6. Desprlvattzação do Estado e consolidação da esfera 

poollca 
a) ampliar e redirecionar a gestão dos recursos públicos, 

atacando todas as formas de sonegação, malversação e des­
vios de recursos públicos: 

b) mobilizar e articular as diversas instâncias sociais para a 
realização de auditagem acompanhamento e controle per­
manentes das contas públicas. O objetivo principal é assegurar 
a capitalização do Estado e a efetiva destinação social de 
recursos, visando reverter o quadro de exclusão; 

c) racionalizar a tributação simplificando os mecanismos 
de arrecadação de forma a torná-los passíveis de controle 
público; 

d) tributar prioritariamente a renda e o patrimônio, em 
especial ao nível municipal, pela progressividade do imposto 
sobre a propriedade; 

e) implementar formas de tributação que desestimulem a 
especulação financeira: 

f) instituir mecanismos de distribuição de renda através de 
políticas públicas voltadas para: segurança alimentar: saúde; 
habitação: transporte; emprego e renda; previdência social. 

7. Capacitação de recursos Internacionais 
a) definir criteriosamente as prioridades nacionais para a 

utilização estratégica dos recursos internacionais (Banco Mun­
dial e equivalentes): 

b) tornar públicos a destinação e o uso de tais recursos: 
c) democratizar os fóruns de decisão das agendas interna­

cionais. 
Ili - AGENTES SOCIAIS 
1. Os segmentos sociais atingidos pelas diferentes lógicas 

excludentes. A exclusão não é um vazio de éticas, valores e 
relações sociais. Ela comporta formas associativas e organizativas 
que devem ser consideradas. 

2. A sociedade organizada, em suas diversas instâncias, 
entidades e segmentos, deve incorporar de forma articulada o 
problema da exclusão, ultrapassando o âmbito restrito da defe­
sa de seus interesses específicos. Na definição dessa estratégia 
devem ser levados em conta a ótica e os modos de organiza­
ção dos diferentes segmentos excluídos. 

3. O Estado enquanto promotor de políticas públicas, deve 
encaminhar ações consistentes e efetivas exigidas pela ,situa­
ção brutal de exclusão social. 

4. Na medida em que a exclusão é um fenômeno 
globalizado é necessário estabelecer parcerias Internacionais 
que, ultrapassando o âmbito da pura solidariedade. instaurem 
uma luta mundial contra a exclusão. 
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SEGURANCA ALIMENTAR E QUESTAO AGRARIA 

1 - DEFINIÇÃO 
A segurança alimentar e nutricional é o direito inalienável 

de todos os cidadãos terem aces.so permanente aos alimentos 
necessários, em quantidade e qualidade, a uma vida digna e 
saudável. Para tanto, é requerida uma produção suficiente de 
alimentos, em conformidade com os hábitos alimentares das 
populações das diversas regiões brasileiras. Trata-se, portanto, 
de um bem público cuja provisão não é assegurada pelo livre 
funcionamento do mercado, dado o caráter privado da produ­
ção e comercialização dos alimentos. A obtenção e manuten­
ção da segurança alimentar é um objetivo estratégico - e 
supõe responsabilidade pública, envolvendo o Estado e a So­
ciedade. Exige a articulação convergente de múltiplas políticas 
e ações. com participação e controle sociais. 

li - PRESSUPOSTOS 
a) Informação estatística adequada e oportuna: demo­

cratização do acesso a todas as informações referentes à 
segurança alimentar. 

b) Construção de viabilidade política para a busca da 
segurança alimentar e nutricional e para a resolução da ques­
tão agrária, inclusive através de estratégias de comunicação 
social. 

c) Disponibilidade de tecnologia adequada ao manejo 
sustentado dos nossos recursos naturais, acessível aos pequenos 
produtores. 

d) Participação social democrática. atrav9s de represen-
tação legítima aferida e avaliada pelos representados. 

Ili - O PROJETO 
Prioridades 
A) Elevar o poder aquisitivo das populações com baixa 

renda. 
B) Garantir a qualidade biológica sanitária, nutricional e 

tecnológica dos alimentos e seu aproveitamento. estimuiando 
práticas alimentares e estilos de vida saudáveis. 

C) Assegurar conquistas como um direito ao reconheci­
mento e a garantia legal. Em existindo a necessidade, atender 
de forma continuada. grupos vulneráveis. 

Prioridade A 
1. Renda 
1. 1. Distribuição de renda através do aumento dos salários 

e dos benefícios e pensões previdenciárias. 
l . 2. Elevação do salário mínimo de forma que a cesta 

alimentar básica represente, no máximo, 30% do seu valor. 
2. Produção Familiar 
2. 1. Promoção da pequena produção (urbana/rural) das 

iniciativas sociais de produção e dos trabalhadores autônomos. 
3. Oferta satisfatória de serviços e bens públicos 
- habitação 
- transporte 
-saúde 
- saneamento básico 
- educação 
- informação e comunicação 
4. Oferta de alimentos 
4. 1. Formação e manejo apropriados de estoques alimen-
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tares estratégicos e reguladores; 
4.2. Redução de perdas através da melhoria dos sistemas 

de produção, colheita, armazenamento, transporte, pro­
cessamento e comercialização de alimentos. 

4.3. Redução dos impostos indiretos sobre a cesta básica a 
ser compensada pela elevação de impostos territorial, patrimo­
nial e sobre a renda dos produtos agrícolas. 

4.4. Instituição da cesta básica regionalizada que assegure 
100% das necessidades nutricionais da família média. 

Pdoddade B 
l . Unificação dos órgãos de fiscal ização normatização, 

controle e vigilância alimentar. 
2. Orientação alimentar e educação nutricional. 
3. Fortalecimento dos órgãos de defesa do consumidor. 
Pdorldade C 
l. Estender o programa de Merenda Escolar a creches e 

pré-escolas. · 
2. Fortalecer o Programa de alimentação ao Trabalhador e 

ampliar sua cobertura. 
3. Melhorar os padrões de alimentação e nutrição mater­

no-infantil. 
4. Fortalecer o Programa de Atendimento aos Desnutridos 

e a Gestantes de Risco Nutricional. 
5. Dispor de instrumentos e recursos apropriados para a1in­

gir emergencialmente populações que entrem em risco de 
insegurança alimentar. 

6. Garantir o acesso à cesta alimentar básica através de 
diferentes mecanismos, a todos que não tenham condição de 
adquiri-la. 

7. Assegurar mecanismos de fornecimento de desjejum aos 
trabalhadores. 

8. Fiscalizar o cumprimento das normas regulamentadoras 
quanto a refeitórios nos locais de trabalho. 

IV - ESTRATÉGIA 
l. Como orientação estratégica, recomenda-se separar a 

discussão sobre segurança alimentar da questão agrária. Isto 
porque esta é apenas uma das relações existentes para ambos 
os temas. Tratá-los em conjunto leva a uma redução dos âmbi­
tos respectivos. t importante que a segurança alimentar e a 
questão agrária sejam pensadas e discutidas em toda a ampli­
tude requerida para a devida compreensão. T ai separação é 
necessária, principalmente, para o corre to encaminhamento 
das propostas e ações que conduzam a alcançar a plena 
segurança alimentar e nutricional e a satisfatória resolução da 
questão agrária. 

2. A construção de um projeto estratégico para o Brasil não 
será possível sem que conheçamos a realidade e seus movimen­
tos. Atualmente está em andamento um processo de deses­
truturação do sistema nacional de estatísticas. Já não existem 
informações atualizadas sobre a situação econômica e social do 
país, pois não foram realizados os censos econômicos em 1991, o 
censo agropecuário de 1995 não será feito e existem riscos eleva­
dos de não mais se realizar as PNAD. o POF e os próprios censos 
econômicos, podendo, todos, virem a ser substituídos por uma 
pesquisa amostral de muito menos alcance, de interesse do 
Banco Mundial. t prioridade estratégica a produção sistemática, 
suficiente e oportuna de informação estatística. 
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3. Tanto a segurança alimentar quanto a questão agrária 
não foram inscritas, em definitivo, na agenda nacional. Este é 
um requisito indispensável para que esses temas sejam objeto 
de consideração estratégica por parte dos atores políticos 
relevantes. t importante conceber ações que contribuam para 
a construção de viabilidade política para o enfrentamento 
destes dois problemas. Necessário se faz. entre outros, a dissemi­
nação de informações sobre os temas, de forma que um núme­
ro crescente de atores reconheça seus interesses na realização 
de ambos. · 

4. Atualmente a produção agrícola brasileira se faz em 
bases não sustentáveis e pouco competitivas. f: prioridade es­
tratégica a disponibilidade de tecnologia adequada ao mane­
jo sustentado dos nossos recursos e que a mesma seja acessível 
aos pequenos produtores. Não conduz à eqüidade o aumento 
da produção agropecuária excluindo os agricultores familiares 
e promovendo a expulsão do homem do campo. 

5. Assegurar a existência de mecanismos de participação 
social em todos os espaços e momentos onde sejam tomadas 
decisões e executadas ações referentes à segurança alimen­
tar. A participação social deve se dar sob critérios de represen­
tatividade e legitimidade apropriados, elegendo o município 
como o território adequado para a interação governo-socieda­
de. 

6. As políticas e ações necessárias à segurança alimentar e 
nutricional jamais estarão somente a cargo dos indivíduos, ou 
dos mercados ou do estado. Rejeita-se aqui os extremos. Em 
sendo um bem público, envolve a todos. 

7. As ações que conduzem à segurança alimentar e nutri­
cional devem ser operadas descentralizadamente, mas sob 
estrito controle social e nacionalmente coordenadas e supervi­
sionadas. 

8. t reconhecido como estrategicamente importante abrir 
espaço legal e institucional para as novas formas de organiza­
ção social. As associações de produtores, os condomínios, as 
empresas comunitárias ou sociais ainda não são reconhecidas 
como detentores das mesmas condições de acesso a financia­
mento, à assistência técnica, a licitações públicas, entre outras. 

9. As ONGs têm participação crescente na vida nacional. 
Muitas desenvolvem ações ou prestam seviços de natureza 
pública. Advoga-se a instituição de mecanismos de auto-regu­
lação e de controle social sobre elas, sempre quando atuarem 
investidas de representação ou intervierem nas condições de 
existência das populações. Entende-se igualmente necessária 
a fiscalização estatal e social sobre todos os serviços públicos 
terceirizados e mesmo sobre aqueles prestados por entidades 
sem fins lucrativos, pois o governo e a sociedade não podem 
abdicar da responsabilidade sobre os bens públicos, ainda que 
não estejam sob execução estatal direta. 

MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL 

1 - PRINCÍPIOS DE SUSTENTABILIDADE 
O modelo de desenvolvimento brasileiro dominante impli­

ca num grave compromentimento do meio ambiente em várias 
áreas e na exploração predatória dos nossos recursos naturais, 
tendo como outra face o empobrecimento e/ou a exclusão de 

Proposta nº 65 junho de 1995 



uma parte considerável da população. 
Frente a isso, as abordagens tecnológicas e econômicas 

do desenvolvimento são insuficientes. A sustentabilidade não 
pode reduzir-se a uma mudança de padrão tecnológico. t 
preciso pensá-la de modo mais amplo. 

A sustentabilidade se fundamenta na democracia, nos 
direitos da cidadania e no respeito pela vida. 

Os novos direitos, difusos ou coletivos, entre os quais o 
direito ao meio ambiente, contribuíram para redefinir as rela­
ções Estado-Sociedade Civil diferenciando o público estatal, 
propondo novos padrões de produção e outros comportamen­
tos individuais e coletivos, segundo os princípios da sustenta­
bilidade: 

- democracia política 
- eqüidade social 
- eficiência econômica 
- conservação ambiental 
- diversidade cultural 
li - TRANSIÇÃO PARA UMA SUSTENTABILIDADE POLÍTICA 
A transformação da atual lógica insustentável de poder 

exigirá uma transição negociada entre os atores sociais com o 
objetivo de mudar o processo atual de tomada de decisões de 
forma a refletir maior rapidez e sensibilidade às exigências da 
sustentabilidade. 

Ili - POLÍTICAS SETORIAIS INTEGRADAS 
Atualmente as políticas públicas são desconexas, parale­

las, fragmentadas e contraditórias devido a privatização 
clientelista, empresarial e corporativa do Estado. Torna-se ne­
cessário integrar as políticas setoriais através da valorização da 
dimensão interfacial em cada setor e da priorização das políti­
cas intersetoriais (gestão econômica, ordenamento territorial) e 
da institucionalidade transsetorial (Conselhos com poder deci­
sório). 

l . Mudar o conceito de desenvolvimento baseado no 
crescimento ilimitado e excludente para um conceito de 
sustentabilidade sócio-ambiental fundado nos princípios de de­
mocracia política, eqüidade social, eficiência econômica, con­
servação ambiental e diversidade cultural. 

2. Fortalecer ou suscitar o surgimento de espaços de en­
contro de diferentes atores da sociedade e da função pública 
que garantam a continuidade do debate estratégico para uma 
sociedade e um desenvolvimento sustentável e que contribuam 
para que o planejamento estatal se dê, para além dos gover­
nos, numa perspectiva de longo prazo, em espaços públicos e 
formalizados nos três poderes. 

3. Promover reformas no campo Institucional em função 
dos princípios da sustentabilidade para reorganizar a estrutura 
administrativa do Estado, propiciando novas sinergias institucio­
nais, bem como o sistema de representação político-eleitoral, 
fortalecendo-se as organizações da sociedade civil e os movi­
mentos sociais que, ao reivindicarem direitos, apontam para a 
transformação das instituições existentes. 

4. Ampliar o escopo do debate sobre a reforma tributária 
para além das questões de simplificação e de progressi·1idade, 
induzindo a práticas sustentáveis dos agentes econômicos e 
tributando a ineficiência energética, a dilapidação dos recur­
sos naturais, o esbanjamento de materiais e a poluição. 
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5. Promover alterações nas políticas públicas, nos proces­
sos de produção e nos padrões de consumo que induzam ao 
uso responsável dos recursos naturais, a conservação da ener­
gia em todas as suas formas e ao combate ao desperdício. 

6. Promover o ordenamento territorial de forma participa­
tiva, contemplando as propostas e preocupações dos diferen­
tes atores sociais, transformando-o, inclusive, em instrumento de 
reforma fundiária e urbana que resulte na gestão sustentável do 
espaço nacional. 

7. Promover uma política econômica orientada para a 
sustentabilidade através de: l) gestão macroeconômica que 
contemple a contabilidade econômico-ambiental e a articula­
ção interministerial sistemática com planejamento de longo 
prazo: 2) apoio e estímulo à capacidade de empreendimento 
sustentável da população: 3) iniciativas construtivas em relação 
à governabilidade global. 

8. Promover uma revolução na educação que destaque a 
importância do ensino básico e público, bem como a democra­
tização da informação e a promoção da cultura. A educação 
deve se voltar ao estímulo à criatividade, à cidadania e à 
construção de sociedades sustentáveis. 

9. Priorizar na ciência as necessidades e demandas da 
nossa sociedade, gerando conhecimentos sobre nossos recur­
sos naturais e realidades, em particular sobre o que reconheci­
damente são vantagens comparativas do país, desenvolvendo 
tecnologias apropriadas (e apropriáveis) para o uso de nossos 
recursos naturais e culturais. 

IV - INTEGRAÇÃO INTERNACIONAL 
Buscar a partir de um projeto próprio, uma integração 

nacional das sociedades para o enfrentamento da exclusão 
social e da degradação ambiental mundiais, trabalhando para 
mudanças profundas nas instituições internacionais e alternati­
vas sustentáveis de desenvolvimento. 

DISTRIBUICAO ESPACIAL DO DESENVOLVIMENTO 

Na constituição de um projeto nacional, o termo integra­
ção espacial não é apenas uma variável exógena a ser poste­
riormente incorporada. mas um elemento constitutivo de nossa 
identidade. Introduzir esta dimensão territorial significa pensar 
ações de longo prazo para enfrentar a exacerbação das espe­
cializações espaciais e o intenso processo de reordenamento 
do território. Para tal propõe-se: 

l. Enfrentar os impactos territorializados da globalização 
através de projeto nacional. objetivando a integração não 
subordinada, que privilegie as questões sociais e a construção 
do espaço da cidadania e da autonomia nacional. a partir de 
forças sócio-espaciais locais e regionalizadas. 

2. Estabelecer uma federação efetiva baseada na coope­
ração, visando superar as tensões negativas locais/regionais/ 
nacionais. fruto da competitividade política administrativa, por 
intermédio de novo arranjo das competências, descentraliza­
ção das políticas públicas e novas práticas de controle social. 

3.Fortalecer formatos organizacionais democráticos que 
incorporem novos sujeitos sociais territorializados capazes de 
ampliar acesso a bens. serviços. informação e postos de traba­
lho e cuja atuação reduza privilégios corporativos e eleve os 
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patamares do bem-estar coletivo. 
4. Atuar no sentido de projetar para o território nacional 

estratégias espaciais de modo a se contrapor aos efeitos per­
versos da globalização tais como: 

- segregação e apartação sócio-espacial: 
- ação predatória dos recursos sócio-ambientais: 
- disseminação da miséria ocasionada pelo esvaziamento 

e fragmentação do território e pelo descompasso entre a velo­
cidade e qualidade de políticas públicas implementadas e 
interesses locacionais do capital. 

5. Estabelecer estratégicas específicas para as metrópoles 
visando atenuar e/ou eliminar as ações excludentes e privilegiar 
políticas que objetivem a integração dos espaços segregados. 

6. Estruturação de políticas sócio-econômicas regionais 
que possibilitem o encaminhamento de solução para a contra­
dição existente entre setores produtivos agrários e urbanos com 
vistas à integração das respectivas atividades e elevação da 
qualidade de vida do homem do campo e da cidade. 

7. O que se pensava ser a negação do local deve ser a sua 
reafirmação. Agentes locais e regionais devem ser capacitados 
a se contrapor ao processo de competição espacial, oferecendo 
opções de integração local/global que privilegiem: 1 

- o desenvolvimento local utilizando recursos endógenos 
dos municípios/regiões para avançar na solução dos problemas 
como desemprego, alimentação e de assentamento humano: 

- criar e fortalecer iniciativas econômicas locais para me­
lhorar a infraestrutura produtiva que permita aumentar suas 
escalas econômicas: 

- considerar que o desenvolvimento local consiste em 
potencializar o desenvolvimento sócio-econômico tomando 
como base principal a mobilização de recursos humanos e 
financeiros locais, significando novos arranjos institucionais que 
permitam a acumulação local através de pequenos empreen­
dimentos, do associativismo, do direcionamento da ação local 
para a integração do mercado popular no circuito de acumu­
lação que surge com a reestruturação econômica: 

- fortalecer o governo local como promotor do desenvol­
vimento e da participação organizada da comunidade. 

8. Construir um pacto territorial democrático com fóruns de 
debates territoriais, recuperando histórias e potencialidades 
regionais a partir de uma contigüidade territorial, e da constru­
ção de novas relações locais/regionais que expressem solidari­
edade, interagindo lógicas diferenciadas na construção de 
nova arquitetura jurídico-política do Estado. 

9. Em contraposição à guerra fiscal e da atratividade, 
promover ações integradas entre sujeitos sociais e governos 
locais no sentido de concretizar potenciais e fortalecer formas 
associativas de empreendimentos, alternativas de financiamento 
e uma legislação diferenciada para as economias populares. 

1 O. Trabalhar de forma decisiva a integração regional para 
a construção de uma identidade nacional. A partir desta iden­
tidade construída e do projeto nacional, estimular e implemen­
tar a integração, com diferenciação e complementaridade, às 
economias regionais na economia mundial. 

11. Construir um sistema nacional de indicadores que per­
mita analisar as principais tendências do processo de reestrutu­
ração econômica, incorporando a diversidade de métodos de 
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pesquisa trabalhados em órgãos públicos, ONGs e entidades 
populares. 

UNIVERSIDADE. CIENCIA E TECNOLOGIA 

1. A universidade não pode se reduzir a concepções mate­
máticas: deve incorporar as dimensões simbólicas, poéticas e 
artísticas que caracterizam a vida humana. Deve reafirmar-se 
ainda como espaço privilegiado para a crítica e indicar tam­
bém a saída do plano analítico para as sínteses e proposições. 
Para tanto deve ser implantado um sistema contínuo de avalia­
ção em dois níveis: pela sociedade e auto-avaliação (professo­
res, técnicos administrativos e alunos). 

2. Para a superação do distanciamento entre universidade 
e sociedade, esta última deve formular perguntas àquela. O 
conceito de modernidade deve relacionar-se com a huma­
nização, privilegiando a qualidade de vida para os indivíduos e 
a sociedade numa compreensão ética, solidária e participati­
va. 

3. Cabe à universidade a universalização do conhecimen­
to impedindo que este se transforme em monopólio de grupos 
ou empresas. Para isto deve incentivar meios para que sua 
produção científica-tecnológica-cultural-artística possa ser apro­
priada pelos trabalhadores. Por exemplo, rede uni-trabalho, 
programa de educação à distância, sempre levando em conta 
a interação com os atores sociais. 

4. A universidade deve estar preparada para suprir o ' ho­
mem" de conhecimentos que o levem a desenvolver ' bens· em 
conjunto e para os seus semelhantes, independentemente do 
retorno financeiro. Deve engajar-se efetivamente no combate 
à apartação social. 

5. A extensão universitária tem sido tratada como uma 
questão menor. Ela deve ser concebida de forma transdisciplinar, 
superando a taxionomia positivista da divisão das ciências para 
estabelecer um diálogo solidário entre a ciência, a filosofia e os 
atores sociais, produzindo uma prática pluralista. 

6. Cabe à universidade definir metodologias educacionais 
adequadas à formação de um processo de aprendizagem 
cognitiva de caráter sócio-político-cultural nacional, respeitan­
do-se as especificidades regionais. Em função disso, deve 
reorientar e rever currículos, práticas pedagógicas e pesquisas. 

7. A universidade deve buscar convênios com os poderes 
públicos para estudos e assessoramento ao desenvolvimento 
de projetos sociais: habitação popular, zoneamento urbano, 
saúde, educação básica etc. 

8. Criação na universidade de conselhos com os atores da 
sociedade. 

9. Além da demanda já existente, referente a projetos de 
associações com empresas e outras instituições de ensino e 
governo, propõe-se a criação de uma agenda social para a 
Universidade de modo a engajá-la efetivamente no combate à 
apartação social. Isto se fará através da extensão universitária 
concebida de forma que o retorno acadêmico desta atividade 
se dê pela sua influência nas atividades de ensino e pesquisa. O 
objetivo último desse processo é transformar o professor em 
educador e toda a população em cidadãos. 
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Outros itens mais diretamente relacionados com Ciência e 
Tecnologia, em virtude do alto grau de dissenso manifestado 
pelo plenário da Segunda Conferência, foram remetidos a uma 
pauta estratégica para ulterior desenvolvimento. 

A Cultura - compreendida em seu sentido amplo de con­
junto de práticas e valores que orientam a conduta e as ações 
dos sujeitos - deve figurar na linha de frente das estratégias 
visando à superação dos problemas cruciais dos brasileiros. Mais 
que um setor específico susceptível de política, a cultura deve 
ser vista como uma dimensão entranhada na sociedade, em 
interação permanente e dinâmica com todas as outras dimen­
sões e instituições em que se organiza a vida social. 

Consideram-se também como prioritários e que devem ser 
objeto de amplo debate envolvendo a sociedade civil, através 
de suas instâncias de representação e objeto de políticas públi­
cas visando à universalização dos valores democráticos, os 
seguintes temas: 

l. Por ser a indústria cultural a instituição socializadora e 
formadora de opinião mais importante em nossa sociedade, 
formular uma política pública que regulamente as concessões 
e os materiais produzidos e transmitidos pelos meios de comuni­
cação. Não se trata de censura sobre o conteúdo das mensa­
gens mas de regulação de uma área estratégica. 

2. Todas as tecnologias de comunicação e linguagem 
devem ser postas a serviço da construção de um projeto ético 
radical e da democratização da informação através de redes 
inter-comunitárias, telecursos, redes de comunicação de alto 
alcance. Ao lado dos programas de entretenimento e comerci­
ais, que sejam também veiculados programas de interesse 
público visando a construção de valores coletivos, valorizando 
o capital cultural local e as especificidades regionais a fim de 
fortalecer a cultura e propiciar o surgimento de novos valores 
artísticos. 

3. Formação de um grupo de especialistas e representan­
tes da sociedade civil organizada com a finalidade de preparar 
um diagnóstico sobre o sistema de telecomunicação brasileiro 
em sua interrelação com o sistema global de telecomunica­
ções. Este diagnóstico visa reconhecer as possibilidades e os 
entraves à democratização das telecomunicações. 

4. Políticas públicas específicas a serem levadas a cabo 
pelo Estado, pelas elites empresariais e setores organizados da 
sociedade civil, visando à proteção de acervos e ao incentivo 
da criação artística considerados relevantes para a preserva­
ção da memória e da dinâmica cultural. 

a) Preservação, manutenção, dinamização e gestão de 
espaços culturais em geral (museus, salas de concerto, centros 
culturais, bibliotecas, arquivos) e instituições de ensino e trans­
missão de conhecimento e práticas artísticas (escolas de músi­
ca e artes, orquestras, centros de artesanato etc.). 

b) Práticas ligadas à preservação, gestão e dinamização 
do patrimõnio histórico, artístico, cultural e do patrimônio ambi­
ental e arqueológico do Brasil. 

5. Estabelecimento de um conjunto de medidas de regula­
mentação do turismo capazes de definir uma política para a 
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área que minimize os efeitos negativos desta prática sobre as 
populações locais e sobre o meio ambiente. Necessidade de 
um reordenamento territorial dos sítios com potencialidade e 
vocação turísticas para evitar a privatização dos espaços públi­
cos e a destruição de especificidades naturais e culturais. Apro­
veitar plenamente nossos recursos culturais e ambientais no 
sentido do desenvolvimento sustentável da região e de benefí­
cios para as populações. O turismo pode propiciar melhorias na 
área de saúde, alimentação, qualificação de mão de obra, 
saneamento etc. 

6. Reforma da escola no sentido de torná-la um espaço de 
aprendizado cultural e não apenas de instrução. Que a escola, 
utilizando os novos recursos postos à sua disposição pela tecno­
logia, reassuma seu papel socializador na perspectiva da ampli­
ação dos valores de democracia, cidadania, valorização dos 
traços culturais locais e da compreensão, respeito e convivên­
cia pacífica em relação às diferenças étnicas, raciais e de 
gênero. 

7. Diante da substituição abrupta de valores e práticas 
tradicionais por outros propostos pela sociedade de consumo, 
o que acarretou uma desculturalização das populações, bus­
car alternativas para a recuperação de princípios éticos que 
regulem as relações entre os diferentes grupos e a recuperação 
de saberes que contribuam para uma melhoria efetiva e para a 
despauperização material e espiritual das massas. Os recursos 
para este projeto ético são recursos culturais. 

8. Sendo o Brasil um país multi-étnico, multirracial e 
pluricultural, valorizar positivamente e respeitar esta diversidade 
constitutiva, sem no entanto abrir mão dos valores universais de 
democracia, cidadania, liberdade de expressão política e reli­
giosa. 

9. Fomento à interconectividade, a baixo custo, entre os 
cidadãos. 

10. Ampla divulgação dos recursos destinados a educa­
ção e à cultura. 

INSERCAO DO BRASIL NA NOVA ORDEM MUNDIAL 

l. Em face das tendências percebidas, há indicações que 
apontam na direção de transformações para uma nova ordem 
mundial. As principais tendências são: 

- globalização ampla 
- expansão das relações e dos atores transnacionais 
- democratização e maior presença da sociedade civil, 

em âmbito global 
- interdependência econômica crescente 
- peso crescente da economia nas relações entre Estados. 
2. Ao lado destas tendências na direção de uma nova 

ordem, outras, como reivindicações nacionalistas, étnicas, reli­
giosas, tendem a desintegrar o sistema e a reconstituir um 
cenário de conflitos que parecia sepultado. Da mesma manei­
ra, conseqüências estruturais do novo paradigma tecnológico, 
como o desemprego crescente nos países centrais e políticas 
de ajuste nos países periféricos, contribuem para uma distância 
cada vez maior entre ricos e pobres, sejam indivíduos ou na­
ções. 
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3. Em razão destas tendências e contratendências. a rea­
lidade atual não assegura que a nova ordem internacional 
deverá ser mais justa, mais simétrica e mais pacífica do que a 
atual. 

4. Esta avaliação está fundamentada no comportamento 
das grandes potências, desde o fim da Guerra Fria. Como 
exemplos concretos temos: 

- Guerra do Golfo 
- Intervenção militar na Somália 
- Intervenção em Granada, no Panamá e no Haiti 
- Intolerância dos Estados Unidos face à Cuba. persistindo 

na manutenção do embargo. 
5. Observa-se. ainda, a presença dominante das grandes 

potências nas instituições reguladoras da ordem econômica 
mundial. como o Banco Mundial, GATI (atual OCM), FMI e ONU 
(Conselho de Segurança). 

6. Esta situação no campo da segurança e da economia 
concorre para a instabilidade mundial e para uma crescente 
concentração da riqueza mundial e para o monopólio do 
conhecimento científico-tecnológico. 

7. Devem ser considerados, contudo, os esforços internaci­
onais no sentido de limitar o uso da violência. sob a legi timidade 
das Nações Unidas. 

8. No que se refere à questão da inserção do Brasil na nova 
ordem mundial, no contexto da realidade acima descrita. o 
Brasil deve esforçar-se: 

a) no sentido de promover maior democratização do pro­
cesso decisório internacional; 

b) na criação de normas e mecanismos globais que regu­
lem a solução de conflitos de interesses e na criação de instru­
mentos que administrem os temas da agenda global que fogem 
ao controle dos Estados nacionais, tais como: 

- narcotráfico 
- meio-ambiente 
- direitos humanos 
- proliferação nuclear 
- capital financeiro internacional especulativo 
9. A inserção do Brasil no sistema internacional não poderá 

agravar a dívida social: não deverá, tampouco. comprometer 
seu patrimônio público. enfraquecer sua capacidade de deci­
são autônoma. Trata-se, assim de articular as oportunidades 
sistémicas com um projeto nacional democra ticamente defini­
do. 

10. Diante de um quadro repleto de incertezas e de condi­
ções adversas, o Brasil deve ter a cautela necessária de desen­
volver sua capacidade de defesa autônoma, independente de 
empregar seus esforços no sentido de fortalecer a segurança 
coletiva*. Convém assinalar as últimas iniciativas brasileiras, no 
contexto dos acordos internacionais: 

- Tratado Amazônico 
- Criação da Zona de Paz e Cooperação no Atlântico Sul 
- Revisão e Ratificação do Tratado de Tlatelolco 
- Ratificação do acordo Quatripartite para as salvaguar-

das nucleares (Brasil, Argentina - Agência Brasileiro-Argentina 
de controle e contabilidade de materiais nucleares e Agência 
Internacional de Energia Atômica) 

-Adesão à Conferência de Mendoza sobre armas químicas 
e biológicas. 

11 . O Brasil deve priorizar a elaboração de agendas regio­
nais, especificamente o fortalecimento do Mercosul. não só 
como estratégia de desenvolvimento econômico mas como 
instrumento para a manutenção da estabilidade e da paz na 
região. Para tal fim esforçar-se por: 

a) criar instrumentos regionais de regulação da força; 
b) criar maior harmonização das legislações trabalhistas 

dos 4 Es todos: 
c) criar sistemas de resolução de controvérsias; 
d) criar formas de participação da sociedade: 
e) apoiar formas ampliadas de cidadania, fortalecendo a 

democracia; 
f) constituir colchões de institucionalidade em nível 

intergovernamental e supranacional. O 

• Este item não teve consenso entre parti cipantes, mas optou-se por 
colocó-lo jó que sua discussão é de extrema importãncia para o país. 
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A construção social das identidades e a produção da lingua­

gem , das representações e dos comportamentos típicos dos 

indivíduos e grupos sociais, diante de processos acelerados de 

transformações materiais e simbólicas, têm produzido, em soci­

edades como a brasileira, um conjunto de fenômenos e práticas 

que, grosso modo , geram um enorme mal-estar e violência social. 

A revista Proposta nº 66 trará como tema a questão da 

cultura da violência, ou seja, as formas e práticas sociais que 

constituem e reforçam os processos de exclusão , desigualdade , 

discriminação e criminalização no universo industrial urbano das 

metrópoles brasileiras. 

Trará o ponto de vista de atores sociais e pesquisadores que 

procuram responder ao processo de banalização da violência e 

de desvalorização da vida que segmenta e fragmenta o corpo 

social bem como produz formas perversas de comportamento e 

de identificação. A mídia, a indústria cultural, as políticas educa­

cionais e as práticas cotidianas estarão sendo observadas pelo 

ângulo e pelo olhar crítico dos que pretendem modificar o 

enquadramento ético e democratizar os processos de constru­

ção de identidades individuais e coletivas em sentido alternativo. 

Mudar a Vida pretende dar subsídios a uma ótica de produção 

cultural que possa gerar e apoiar políticas públicas de democra­

tização da informação, da ciência e das artes no momento 
mesmo em que os problemas da produção cultural vêm revesti­
dos da amálgama entre exterminismo e exclusão social / merca­
do e ethos competitivo. 

As heranças do autoritarismo e o ritmo da modernização 

conservadora se traduzem numa nova onda de mudança pelo 

alto, conexa ao ritmo da globalização de mercados e vias 

tecnológicas. A questão do controle e da participação social 
exigirá renovação e qualificação dos atores sociais enquanto 

interlocutores e co-autores de sua criação imaginária e das 

formas de organização da vida cotidiana. Os modos de vida 

estarão mais "tensionados " ainda pela dialética entre real e 
virtual ou pelo real imaginário produzido com instrumentos 

poderosos da multi e da hipermídia. 

Estes serão os temas que Proposta abordará a seguir. 
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